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Hoy en día, c ua n do  se ana liza  la fa c ­
t ib ilid a d  de p ro y e c to s  e c o n ó m ic o s  en 
el Sur de A m érica , se p iensa  en 
té rm in o s  de reg ión , m ás que de país. 
U ruguay cuen ta  con  la ven ta ja  de s e r. 
c o n s id e ra d o  el nud o  de e s ta b ilid a d  
p s ico -soc ia l de l á rea, y  p o r e llo  el 
even tua l c e n tro  de ese p o te n c ia l 
g e o -e co n ó m ico . A u n qu e  n um e rosa s  
d i f ic u l ta d e s  se  in te r p o n e n  en  el 
c am in o . Página 9 .

I n t e g r a c i ó n

l a t i n o a m e r i c a n a :

s o c i o s  o  p e o n e s

R e p o r t a j e s

S i m o n e  V  e i l

S im one Ve il, e x -m in is tra  fra n c e sa  y 
ex-p re s ide n ta  del P a rlam en to  Eu­
ro pe o , c on ce d ió  una extensa  en ­
tre v is ta  a JAQUE, d on d e  tra ta  el tem a 
de la c o n d ic ió n  de la m u je r. Páginas 
26 y 27.

A n d r é  F o n t a i n e

A n d ré  F on ta ine , d ire c to r  del d ia rio  Le 
M o n d e , d ia lo g ó  con  JAQUE so b re  
d is t in to s  a sp e c to s  de la s itu a c ió n  in ­
te rn a c io n a l. Páginas 28 y 29.

Experiencia piloto del Consejo del Niño

C a s a  a b i e r t a  

p a r a  l o s

n i ñ o s  d e  l a  c a l l e
Desde hace 4 m eses, en tre  100 y 120 n iñ o s  c o n c u rre n  a una casa de la 
C iudad V ie ja , donde  el C onse jo  del N iño hace una e xp e rienc ia  p ilo to  de 
a tenc ión  a n iñ o s  c a re n c ia d o s . Al f in  de la jo rn a d a , cuando  llega la hora de 
c e rra r la casa, los  n iñ o s  no qu ie ren  irse ; c ua n do  llega la hora de a b rir , e llos  
ya hace ra to  que están a fuera  e sp e ra n d o . " H a  de ser el ún ico  luga r de l C on­
se jo  donde  sucede  algo s e m e ja n te ” , con fiesa  la d ire c to ra  del p ro y e c to . 
Sobre esta e xp e rie n c ia , in é d ita  en n u e s tro  país, tra ta  la nota  de las pág inas 
22 y 23.

J u a n  P a b l o  T e r r a :  

“ F . A .  n o  c o l m a  l a s  

e x p e c t a t i v a s ”
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Humberto Ciganda: 
reportaje en dos 
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I N F O R M A C I O N  P O L I T I C A

En dos líneas Gobierno Partido Nacional Frente Amplio

C i g a n d a :  l a  U . C .  n o  

s e  p r o n u n c i ó  

s o b r e  r e f e r e n d o

L a  a c t u a l  r e p r e s e n t a c i ó n  p a r l a m e n t a r i a  

d e  l a  U n i ó n  C í v i c a ,  ¿ c o r r e s p o n d e  a l  c a u d a l  

e l e c t o r a l  r e a l ?

N o ,  f u e  p o r  u n a  c o y u n t u r a .  L a  e x p e c ­

t a t i v a  q u e  d e s p e r t ó  a b r í a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  

t r i p l i c a r  e l  e l e c t o r a d o .

¿ Q u é  i n f l u y ó ?

F a c t o r e s  p r o p i o s  d e l  s i s t e m a  e l e c t o r a l  

q u e  n o s  r i g e  y  l a  s i t u a c i ó n  i m p i d i e r o n  n u e s ­

t r o  p r o p ó s i t o ,  p o r q u e  s e  p a r c i a l i z ó  l a  e l e c ­

c i ó n  s o b r e  e l  t e m o r  d e l  r e s u l t a d o  d e  l a  I n ­

t e n d e n c i a  d e  M o n t e v i d e o .

¿ L o s  p a r t i d o s  m i n o r i t a r i o s  s o n  p e r ­

j u d i c a d o s  p o r  l a s  c a m p a ñ a s  q u e  i n v i t a n  a  

d e f i n i r  c o m i c i o s  e n t r e  l a s  g r a n d e s  o p ­

c i o n e s ?

P e r j u d i c a  e l  s i s t e m a  d e  v o t a r  a u t o ­

r i d a d e s  n a c i o n a l e s  y  d e p a r t a m e n t a l e s ,  

E j e c u t i v o  y  L e g i s l a t i v o  e n  c o n j u n t o ;  t o d o  

c u m p l i d o  e n  l a  m i s m a  f e c h a  y  l e m a .

¿ L a  U n i ó n  C í v i c a  p a r t i c i p a  d e  l o s  

d i á l o g o s  p o r  R e f o r m a . . . ?

I n c l u s o  f u e  l a  p r o m o t o r a  — e n  a l g ú n  

m o m e n t o —  d e  l o s  q u e  s e  c u m p l i e r o n  e l  a ñ o  

p a s a d o .  E n  l a  ú n i c a  r e u n i ó n  d e  e s t e  a ñ o  

h e m o s  p a r t i c i p a d o  c o n  e l  á n i m o  d e  p r o s e ­

g u i r .

S i n  e m b a r g o ,  d o s  s e c t o r e s  d e l  F . A .  ( 9 9 -  

P D C ) '  q u e  e s t a b a n ,  n o  l o  h a n  h e c h o .  ¿ P o r  

q u é ?

E n t i e n d o  q u e  e s  p o r  u n a  c o y u n t u r a .  

C r e o  q u e  e l  F r e n t e  A m p l i o  t e n d r á  q u e  v o l ­

c a r s e  e n  f o r m a  m a s i v a  a  f a v o r  d e  l a  R e f o r m a  

C o n s t i t u c i o n a l .

¿ Q u é  u r g e n c i a s  l e g i s l a t i v a s  e x i s t e n ?  \

N u e v a  l e y  d e  E n s e ñ a n z a  s o b r e  l a  q u e  

y a  p r e s e n t a m o s ,  u n  p r o y e c t o  y  r e f o r m a  d e l  

s i s t e m a  j  u b i l a t o r i o .

¿ Q u é  o p i n a  d e l  p r o y e c t o  p r e s e n t a d o  

s o b r e  P a s i v i d a d e s  p o r  e l  M i n i s t r o  d e  

T r a b a j o ?

T i e n e  c o s a s  b u e n a s  y  m a l a s .  M a l a s ,  

i n t e n t a r  h a c e r  d e l  a j u s t e  u n  t e m a  d e  p r e s i ó n  

p a r a  l a  r e f o r m a  d e l  s i s t e m a .  T a m b i é n  q u i e r e  

a b s o r b e r  l a s  c a j a s  p a r a e s t a t a l e s  q u e  h a n  

f u n c i o n a d o  m a g n í f i c a m e n t e  s i n  e l  a p o r t e  d e l  

E s t a d o .

¿ Y  l a s  b u e n a s ?

E s t a b l e c e  t o p e s  y  c o n s i d e r a  r e v i s a r  

p a r t e s  f u n d a m e n t a l e s  d e l  s i s t e m a .  D e b e m o s  

h a c e r l o  e n  f o r m a  r e f l e x i v a  y  s e r e n a  p o r q u e  

a f e c t a  — n o  s o l o  a  l a  q u i n t a  p a r t e  d e  l a  

p o b l a c i ó n —  s i n o  a l  p a í s  m i s m o .  E l  d é f i c i t  e s  

c o n s e c u e n c i a  d e  h a b e r  m a l v e r s a d o  l o s  f o n ­

d o s  q u e  e n  e l  c o m i e n z o  s e  t u v o ,  y  h a b e r l o s  

d e s t i n a d o  p a r a  á r e a s  n o  p r o p i a s .

¿ Q u é  p a p e l  c u m p l e  e l  D r .  C h i a r i n o  e n  

l a  U n i ó n  C í v i c a ?

E s  a f i l i a d o  a l  p a r t i d o  p e r o  n o  t i e n e  c a r ­

g o  d i r i g e n t e .  D e s d e  q u e  a s u m i ó  e l  M i n i s ­

t e r i o  d e  D e f e n s a  s e  m a n t u v o  c o m o  c o n v e n ­

c i o n a l ,  a  l o  q u e  r e n u n c i ó  p o r  l a  L e y  d e  

C a d u c i d a d .

¿ H u b o  p r e s i o n e s  p a r a  e l l o ?

N o .  E n  a l g ú n  m o m e n t o  h u b o  u n  c a m b i o  

d e  i d e a s  g e n e r a l i z a d o  s o b r e  l o s  c o m p r o ­

m i s o s  q u e  a s u m í a  d e s d e  s u  c a r g o  p a r a  c o n  e l  

G o b i e r n o .  P e r o  e l  p a r t i d o  g u a r d a  p l e n a  i n ­

d e p e n d e n c i a .  A c t u ó  p o r  s u  p r o p i a  c o n c i e n ­

c i a .

¿ L a  U . C .  p o s p u s o  s u  d e f i n i c i ó n  s o b r e  

R e f e r é n d u m  h a s t a  q u e  l o s  c l e m á s  l o  h i ­

c i e r a n ?

N u n c a  n o s  p o n e m o s  a  o b s e r v a r  q u é  

h a c e n  l o s  d e m á s .  L a  J u n t a  N a c i o n a l  p a s ó  a  

l a  C o n v e n c i ó n  é s t e  t e m a ,  y  l a  c a r t a  o r g á n i c a  

p r e v é  n o v e n t a  d í a s  p a r a  e l l o .

“ D e j a r  e n  l i b e r t a d  d e  a c c i ó n ”  a  s u s  

a d h e r e n t e s  ¿ f u e  c o m p r o m e t e r s e  s i n  h a c e r l o ?

E l  p a r t i d o  n o  s e  p r o n u n c i ó  n i  a  f a v o r  n i  

e n  c o n t r a .  L o s  p r o p i o s  i n i c i a d o r e s  d e  l a  

r e c o l e c c i ó n  d e  f i r m a s  d i j e r o n  q u e  i b a  a  e s t a r  

m á s  a l l á  d e  l a s  c o l e c t i v i d a d e s .

E l  a u m e n t o  

d e  t a s a s

e s  c r í t i c o

El Canciller de la República. 
Cr. Enrique Iglesias, dijo que el 
nuevo aumento de las tasas de in­
terés en el mercado internacional 
produce una situación gravísima y 
totalmente inaceptable para los 
países endeudados.

Durante la semana, la “ Prime 
Rate”  (tasa preferencial para 
préstamos a instituciones de 
primera línea) subió 0.25%, por lo 
que su incremento en los últimos 
dos meses y medio ascendió al 
0.75%. También subió 0.125% la 
tasa LIBOR (tasa interbancaria 
para depósitos en eurodólares).

Este incremento de las tasas 
s ignificará para Uruguay una 
pérdida de veinte m illones de 
dólares anuales por concepto de 
servicio de la deuda externa.

Iglesias dijo que el incremen­
to “ va a poner en jaque muchos de 
los esfuerzos de refinanciación 
que se han hecho hasta ahora y, 
de seguir subiendo, los puede al­
terar seriamente” .

Señaló que "no podemos en­
tender de ninguna manera” la 
suba de las tasas de interés en 
relación con la deuda de los 
países en desarrollo” . Agregó que 
estos países “ han efectuado un 
esfuerzo sin precedentes para 
cumplir con esta obligación de la 
deuda externa. Han renegociado 
en forma seria sus pagos, pero no 
se ha encontrado la necesaria 
correspondencia de los países 
desarrollados” .

Cartagena y Presidentes 
lo tratarán

El Cr. Iglesias continuó di­
ciendo que “ es un golpe muy duro 
a todos nuestros esfuerzos, 
demostrándose que aquí los 
únicos que se ajustan son los 
países deudores, que del lado de 
los acreedores no hay ningún tipo 
de contribución efectiva a la 
solución del problema” ...

Informó que próximamente se 
realizará una reunión del Consen­
so de Cartagena para analizar la 
situación y tomar decisiones al 
respecto. El tema también será 
analizado en la reunión que man­
tendrán la semana próxima los 
presidentes Sanguinetti, Alfonsín 
y Sarney en Santa Teresa.

Iglesias concluyó recordando 
que “ Nosotros insistimos en que 
hay elementos po líticos en el 
tema de la deuda externa y que es­
ta suba de tasas de interés con­
mueve a toda la estructura de un 
país y ello no puede ser de nin­
guna manera” .

Davrieux: Conseguir 
mejores condicones

El director de Planeamiento y 
Presupuesto, Cr. Ariel Davrieux, 
manifestó que preocupa la ten­
dencia alcista de las tasas, agre­
gando que “será conveniente con­
seguir mejores condiciones” pa­
ra el pago de la deuda externa.

W i L s o n  F e r r e i r a :  e l  

r e f e r e n d o  s e  

l i q u i d a .

El presidente del Directorio 
del Partido Nacional, W ilson 
Ferreira Aldunate afirmó qué 
“ todos los uruguayos saben des­
de hace mucho tiempo que el 
referendo se liquida porque en 
ningún momento tuvo posibili­
dades de sobrevivir. Eso fue un 
ensayo testimonial” .

Ferreira rechazó un presunto 
viraje “a la derecha” la mayoría 
del P. Nacional expresando: 
“ Nosotros somos blancos y no 
nos definimos en función de la 
posición política de los demás. Lo 
que sí estoy seguro es que somos 
el movimiento más progresista de 
la vida del país” .

Reforma: “cada vez 
se habla más 
y se hace menos”

El líder blanco dijo ser “ un 
poco más pesimista” en cuanto a 
la posibilidad de lograr una refor­
ma electoral, añadiendo que sobre 
el tema “ cada vez se habla más y 
se hace menos” . Indicó que “ hay 
un sector de la vida nacional que 
duránte muchos años enarboló 
corrto bandera la reforma de la 
legislación electoral, sosteniendo 
que esta consagraba un handicap 
injusto en perjuicio de los par­
tidos tradicionales. Agregó que 
cuando se dio la oportunidad para 
“ sacársela de encima” —la Cons­
tituyente prevista en el Acto 19—, 
“ ahí fue la disparada, desapareció 
la Constituyente, desaparecieron 
las preocupaciones y las denun­
cias” . Consideró que “ ahora pasa 
lo mismo. Cada vez que se hace 
una propuesta seria para adaptar 
la legislación electoral a las 
necesidades dél país, enseguida 
aparecen las dificultades: que hay 
que esperar esto, que el otro me 
tiene que contestar, que tiene que 
reunirse el Plenario, que primero 
lo tratamos adentro y después lo 
tratamos afuera” .

Reiteró que su partido no 
cejará en su esfuerzo por alcanzar 
una reforma porque esta es “ ab­
solutamente indispensable para 
que el país pueda ser goberna­
do con eficacia. Pero no creemos 
que haya muchos que estén con la 
misma disposición de ánimo. Dis­
puestos a decir discursos a favor 
de la reforma sí, dispuestos a 
hacerla en realidad... ”

Michelini-Gutierrez Ruiz: 
debe investigar la Justicia

Ferreira aclaró que el caso 
Michelini - Gutiérrez Ruiz no está 
comprendido en la Ley de Ca­
ducidad y que es competencia de 
la Justicia continuar con las in­
vestigaciones.

Precisó que el trabajo de la 
comisión parlamentaria que in­
vestiga lo sucedido debería inves­
tigar “ si existe alguna posibilidad 
eficaz” de aclarar los hechos, 
aunque recordó que sus actua­
ciones “ ya llevan varios años sin 
haber conducido absolutamente a 
nada” . Prosiguió diciendo que la 
justicia ordinaria “ pu.ede y debe 
seguir investigando y quizás lo 
pueda hacer, los hechos lo están 
indicando, con más eficacia que la 
comisión parlamentaria. Pero si 
esta pudiera aportar algo, sería 
bueno que lo hiciera” .

0)

S e r e g n i :  a c u e r d o  

c o n  m a y o r í a  b l a n c a  

e s  i m p e n s a b l e .

El Gral. Líber Seregni descar­
tó la posibilidad de un acuerdo 
entre el Frente Amplio y la ma­
yoría del Partido Nacional para 
constituir un espacio de centro iz­
quierda.

El Partido Por el Gobierno del 
Pueblo (PGP) y el Partido De­
mócrata Cristiano han defendido 
reiteradamente una eventual 
alianza con los blancos para im­
pulsar una reforma electoral y 
constituir una “ opción de cam­
bio” frente al Partido Colorado.

En reportaje concedido al 
semanario Búsqueda, Seregni dijo 
que “ El Partido Nacional, en su 
mayoría formado por el Movi­
miento Por la Patria y el Consejo 
Nacional Herrerista, ha coincidido 
con el gobierno en los temas fun­
damentales del quehacer eco­
nómico, con diferencias sustan­
ciales respecto a las posiciones 
sostenidas por el Frente Amplio” . 
Indicó que “ La viabilidad de un 
acuerdo de ese tipo en estas con­
diciones es, por tanto, absolu­
tamente impensable” .

El presidente del FA sostuvo 
que “ el país va a presenciar por un 
tiempo largo en el escenario 
nacional la existencia de tres 
grandes fuerzas” . Rechazó cual­
quier comparación de la experien­
cia frentista con la de la Unidad 
Popular chilena y aseguró que, de 
ganar una elección, “ si el FA no 
alcanza las mayorías absolutas, 
acudirá a los acuerdos para garan­
tizar un buen ejercicio de gobier­
no” .

Seregni respaldó la idea de un 
reagrupamiento de las fuerzas 
frentistas, sostenida tiempo atrás 
por dirigentes del Partido So­
cialista. Afirmó que: “ He insis­
tido más de una vez con que lo 
ideal serla que en el Frente hu­
biera cuatro o cinco formaciones 
mayores con clara diferenciación 
en cuanto a ideología o a propues­
ta. Habría menos patas y eso haría 
más fácil el trabajo interno” .

En relación a la propuesta de 
reforma constitucional se declaró 
partidario de convocar a una 
Asamblea Constituyente. Sobre la 
posibilidad que sectores frentis­
tas acuerden una reforma con 
otros grupos, en caso de no lo­
grarse consenso dentro del Fren­
te, Seregni expresó que será “ una 
dec is ión ”  del sector que lo 
proponga.

PDC: reforma 
“con o sin consenso 
frentista”

En un documento elaborado 
por su Junta Nacional, el Partido 
Demócrata Cristiano reafirmó que 
“ con o sin consenso frentista” 
continuará trabajando por una 
reforma constitucional y la cons­
titución de un espacio de centro 
izquierda.

El PDC sostiene 
que el FA no logra definir su es­
trategia entre la tesis de la UP 
chilena del camino propio y la del 
“ fortalecimiento de un espacio de 
centro izquierda sobre la base de 
un acuerdo programático” .

Por su parte, el sector del 
PDC que responde al ex senador 
Juan Pablo Terra afirmó que la 
reforma constituc iona l debe 
hacerse “ con el Frente, sin el 
Frente o aun contra el Frente” .
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I N F O R M A C I O N  P O L I T I C A

Situación Legislativas Periscopio

S e n a d o  a p r o b ó  

p e r m a n e n c i a  d e  l a  

C r u z .

Por 19 votos'en 31 el Senado 
de la República aprobó un proyec­
to de ley para permitir que la Cruz 
erigida con motivo de la visita del 
Papa Juan Pablo II se mantenga 
en su actual emplazamiento de 
Bulevar y Dante.

El proyecto,presentado por el 
senador nacionalista Gonzalo 
Aguirre contó con el voto favo­
rable de todos los legisladores 
blancos (Aguirre, Ferreira, Tour- 
né, Lacalle, Ubillos, Ituño, Pe- 
reyra, Ortiz, Canabal, Posadas y 
Mederos), más ocho colorados 
(Batlle, Flores Silva, Ricaldoni, 
Jude, Lenzi, Singer, Capeche y 
Zorrilla). Votaron en contra todos 
los senadores del Frente Amplio 
(Rodríguez Camusso, Gargano, 
Alonso, Senatore, Martínez 
Moreno y Olazábal) y los colo­
rados Tarigo, Pozzolo, Traversoni, 
Cigliuti, Fa Robaina y Roldán.

El senador Cigliuti expresó 
que al oponerse a la permanencia 
de la Cruz defiende los principios 
del Estado laico “ que prohíbe ex­
presa y terminantemente tributar 
.cualquier distinción a religión al­
guna” .

El senador Aguirre manifestó 
que “ en este país, afortunada­
mente, siguen teniendo gran im­
portancia las cuestiones espi­
ritua les, las cuestiones f i lo ­
sóficas, los problemas de ideas y 
que no nos preocupamos ex­
clusivamente de las cuestiones 
materiales.

Rodríguez Camusso dijo que 
“ Esto es lisa y llanamente un acto 
de propaganda al servicio de una 
concepción filosófica y social que 
todos tenemos derecho a apoyar o 
rechazar. Esto es un retroceso en 
el camino, pero la ‘libertad, la 
razón, no se detendrán por eso” 
Concluyó señalando que “ De nin­
gún modo votaré este deplorable 
proyecto” .

La Unión Nacionalista y 
Herrerista (Ortiz) señaló en un 
comunicado “ la grave . respon­
sabilidad de quienes, 'habiendo 
sido electos por el lemá Partido 
Demócrata Cristiano, negaron 
su voto al mantenim iento del 
símbolo supremo del cristianis­
mo” .

N e g o c i a n  R e n d i c i ó n  

d e  C u e n t a s  y  

S e g u r i d a d  S o c i a l .

Para 1as próximas horas se 
esperan nuevos contactos entre 
dirigentes blancos y colorados 
con el objetivo de alcanzar acuer­
do^ en torno a la Rendición de 
Cuentas y la Seguridad Social.

La única discrepancia entre 
colorados y blancos en relacióne 
la Rendición de Cuentas radica en 
las asignaciones para Enseñanza. 
El gobierno ofrece un aumento 
salarial de 5% retroactivo al 
primero de enero, y un 4% más 
desde mayo, lo que significaría 
N$ 450.000.000.

El CODICEN, con el apoyo de 
los blancos, so lic ita  5% con 
vigencia a enero, 20% a partir de 
mayo del 87 y otro 20% en enero 
del 88.

Una tercera fórmula, que 
podría facilitar el consenso, deter­
minaría el 5% previsto, otro 5% 
desde mayo y 20% desde enero 
del 88.

Seguridad Social: Propuesta 
colorada analizan blancos

En el día de hoy se reúne la 
Agrupación Parlamentaria del Par­
tido. Nacional, para estudiar los 
planteos formulados por el go­
bierno en matéria de Seguridad 
Social. La comisión especial que 
analiza el tema, integrada por los 
legisladores Sturla, Ituño, Rosales,. 
Rodríguez Labruna y Fuentes, 
podría reunirse con el equipo 
económico para buscar defini­
ciones. El Frente Amplio buscará 
un “ consenso” con' los nacio­
nalistas para impulsar un proyecto 
común.

La ú ltim a propuesta del 
Ejecutivo establece que el índice 
de revaluación saldrá de la se­
misuma del Indice de Precios al 
consum idor (IPC) y el Indice 
Medio Salarial (IMS), pudiendo 
optar entre el índice resultante y el 
menor de los otros dos; aumento 
de la edad de retiro a razón de un 
año por año, sin que afecte a 
aquellos a los que les faltan 
menos de cinco para retirarse; 
aumento de los aportes patronales 
y obreros en un 1%; topes má­
ximos' y mínimos (equiparables 
al salario líquido) y ajustes 
cuatrimestrales.

R e u n i ó n  c u m b r e  

e n  R o c h a :  l l e g a n  

S a m e y  y  A l f o n s í n .

Los presidentes de Uruguay, 
Argentina y Brasil se encontrarán 
la semana próxima en nuestro 
país, en una “ mini-cumbre” con 
agenda abierta, en la que se abor­
darán temas tales como la deuda 
externa, las relaciones comer­
ciales y la integración regional.

El Dr. Raúl Alfonsín arribarás 
Montevideo el lunes 25, perma­
neciendo en esta ciudad hasta el 
27, cuando junto al Dr. Sánguinet- 
ti se trasladará a la Fortaleza de 
Santa Teresa para recibir a José 

.Samey.

Hoy: acto por el referéndum

Frente al Obelisco de los 
Constituyentes se realiza hoy un 
acto en apoyo a la campaña de 
recolección de firmas para derogar 
la Ley de Caducidad.

El actor A lberto Candeau 
leerá una proclama de la Comisión 
Nacional Pro-Referéndum. Pos­
teriormente harán uso de la pa­
labra el intendente municipal de 
Cerro Largo, Rodolfo Nin Novoa 
(Movimiento de Rocha), el Arq. 
Mariano Arana (Frente Amplio) y 
voceros de otras fracciones po­
líticas que apoyan la campaña. Se 
anuncia que en el estrado estarán 
presentes el Gral. Líber Seregni, el 
senador Carlos Julio Pereyra, los 
diputados Pita, Daverede y Vai- 
llant, y representantes del Mo­
vimiento de Liberación Nacional- 
Tupamaros, del PIT-CNT y de 
otras organizaciones.

Berois: El Ejército 
tiene vocación democrática

El Tte. Gral. Berois dijo que 
“ El Ejército tiene una profunda 
vocación democrática y apoya y 
apuntala su conducta tendiendo a 
un constante afán de mejoramien­
to profesional ” .

Al conmemorarse el Día del 
Ejército, el Comandante en Jefe 
expresó: “ Tenemos templanza
para superar circunstancias, para 
enfrentar adversidades y para in­
terpretar el sentir general de nues­
tro pueblo y por ello no a la lucha, 
no a la violencia, no al totalitaris­
mo” .

Personajes

A l a n  G a r c í a :  p e s e  a  

l o s  p r o b l e m a s  

e s t o y  a q u í .

“ M i l  p e r d o n e s  p o r  e l  r e t r a s o  e n  l l e g a r  a  

e s t a  c i t a .  V e n g o  c o n  t a r d a n z a  p e r o  v e n g o ,  a  

p e s a r  d e  t e n e r  u r g e n t e s  p r o b l e m a s  a d m i n i s ­

t r a t i v o s  y  p o l í t i c o s  e n  m i  p a í s .  P e r o  v e n g o  

p o r q u e  s é  d i s t i n g u i r  l o  u r g e n t e  d e  l o  i m p o r ­

t a n t e .  L o  u r g e n t e  l o  r e s o l v e r é .  L o  i m p o r t a n ­

t e  e s ,  u n a  d e m o c r a c i a  q u e  s e  c o n s t r u y e ,  l a  

l i b e r t a d  d e  p r e n s a ,  l a  l i b e r t a d  d e  e x p r e s i ó n .  

V e n g o  p o r  e s o  a  s a l u d a r  a  é s t a ,  q u e  e s  l a  

m á s  i m p o r t a n t e  d e  s u s  r e u n i o n e s ,  a  d e c i r l e s  

d e  n u e s t r o  c o m p r o m i s o ,  a  p e s a r  d e  l a s  e n o r ­

m e s  y  u r g e n t e s  d i f i c u l t a d e s ,  d e  s e g u i r  c o n s ­

t r u y e n d o  u n a  d e m o c r a c i a  c i v i l i z a d a ,  q u e  s e  

c a r a c t e r i z a  p o r  t e n e r  u n a  a m p l i a  e  i r r e s t r i c t a  

l i b e r t a d  d e  e x p r e s i ó n ,  l i b e r t a d  d e  p r e n s a  y  

l i b e r t a d  d e  p e n s a m i e n t o ” . E l  p r e s i d e n t e  

p e r u a n o  s e  d i s c u l p a b a .  P e r i o d i s t a s  d e  t o d a s  

p a r t e s  d e l  m u n d o ,  p a r t i c i p a n t e s  d e  l a  

A s a m b l e a  d e l  I n s t i t u t o  I n t e r n a c i o n a l  d e  l a  

P r e n s a ,  h a b í a n  e s p e r a d o  o c h o  h o r a s  p a r a  e s ­

c u c h a r  s u  m e n s a j e .

A l a n  G a r c í a  e r a  e s p e r a d o  e n  e l  m e ­

d i o d í a  d e l  v i e r n e s  e n  e l  a e r o p u e r t o  d e  C a ­

r r a s c o .  A  e s a  h o r a ,  s o r p r e s i v a m e n t e ,  l a s  

a g e n c i a s  i n t e r n a c i o n a l e s  d e  n o t i c i a s  a n u n ­

c i a r o n  l a  c a n c e l a c i ó n  d e l  v i a j e .  ¿ M o t i v o ?  L a  

p o l i c í a  l i m e ñ a  s e  l e v a n t ó  e n  h u e l g a  y  o c u p ó  

u n  c u a r t e l .

O t r o  c o n f l i c t o ,  n i n g u n a  n o v e d a d  e n  e s ­

t o s  p r i m e r o s  v e i n t i t r é s  m e s e s  d e  g o b i e r n o .  

A b o g a d o ,  a l u m n o  d e  H a y a  d e  l a  T o r r e  ( f u n ­

d a d o r  d e l  A P R A ) ,  l í d e r  d e l  P a r t i d o  A p r i s t a  

P e r u a n o ,  G a r c í a  s e  c o n v i r t i ó  e n  p r e s i d e n t e  a  

l o s  3 6  a ñ o s .  D e s d e  e n t o n c e s  d e b e  l u c h a r  e n  

v a r i o s  f r e n t e s .  A f u e r a ,  c o n  l a  b a n c a  i n t e r ­

n a c i o n a l  p o r  l a  d e u d a  e x t e r n a .  A d e n t r o ,  c o n  

l a  g u e r r i l l a  d e  S e n d e r o  L u m i n o s o  y  l a s  

s u b l e v a c i o n e s  m i l i t a r e s .

D e c i d e  d e s t i n a r  s ó l o  e l  1 0 %  d e  l a s  e x ­

p o r t a c i o n e s  p e r u a n a s  a l  p a g o  d e  l a  d e u d a ,  

p o r q u e  “  l a  d e u d a  n o  e s  m á s  q u e  e l  r e s u l t a d o  

d e  l a  d e s i g u a l d a d  d e  l o s  p a í s e s  d e  l a  p e r i ­

f e r i a ,  q u e  h a n  s u f r i d o  l a  d e p r e d a c i ó n  c o n s ­

t a n t e  d e  l o s  p a í s e s  c e n t r a l e s ,  v í a  p r e c i o s ,  v í a  

c o s t o s  t e c n o l ó g i c o s ,  v í a  a u m e n t o  i n c e s a n t e  

d e  i n t e r e s e s " .  C u a n d o  B r a s i l  a n u n c i a  s u  

m o r a t o r i a  c o m e n t a :  “ N o  e s t á b a m o s  

e q u i v o c a d o s ” . . .

A b r i l  d e l  8 7 .  G a r c í a  d i s p o n e  l a  c r e a c i ó n - 

d e l  M i n i s t e r i o  d e  D e f e n s a .  E l  c o m a n d a n t e  

d e  l a  F u e r z a  A é r e a  n o  e s t á  d e  a c u e r d o  y  e s  

d e s t i t u i d o .  L a  F u e r z a  n o  r e c o n o c e  a l  n u e v o  

j e f e .  A v i o n e s  s o b r e v u e l a n  e l  P a l a c i o  d e  

G o b i e r n o .  S i n  e m b a r g o ,  l a  r e b e l i ó n  e s  d o ­

m i n a d a ,  “  L a  a u t o r i d a d  d e m o c r á t i c a  d e l  

p u e b l o  n o  s e  n e g o c i a  n i  t e m e ” .

Y ,  c o m o  s i  e s t o  f u e r a  p o c o ,  l a  g u e r r i l l a .  

S e n d e r o  L u m i n o s o  y  e l  M o v i m i e n t o  T u p a c  

A m a r ú .  S e n d e r o  ( n o m b r e  c o n  q u e  s e  c o n o c e  

a l  P a r t i d o  C o m u n i s t a  P e r u a n o ,  d e  o r i e n ­

t a c i ó n  m a o í s t a ) ,  f u e  f u n d a d o  e n  1 9 7 0 .  S u  

p r i m e r a  a c c i ó n :  r o b a r  u n a s  u r n a s  e l e c t o r a l e s  

e n  l a s  p r i m e r a s  e l e c c i o n e s  d e s p u é s  d e  d o c e  

a ñ o s  d e  d i c t a d u r a .  L u e g o ,  m á s  d e  t r e i n t a  

m i l  a c c i o n e s  y  c e r c a  d e  1 6 . 0 0 0  m u e r t o s .

A h o r a ,  c u a n d o  s e  a p r e s t a  a  v i a j a r  p o r  

s e g u n d a  v e z  a  U r u g u a y  ( u n  d i p u t a d o  p i d i ó  

q u e  t a m b i é n  s e  l e  a u t o r i z a r a  a  v i a j a r  a  

A y  a c u c h o  p o r q u e  d e s d e  q u e  a s u m i ó  “  n o  h a  

v i a j a d o  a  l a  m e c a  d e  l a  s u b v e r s i ó n ” )  l a  h u e l ­

g a  p o l i c i a l .  D e j a  e l  a e r o p u e r t o ,  o r d e n a  q u e  

l o s  m i l i t a r e s  s e  h a g a n  c a r g o  d e  l a  s e g u r i d a d  

d e  l a  c a p i t a l  y ,  p o r  f i n ,  v i a j a  a  M o n t e v i d e o .  

H a b l a  y  r e g r e s a  a  L i m a .  L o s  p o l i c í a s  s u ­

b l e v a d o s  d e p o n e n  s u  a c t i t u d .

A l a n  G a r c í a ,  q u e  e l  s á b a d o  2 3  c u m p l e  

t r e i n t a  y  o c h o  a ñ o s ,  d e j ó  e n  M o n t e v i d e o  u n  

m e n s a j e  a  l o s  p e r i o d i s t a s :  “ L o  q u e  e s  p a r a  

a l g u n a  p a r t e  d e l  m u n d o  l a  n o t i c i a  d e  l o  i n ­

s ó l i t o ,  d e  l o  e x t r a ñ o ,  d e  l o  p e r v e r s o ,  p a r a  

n o s o t r o s  e s . . .  p a r t e  d e  n u e s t r a  v i d a ,  e s  c o m ­

p o n e n t e  s u s t a n c i a l  d e  n u e s t r a  A m é r i c a  a n ­

d i n a  d e  l a  q u e  f o r m a  p a r t e  e l  P e r ú  ” .
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C O L U M N A S

“ L o s  m a r g i n a d o s ”

por G ilberto Valdez

Creo haber habla­
do alguna vez de 
Carlitos de la 
Fontana Díaz y Al­
cántara, mi amigo 
que vende garra­
piñadas en 18 de 
ju lio  y vive por 
la Aduana. Carli­
tos es un urugua­
yo típ ico , vale 
decir entre otras cosas, que jamás 
pisó la Universidad, razón por la 
cual los íntimos no dejamos de 
llamarle doctor. Pero es a la vez, 
un uruguayo atípico, vale decir, 
entre otras cosas, que razona y 
piensa mucho en voz baja, casi en 
soledad, si no fuera por su mate. 
La forma más precisa de definirlo, 
es contándole, por su propia 
boca.

Tenía el diario abierto en la 
página policial donde los “ mar­
g inados” andaban haciendo 
fechorías. "M e revienta e s to ”  
—dice cerrando el diario con cier­
ta bronca.

— ¿qué, la de afanes que hay 
todos los días? —pregunto—

— no. ¡Lo de “ marginados” , 
loco! ¿No habrá, digo yo, otra for­
ma de definir las cosas?

— quizás... carenciados, les 
digo yo. Es decir, gente con 
carencias de todo tipo, en fin

— mirá, siempre se dice 
“ barrios marginados” , “ hombre 
marginado” , “ mujer marginada” , 
“ vivienda marginada” , “ niños 
marginados” ... le ponemos un 
gran margen a todo, o lo que es 
peor, metemos todo dentro de un 
margen, ¿y qué es el margen?

— y... es lá orilla, la extre­
midad de una cosa, como el es­
pacio que queda en blanco en los 
lados de una página —en blanco 
estamos nosotros, me interrum­
pe— de donde marginal mar­
ginado es lo que está fuera del 
cuerpo principal de un escrito o 
libro o sociedad...

— ahí está mi discrepancia 
—dice Carlitos—. Lo de marginal 
o marginado, vale para los libros, 
■las sumas y las restas, para cual­
quier cosa, pero no para las re­
laciones sociales. En término de 
relación social, entre ciuda­
danos, entre seres humanos, no 
podemos hablar de “ margina­
dos” . Porque, ¿qué pasa si a mí 
se me ocurre hacer una lectura al 
revés? ¿Tomar lo que está escrito 
al margen de un escrito, libro o 
sociedad como el cuerpo prin­
cipal? ¿y el cuerpo principal' to­
marlo como lo marginal^

— se arma un quechévere 
bárbaro — le digo—

— ocurre esto —dice Carlitos 
de la Fontana Díaz y Alcántara— : 
Cuando yo aplico la palabra y el 
concepto de “ marginado” en las 
relaciones sociales, estoy apli­
cando un concepto socialmente 
excluyente. Esto quiere decir, que 
yo parto de una base excluyente 
en mi forma de relacionamiento 
con los demás, con los “ mar­
ginados” . Parto de una base y un. 
concepto por lo negativo. Y esto 
determinará por lo tanto mi con­
ducta de relación con los “ mar­
ginados”  y todo mi esquema 
mental de relación con ellos. Que 
puede tener varias ramificaciones. 
Por ejemplo, una de ellas, la des­
consideración y desestimación 
hacia los “ marginados” , y por 
consiguiente, la propia autocon- 
sideración y autoestima por mí y 
los de mi ruedo. Si pensamos a la

inversa, como te dije, podemos 
hacernos, las siguientes pregun­
tas: ¿no será'la sociedad, el Es­
tado, quienes están marginados, 
de los “ marginados” ? ¿El ver­
dadero marginado, no será el 
habitué del Soro ante su posillo de 
café y los libritos de Benedetti?

— decime, Carlitos, ¿vos 
querés que te internen en el Vilar- 
debó con esas preguntas?, mirá 
que allí la cosa está brava... —me 
miró con un silencio reflexivo. 
Tomó aire y lo largó lentamente. 
Como lo harían los antiguos f i­
lósofos —pensé—. Y como di- 
ciéndome “ me importa tres pe­
pinos verdes lo que piense el “ es- 
tablishment” , continuó— :

— los marginados, ¿no serán 
los de Cinemateca, que para que 
no fueras “ marginado” te invi­
taban hasta hace poquito entrar en 
su “ círculo de elegidos?” . ¿Los 
marginados, no serán los que en 
las aulas liceales o universitarias 
hablan sobre “ marginados”? ¿El 
marginado, no será el escritor, 
poeta, músico, actor, actriz de 
teatro, cine o T.V., que en su 
apartamentito moqueteado pipí- 
cucú con un vaso de Whisky im­
portado en la mano o un buen café 
de filtro, habla del pueblo y la 
conciencia de los “ marginados” ?

' — por eso te digo que yo 
prefiero llamarles carenciados. Es, 
decir, gente que por distintas c irf 
cunstancias tiene d istin tas 
carencias

— empezando por la de 
echarle algo a la panza

— y terminando por tomarse 
un dedo de buena lectura esta sí, 
no importa que sea importada sin 
olvidarse del vino, claro, que para 
el espíritu siempre es bueno

— ¿de qué lectura me hablás 
Ioqo? ¡si ni las murgas van al 
Borro! pórejemplo...,
— pero las murgas del pueblo...

— ¿qué murgas del pueblo ni 
que ocho cuarto? de qué murgas 
del pueblo me hablás, dejate de 
cosas, mirá... lo que te quiero 
decir es esto: si yo estoy entre los 
llamados “ marginados” , puedo 
pensar como te dije, esto es, que 
son la sociedad y el Estado, los 
verdaderos marginados desde el 
momento que carecen de medios 
e instrumentos o de lo que sea, 
para aportar a mi panza y a mi in­
telecto. Llámales carenciados, no 
importa. El problema es el mismo* 
o sea, tienen una escasez, un 
déficit, una carencia para con­
migo. Y cuando te digo que tienen 
un déficit, una carencia, no estoy 
pensando en vintenes, sino en 
políticas. En políticas sociales, 
que son las que me van a brindara 
mí, “ carenciado” y “ marginado” , 
la posibilidad de no salir en la 
crónica policial, como las que 
leemos a diario. La que me va a 
dar la posibilidad de los vintenes, 
el libro y el vino. Mientras par­
tamos de un concepto socialmen­
te excluyente, como el “ margi­
nado” , y no integrador de la 
sociedad, las cosas no mar­
charán. Quiere decir, que para 
cambiar una situación social, en 
este caso, primero tenemos que 
cambiar los conceptos, sus ti­
tuirlos por nuevos. A la exclusión, 
integración, solidaridad social.

Lástima que estábamos sobre 
el cierre y tenía que llegar a Re­
dacción. Me despedí de Carlitos 
con la promesa de seguir charlan­
do, sobre todo esto.

. <3)
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S e  b u s c a :  r e s p u e s t a s

por Alejandro Traversoni

Los otros días 
escuchaba al Se­
nador G onzalo 
A g u irre  hab lar 
de periodismo; 
creo que ese mis­
mo día u otro 
posterior me en­
teraba por “Bús­
queda” de un en­
cuentro-conferen­
cia-panel-coloquio sobre pe­
riodismo y política en donde se 
registraban las palabras del Di­
putado Yamandú Fau y de algún 
otro político. Todos disertaban 
con gran entusiasmo y sapiencia 
acerca de esta profesión —ca­
lificada por algunos entendidos 
como una de las más riesgosas 
del mundo (!)—, pero no se oyó en 
ningún momento la palabra de un 
periodista. Entonces daban vuelta 
en mi cabeza un montón de in­
terrogantes, como ser, ¿qué se 
entiende por periodismo en nues­
tro país? ¿cómo es un periodista 
en nuestro país?, y acaso po­
niéndome un poco más “ trascen­
dente” , ¿hay periodismo en nues­
tro país?...

Vinieron entonces a mi mente 
imágenes de cuando con un grupo 
de egresados del viejo y querido 
curso de Periodismo Aplicado a 
los Medios de Comunicación 
Social de la Univesidad del Tra­
bajo del Uruguay (hubo alguien 
que dijo “ y adónde vas a aplicar el 
Periodismo si no es a los Medios 
de Comunicación Social...” ), con 
la idea de crear un órgano de pren­
sa independiente (y no con la in­
terpretación de “ independiente” 
de Brecha) por primera vez en el 
país. Personalmente en esos 
momentos estaba indignado 
(“ ¡ay, estos jóvenes idea lis­
tas...!” , dirían los veteranos) con 
los autodenominados “ periodis­
tas” que se consideraban como 
tales por haber vertido durante 
años su opinión omnipotente y 
sacrosanta a través de las páginas 
de periódicos fundados no por 
periodistas sino por políticos 
necesitados de una tribuna donde 
dar línea a sus correligionarios 
y/o camaradas.

También estaban los es­
critores. El negocio editorial nun­
ca anduvo muy bien en nuestro 
país —mal que le pese a la ge­
neración del ’45—, entonces las 
páginas de un diario o semanario 
eran sí las ideales para que diesen 
muestra de su versatilidad en el 
manejo de las letras y/o palabras 
y/o ideas. Vienen a mi mente las 
palabras de Gonzalo Aguirre 
cuando enumeraba la nómina de 
famosos “ period istas”  ver­
náculos, a su entender (los re­
nombrados de siempre): Quijano, 
Batí le, Beltrán... y su abuelo, y yo 
trataba de imaginármelos a todos 
ellos en la calle con el lápiz y la 
libretita entrevistando a la gente, 
buscando la nota, inquiriendo en 
la profundidad de los hechos... 
Pero no podía, en mi mente todos 
ellos terminaban, atrás de su es­
critorio, en su despacho, con una 
enorme biblioteca de fondo, es­
cribiendo sobre la-problemática- 
p o lítica -que -hoy-en fren ta -e l- 
paí6... (Se busca: lo riesgoso de 
la profesión en nuestro país. 
¿Acaso detrás de un escritorio? 
¿En un despacho? Frío, frío...)

Como otro componente de 
nuestra fauna periodística están 
los empíricos. Esos que empe­

zaron de “ mandaderos”  y un buen 
día su superior los mandó a la 
Jefatura para buscar información 
sobre el crimen de la ancianita 
bondadosa, y que ahora son 
—muchos de ellos— quienes nos 
cierran las puertas de los Medios, 
diciendo ampulosamente que “ el 
periodista nace, no se hace...” . 
Pero volvamos a lo que decía más 
arriba: con esos compañeros 
sacamos lo que iba a ser una 
revista mensual, de la que no salió 
sino un sólo número, dado que 
nos fue imposible mantener la in­
dependencia más allá de la página 
2. Las interrogantes del inicio 
manteníanse sin responder. En 
aquel entonces, a comienzos del 
’85 titulábamos nuestra página 
editorial: “ Entre un periodismo 
que muere y un periodismo que 
bosteza” , título “ machadesco” 
que hacía referencia “ a una tran­
s ic ión que nosotros, noveles 
periodistas, sentimos que co­
mienza a producirse y en la cual 
no somos protagonistas, sino ac­
tivos constructores de lo que 
deberá ser el nuevo básamento y 
la nueva estructura del periodismo 
vernácu lo ...”  Claro que como 
piedra fundamental resultamos un 
poco embromados, pero la tran­
sición está en marcha.

Por supuesto que si nos 
damos una vuelta un día por la 
carrera de Ciencias de la Co­
municación en la Universidad, 
veremos cómo se desarrolla el 
curso de capacitación para el 
examen de ingreso a un deter­
minado tipo de prensa, o bien un 
curso de enseñanzas “ magis­
trales” para ponernos en la “ pis­
ta ” (“ Quienes no piensan como 
nosotros no son mala gente, sólo 
están despistados...” , como dijo 
Galeano en el curso); si por el 
contrarío pasamos por el curso de 
UTU, veremos a cantidad de 
profesores deslomándose por for­
mar potenciales profesionales que 
en nuestro medio anquilosado lo 
más probable es que sean idealis­
tas frustrados y que nieguen el 
resto de sus vidas la existencia 
—real— de un verdadero periodis­
mo de investigación y análisis que 
fundamentalmente respete a su 
receptor (aunque hay quienes le 
debamos, sino la vida, por lo 
menos el futuro a ese —más allá 
de lo institucional— gran grupo 
humano).

Claro está que al festín no 
faltan los “ fantasmas” , como ser, 
quienes abren su propia academia 
para luego utilizar sus propios 
alumnos como carne de cañón 
para sus delirantes proyectos 
se ud o - pe rod  ís t  ic o s -p ro p a ­
gandistas. Pero, y volviendo 
a aquél único editorial de abril del 
’85, “ en esto y en muchas cosas 
más el tiempo de las improvi­
saciones ha terminado” .

Aquellas preguntas no sólo 
todavía no tienen respuesta, sino 
que se suman otras: ¿necesita 
nuestro país el periodismo in­
dependiente?,, ¿qué se entiende 
por periodismo independiente?,- y 
finalmente, ¿estoy todavía indig­
nado como hace unos años? El 
tiempo y su erosión liman las as­
perezas, mas no ocultan —de 
existir— el objetivo final. Y ha­
blando de final, creo que éste 
puede ser feliz, pues buscando he 
hallado buscadores coincidentes
e incidentes. En eso estamos. _

■
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Iglesias: ¿Quién dijo que 
dejo el Ministerio?

(Radio Carve, jueves 14 de mayo, en­
trevista con el canciller Enrique 
Iglesias)

Periodista: Trascendió que Ud. 
abandonarla el cargo en diciembre. 
¿Qué hay de veracidad en eso?

Enrique Iglesias: Pregúnteselo 
al que lo dijo, porque eso de mí no ha 
salido.

Oyente: Anoche soñé 
con cerdos...
(Programa “Al ritmo del bolillero", 
Radio Fénix, viernes 15 de mayo, 
diálogo entre el conductor, A roldo 
Landaburu, y una oyente).

Oyente: Escuche una cosa, no 
me podría decir, anoche soñé con 
cerdos...

Landaburu: Ah! cómo no, como
no...

Oyente: A ver si sacamos algo...

Landaburu: Bueno, bueno, 
bueno, bueno...

Oyente: ...estoy deseando tanto 
comer un lechoncito...

Landaburu: Bueno, si no va a 
tener que ir a un canal de televisión, 
que siempre está ahí pero ninguno se 
lo quiere llevar, eh!

Oyente: Ah! ¿Vió?, ¡Nadie!
Landaburu: ¡4-4-9!

Periodista español: a 
veces jugamos a los 
políticos

(“En Vivo yen Directo ", Radio Saran- 
dí, jueves 14 de mayó, entrevista a 
Juan Roldán, director de la Sociedad 
Española de Radiodifusión).

J. Roldán : El periodismo es­
pañol escrito quizá abusa hoy en día 
del comentario. Yo particularmente 
opino que los comentarios están 
bien siempre y cuando se den los 
hechos primero, y las noticias pri­
mero, y el público puede-tener 
primero lo que ha ocurrido, lo que 
está pasando, la información puntual 
y por supuesto posteriormente el 
análisis del comentario. Hay mucha 
tendencia todavía en el periodismo 
escrito español, y en algunas 
emisoras de radio de España, de 
subvertir ese orden. Empezar por el 
comentario y terminar por la infor­
mación o a veces incluso olvidando 
la información; o metiendo la infor­
mación en el comentario, lo que a 
veces equivoca un poco al oyente.

Periodista: Entonces la misma 
circunstancia, esa misma situación 
la ha estado viviendo la Cadena 
S.E.R., o sea, de una abusiva abun­
dancia de comentarios y de opi­
niones, ¿pero vamos transitando 
hacia una entrega más decantada de 
la información exclusivamente?

J. Roldán: Sí. Evidentemente 
hasta hace dos años yo diría que esta 
situación ha existido. A nosotros nos 
ha ocurrido como supongo que esiá 
ocurriendo aquí y en otros países 
cuando se sale de períodos largos 
de, bueno.*  pues, regímenes que no

han perm itido la libertad de ex­
presión eñ su pleno funcionamiento.

Esto ha producido una tenden­
cia del periodismo en España, con- 

J: Roldán: Evidentemente, 
además, esto produce incluso cir­
cunstancias donde el periodista 
puede seguir alineado más o menos 
desde el punto de vista partidista. 
Esto es algo que en un principio de la 
transición no se nota, cuando no 
había diferencias desde el punto de 
vista ideológico porque defendíamos 
una cosa sola, la consolidación 
democrática, pero ahora sí se nota, 
ahora evidentemente, de seguir en 
esta línea, terminas alineando a los 
periodistas o con un partido o con el 
otro, o con el gobierno o con la 
oposición. (...)
cretamenté de querer hacer esa tarea 
de políticos,que también lo es por­
que a veces los políticos no la hacen 
en sí mismos, y la prensa se olvida lo 
que es su m isión primera, la de 
informar independientemente de 
cuál sea la opinión que haya que da. 
sobre esa información, y hace más el 
papel político. A veces es necesa­
rio porque hay que mantener o con­
solidar lo que se ha ganado desde el 
punto de vista democrático, pero 
cuando se lleva más tiempo en 
esa situación, cuando los po­
líticos pueden caminar por sí solos, 
ya no es necesario, desde mi punto 
de vista.

Periodista: Y a veces también 
porque muchos periodistas jugaron 
un rol importante en el impulso de 
esa apertura y yo creo que es una ex­
periencia que se ha vivido en toda 
América Latina. Y que después no se 
hace una transición a nivel de los 
periodistas, se sigue haciendo ese 
mismo rol, pero ahora se hace sobre 
el vacío, porque han venido los 
protagonistas naturales que son los 
políticos.

Cebrián: Apenas 25 
países tienen libertad de 
prensa

(“En Vivo yen Directo", Radio Saran- 
dl, domingo 17 de mayo, entrevista 
con el Director del diario “ El País "de 
Madrid, presidente del Instituto In­
ternacional de Prensa, Juan Luis 
Cebrián).

Cebrián: ...La libertad de ex­
presión es un bien muy escaso. 
Nosotros calculamos que apenas en­
tre veintic inco, máximo treinta 
países del mundo, tienen las con­
diciones necesarias para ejercer la 
libertad de expresión y hay más de 
ciento cincuenta países en las Na­
ciones Unidas (...).

Periodista: ¿Son muy pocos, 
dentro de América Latina por ejem­
plo, los que la suprimen totalmente?

Cebrián: En América Latina por 
un lado está el caso Cuba que, por 
pertenecer a un modelo de países 
totalitarios no tienen ningún acer­
camiento, ni marginal, al concepto 
de libertad que nosotros tenemos. 
Luego está el caso Paraguay y Chile, 
donde la censura y la represión es 
muy fuerte. En Chile se ha seguido

asesinando periodistas hasta el año 
pasado por fuerzas parapoliciales. La 
situación en Chile, de todas ma­
neras, es confusa porque por un lado 
la represión es muy fuerte pero por 
otro lado la actividad de los periodis­
tas chilenos en contra del régimen 
también lo es y con mucho valor es­
tán enfrentándose a las normas del 
gobierno (...) En Paraguay es un 
régimen tan arbitrario y tan cerrado 
que es impensable que pueda, mien­
tras permanezca la dictadura del 
Gral. Stroessner, haber una libertad 
de expresión real (...) Por último, es­
tá el caso de Nicaragua, como más 
relevante también de problemas de 
represión contra la libertad de pren­
sa. El diario La Prensa sigue cerrado, 
también era el único periódico de 
oposición al gobierno sandinista y 
no hay esperanzas de que las au­
toridades permitan otfe vez su aper­
tura. Hay una censura bastante férrea 
que el gobierno trata de justificar en 
la agresión exterior o en el hecho de 
ser un país prácticamente en guerra 
pero, cualquiera que haga el análisis 
de la situación, no cabe duda que 
responde también a una concepción 
represiva y a una práctica, dentro de 
la propia práctica revolucionaria que 
los sandinistas quieren llevar a ca­
bo, de eliminar la disidencia infor­
mativa o ladisidencia de opinión.

Fau: Mientras ellos 
gobernaban nadie podía 
abrir la boca
(Programa “Primer Plano”, Emisora 
Alfa, domingo 17 de mayo, diálogo 
con el diputado Yamandú Fau, sobre 
la cuestión de fueros por él planteada 
a raíz de expresiones públicas de 
dirigentes de Acción Democrática 
Oriental).

Periodista: El Cnel. Federico Silva 
Ledesma y el Dr. Jorge Amondarain 
Mendoza, en su calidad de directores 
del movimiento Acción Democrática 
Oriental han estado en reiteradas 
oportunidades en “ Primer Plano ”  y 
hemos tenido oportunidad de es­
cuchar anteriormente duros cues- 
tionamientos en especial a los viajes 
de dirigentes políticos que se han 
sucedido desde el comienzo de la 
legislatura...

Fau: Yo me alegro que ellos 
tengan ahora la oportunidad de poder 
pronunciarse sobre los viajes de los 
legisladores. Mientras ellos for­
maron parte del gobierno de facto, 
nadie en este país podía abrir la boca 
para hablar de los viajes que hacían

los gobernantes de entonces. Y si al­
guno se hubiera levantado para 
criticar los viajes... el Dr. Amon- 
darain lo hubiera llevado preso ya 
que de él dependían las fuerzas 
policiales y el Dr. Silva Ledesma lo 
hubiera procesado en la Justicia 
Militar porque él presidía el Supremo 
Tribunal Militar.

Amondarain: Grito 
unánime contra los 
legisladores

(Programa “Primer Plano”, Emisora 
Alfa, domingo 17 de mayo, diálogo 
con el Dr. Jorge Amondarain Men­
doza, dirigen te de A.D.O.)

Amondarain: ...en el Parlamen­
to hay un espíritu de cuerpo tremen­
do. Bastó que uno tocara un tema 
que a ellos, indudablemente, no les 
debe gustar, para que todos voci­
feraran allí adentro. Porque hubo los 
lenguajes y los insultos más soeces 
que Ud. no los escucha ni en el am­
biente más bajo, las cosas que se 
dijeron contra el Dr. Silva Ledesma y 
contra mí. (...) Escuche Ud. cualquier 
audición radial en donde tenga par­
ticipación directa la población de 
Montevideo y Ud. verá que ellos, 
como contrapartida a los grandes 
padecimientos que están sufriendo, 
como es la carestía de la vida, la 
suba de los precios, la inflación, las 

■ jubilaciones, la vivienda, la salud, 
etc., etc., hallan como contrapartida

parecería el grito unánime contra ios 
legisladores. Sobre todo en dos 
cosas fundamentales, no solamente 
ya contra su inoperancia sino contra 
los viajes que realizan, (...) y los 
sueldos de los legisladores...
Periodista: Con planteos como es­
tos, se hace muy difícil que alguien 
no crea, como se está diciendo, que 
Ud., está atacando este sistema para 
defender al gobierno anterior.

Amondarain: Mire, yo el gobier­
no anterior lo defiendo no solamente 
porque participé de corazón en él, yo 
le digo en el Consejo de Estado no 
cobré nada ...es decir no tenía ab­
solutamente ningún interés...

Periodista: Ud. se está quedan­
do como solo en esto,parece el 
Llanero Solitario...

Amondarain: Puede ser... (...)
Periodista: ¿No ha pensado in­

tegrarse a un partido político?
Amondarain: No, yo siempre fu i— 

del Partido Nacional... " ü
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“ E l  F r e n t e  A m p l i o  n o  c o l m a

l a s  e x p e c t a t i v a s
yy

¿Cómo se defin iría actual mente 
en política?

Yo soy un demócrata-cristiano, y 
en este momento estoy actuando y 
opinando independientemente de 
todo marco político.

¿Admitirla retornar al ámbito 
político-electoral si todas las fuerzas 
democristianas se unieran, aunque 
más no fuera en coalición?

En una oportunidad me consul­
taron que me parecería si eso 
ocurriera, a lo que contesté que sería 
una de las cosas que me podría in­
citar a volver a la actividad política 
directa.

¿Cuáles son los propósitos que 
le mantienen en la actividad política, 
pese a ser independiente?

Creo en los ojetivos grandes que 
nos trazamos, con muchos otros 
demócrata-cristianos y otros que no 
lo son, hace muchos años en materia 
de transformaciones del país. En los 
años previos a la dictadura fui uno de 
los que luchó por construir el Frente 
Amplio, en realidad con un proyecto 
mucho más amplio de lo que cuajó.
¿Le parece reducido?

La idea nuestra no era limitarnos 
a los grupos actuales, sino llamar in­
cluso a quienes en los partidos 
tradicionales estuvieron dispuestos a 
sostener una propuesta de cambios 
para el país por vía democrática, y 
que coincidiéramos en ella.

¿Cree que la organización actual 
del Frente Amplio no colma las ex­
pectativas que se tuvieron cuando lo 
fundaron?

No coima las expectativas, y 
nunca las colmó. Prestó un gran 
servicio, de todos modos, en los 
años de lucha contra el avance de lo 
autoritario, como coordinación para 
la defensa de los derechos de los 
trabajadores y la población. De nin­
gún modo me arrepiento de lo que

hicimos, pero no es suficiente y 
menos para hoy.

¿Porqué razón?
Lo que tenemos por delante es 

qué país construimos en Demo­
cracia, y no basta eso. El Partido 
Nacional y los grupos frentistas sos­
tienen que el país debe vivir cambios 
muy importantes en materia rural, 
d is tribución  de la tierra, banca, 
derechos de los trabajadores, de la 
distribución del ingreso y políticas 
sociales. Aparentemente co inc i­
dimos, y si es así, yo digo que su­
memos las fuerzas para poder 
realizar los cambios.

' Dadas las divergencias internas 
en el Frente Amplio, han quedado 
muy definidos los grupos de centro 
izquierda y los de izquierda pro­
piamente dichos. ¿Aún sostiene que 
las visiones a largo plazo no afectan 
la acción común?

Siempre pensamos que las ideas 
a largo plazo afectan. Un acuerdo 
con grupos que a ese término ten- 
mos proyectos diferentes, sin duda, 
no puede ser más que un acuerdo 
coyuntural, que dura un lapso para 
cosas muy concretas. En aquel 
momento había tareas urgentes, in­
mediatas planteadas —por ejem­
plo— por el avance autoritario, que 
dominaban tanto la escena política 
que los demás temas pasaban a 
segundo lugar. Hoy las cosas no son 
tan a plazo inmediato. Hay que ir 
pensando en el modelo de país que 
hay que ir construyendo. Pero hay al- 
qo más grave: el hecho de que las 
estrategias políticas a aplicar hoy, 
empiezan a presentarse divididas. 

•Dentro del Frente ya se han for­
mulado propuestas estratégicas 
diferentes para hoy, entonces el 
problema es bastante mas com­
plicado.

¿La Reforma Constitucional 
puede ser el primer punto de conjun-
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ción de ese “polo de centro izquier­
da "?

Creo que puede serlo. Es uno de 
los temas que provoca la apertura 
entre dos.opciones. O el Frente Am­
plio es una alianza de izquierdas 
cerrada sobre sí misma, que preten­
de llegar al poder “ haciendo trizas 
al Partido Nacional, si puede... (tesis 
con la que no estoy de acuerdo). 
Creo que primero, ese es un supues­
tos optimista que podrá concretarse 
o no, pero nunca a corto plazo. Y 
segundo, creo que cuando se llega al 
poder so lo,-en minoría, o no se 
hacen los cambios que se habían 
avisado,o se somete al país a unas 
tensiones enormes. Cambiarlo con­
tra la voluntad de la mayoría del país, 
no funciona.

¿Qué estrategia serla la más 
correcta, intentar ahora pasar a ser la 
segunda fuerza electoral, o integrar 
ya pactos previos al acto eleccio­
nario?

Si, objetivamente, grupos del 
Frente y de fuera, estamos propo­
niendo soluciones conciliables, no 
digo iguales (la Democracia se hace a 
base de transacciones), creo que es 
necesario ponerse de acuerdo, y 
sumar fuerzas. Lo que le hemos 
llamado el “ espacio de centro iz­
quierda” , o una gran coalición de 
centro izquierda, que no tiene que 
ser ni fusión de partidos, ni coalición 
definitiva. Pero supone un enten­
dimiento, y cambiar las reglas de 
juego electorales, para que esto se le 
pueda proponer a la ciudadanía. En 
períodos de cambios es imprescin­
dible que el Parlamento y el Ejecutivo 
estén de acuerdo. Para mí ha sido 
muy lamentable el espectáculo del 85 
y del 86 en gran medida, donde el 
Gobierno y el Parlamento estuvieron 
a los encontronazos. Eso no es 
bueno ahora, pero menos en un perío­
do donde haya que realizar cambios, 
que deban estar puestos en grandes 
leyes nacionales votadas por la 
mayoría de los legisladores. Si el 
presidente las veta lo único que se 
desencadena es un con flic to  de 
poderes.

Sorprendió a nivel político su 
posición respecto al tema Refe­
réndum.

Creo que al país le hubiera
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Pasa revista al mundo.

hecho bien que fueran juzgados al­
gunos de los responsables de los 
crímenes peores. Yo pongo en ellos 
no solamente a los que cometieron 
tortura o asesinato, sino también a 
aquellos —tan o más graves— que 
abrieron la puerta. Como el presiden­
te de la república de turno, que luego 
de haber jurado respetar la Cons­
titución delante de mis ojos en la 
Asamblea General, la violó y perjuro. 
Algunas de esas cosas deberían 
haber sido castigadas porque es 
bueno que se sepa que eso no se 
hace impunemente.

¿Cuáles serían los criterios de 
diferenciación de responsabilidades 
que usted impondría?

Yo creo que de estas grandes 
crisis se sale a base de mucho per­
dón, de un espíritu muy amplio de 
perdonar. El asunto se 
horriblemente mal. El primer día de 
gobierno se tendría que haber pe- 
donado al 98 por ciento de los 
crímenes que se cometieron en el 
período de la dictadura. Y dejar ex­
ceptuado ese grupito de crímenes 
peores, ejemplares en cierto modo. 
Después que la cosa se hubiera cal­
mado y que ya no estuviéramos 
hablando de un enfrentamiento 
global entre el sistema político y las 
Fuerzas Armadas, sino que el 
problema estuviera localizado en 
media o una docena de personas, en­
tonces que operara la Justicia.

¿Hubiera sido posible juzgar 
todos los casos?

No se puede provocar el enfren­
tamiento entre el sistema político y 
el Ejército, porque (primero) tiene las 
armas, y (segundo) no es un modelo 
de Democracia, puesto que es el 
mismo que nos oprimió durante una 
cantidad de años. ¿Vamos hoy a 
suponer la ingenuidad de que son 
legalistas, de que tienen los mismos 
conceptos morales que nosotros y 
que están dispuestos a dejarse llevar 
presos solamente porque los cite la 
Justicia? ¿Estamos en la luna? Es el 
mismo Ejército de la Dictadura.

¿Qué hacer para el futuro?
En vez de enfrentamiento hay 

que buscar vías para un encuentro 
que será progresivo, porque el 
problema de la corrupción del sen­
timiento y del pensamiento militar en 
este país, es un problema que re­
quiere una generación para arreglar­
se. Nadie se imagine que se arregla 
en cuatro días, cualesquiera sean las 
soluciones inmediatas. Había que 
solucionar el tema gradualmente y 
no se hizo nada de eso. Yo entonces 
pregunto, ¿y ahora qué? ¿Qué es lo 
que piensan hacer? Yo no he querido 
hacer campaña en cuanto a ésto, 
porque no tengo ninguna solución 
para proponer ahora. Simplemente 
soy pesimista en mis pronósticos y 
estoy deseando estar equivocado. Lo 
que más me complacería sería estar 
equivocado en el pesimismo con que 
veo el desenlace de este asunto.

¿Será posible recoger las firmas 
para llegar al Referéndum?

Sobre eso no sé más que lo que 
sabe todo el mundo,...creo que se 
pueden conseguir. Lo que sí me 
parece importante, es que cualquiera 
sea el desenlace, de mngun modo 
tenemos que olvidar los problemas 
de largo plazo del país. Y menos 
pasarlos a segundo plano y dejarlos 
sin solución. Valga lo que valga este 
asunto del plebiscito debemos tener 
la cabeza suficientemente fría para 
estar pensando en los problemas que 
el país tiene que resolver en materia 
social hacia adelante. Tenemos que 
darle solución aun cuando el mo­
mento no sea el emocionalmente 
más adecuado.

C. Cadamo 3)
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C R O N I C A S

Nuevo aumento en las tasas de interés

A c t i t u d e s  d e  U S A  

a f e c t a n  a  U r u g u a y

El nuevo aumento de las tasas de interés en USA 
registrado la semana pasada, tendencia que puede 

repetirse por originarse en la difícil coyuntura 
financiera de aquel país, sumado al inicio de 

las negociaciones de Argentina con el Club de1 
París en torno a la deuda de la vecina nación, 
parecen dar la razón a quienes reclaman una 

nueva refinanciación de la deuda externa 
uruguaya.

E
 n los Estados Unidos volvie­
ron a aumentar las tasas de 
interés preferencial, pre­

tendiendo de este modo amortiguar 
un panorama comercial y financiero 
adverso a la evolución económica de 
ese país.

El viernes dichas tasas se 
ubicaron en un 8,25 por ciento, lo 
que agrava la situación generada casi 
tres semanas atrás, cuando por el 
mismo motivo, los bancos nor­
teamericanos elevaron los intereses 
del 7,75 por ciento al 8 por ciento.

Se estima que como consecuen­
cia de estos dos aumentos la deuda 
externa del conjunto de países la­
tinoamericanos se incrementará en 
unos 4.500 millones de dólares en un 
año.

En medios financieros inter­
nacionales se estima que las dos 
subas de las tasas preferenciales de 
interés en Estados Unidos, pro­
ducidas con menos de dos semanas 
de diferencia, habrán de arrastrar un 
aumento de la tasa LIBOR. Esta 
complicaría aún más la situación de 
endeudamiento de Uruguay, ya que 
más de la mitad de su deuda externa, 
está vinculada a la evolución de ese 
tipo de interés.

Mayores complicaciones

A los dos aumentos de intereses 
registrados y al eventual aumento de 
la LIBOR, deberá sumarse segu­
ramente otra serie de subas origi­
nadas en la coyuntura financiera y 
económica interna de los Estados 
Unidos y sus relaciones en este sen­
tido con Europa y Japón.

El dólar ya se devaluó casi un 6 
por ciento con respecto al yen en lo 
que va de 1987, y en los dos últimos 
años un 50 por ciento en compa­
ración a las principales divisas. Esta 
caída de la unidad monetaria es­
tadounidense, a su vez, es originada 
por el persistente déficit de la balan­
za comercial de aquel país que este 
año ya asciende a 170 mil millones 
de dólares.

El viernes último se registró una 
nueva devaluación del dólar en los 
mercados financieros europeos y en 
Japón, lo que no pudo ser evitado ni 
con las subas de las tasas de interés 
ya mencionadas, ni por declara­
ciones del Secretario de Comercio, 
Malcolm Baldridge, en el sentido de 
que el dólar ya había caído lo sufi­
ciente.

La situación uruguaya

Como dijimos esta situación 
agrava la problemática del endeu­
damiento externo del Uruguay, ya 
que más de la mitad de la finan­
ciación está acordada en tasa LIBOR 
y el resto en tasas preferenciales y en 
tasas fijas.

Nuestro país también deberá 
hacer mayores desembolsos en el 
pago de los servicios de su deuda, 
comprometiendo en e llo  finazas 
públicas destinadas originalmente a 
otros propósitos.

En tal sentido existen reclamos 
intemos para que el país aborde una 
nueva refinanciación de su deuda, de 
modo de paliar esta situación y para

“ ligar” los compromisos de ese tipo 
con la banca internacional a con­
diciones de desarrollo interno. Así lo 
sostuvo, por ejemplo, el Senador 
Manuel Flores Silva, y el ú ltim o 
editorial de este semanario, entre 
otros.

Esa tesis sostiene que Uruguay 
debería aprovechar los logros ob­
tenidos en este sentido por México y 
Argentina en sus refinanciaciones; 
logros que “ hicieron pie” , a su vez, 
en la refinanciación anterior de nues­
tro país, de forma tal de ir cons­
truyendo una espiral de mejoras en 
el crítico endeudamiento regional.

Argentina negocia

Sin ir más lejos, Argentina se 
encuentra encaminada en estos 
momentos en una negociación con el 
Club de París. El Secretario de 
Hacienda del vecin.o país, Mario 
Brodersohn, se encuentra en la 
capital francesa en el marco de una 
gira por Japón, Estados Unidos, 
Canadá y Alemania.

Su propósito es “ reescalonar” la 
deuda externa argentina, fundamen­
talmente los vencimientos inme­
diatos y atrasados, en base al acuer­
do firmado el pasado 24 de abril con 
350 bancos acreedores extranjeros.

Esta acdión argentina, sobre 
todo las condiciones en que operó el 
acuerdo del mes pasado con sus 
acreedores, es uno de los ejemplos 
de la tesis de que también Uruguay 
debiera emprender una nueva refi­
nanciación.

Una propuesta 
original

También en torno a la temática 
de la deuda externa de los países del 
tercer mundo, se conoció días pa­
sados una original propuesta lanzada 
por el Presidente de la Federación 
Latinoamericana de Bancos (FE- 
LABAN).

. Leónidas Ortega Trujillo pro­
puso “ la creación de un organismo 
multilateral que, ocupando el lugar 
que hoy ocupa la banca comercial 
acreedora estadounidense, negocie, 
con mente desarrol lista y no comer­
cial los términos (condiciones) de 
pagos e intercambio a que se so­
metan los comprom isos de los 
deudores” .

Dijo que este “ organismo inter­
nacional debería adquirir la deuda 
externa latinoamericana al precio real 
del mercado, pasar al país deudor 
el descuento que reciba, sufragar su 
precio en bonos, desligando por en­
tero de esta manera a la banca inter­
nacional con el pasado económico 
de América Latina, y negociar enton­
ces con ese país, el deudor, para 
revenderle la deuda mediante 
créditos ajustados en plazos, pe­
ríodos de gracia y tasas de interés 
que correspondan a su real capa­
cidad de pago” . "El objetivo fun­
damental de ese organismo multi­
lateral será en definitiva promover, 
con el alivio de la carga de la deuda, 
el desarrollo del país deudor” , e x ­
cluyó el Presidente de la Federación 
Latinoamericana de Bancos. ^

■B A N C O  
HIPOTECARIO  
DEL URUGUAY

LICITACION PUBLICA

CONCURSO - LICITACION 
«PROYECTO, PRECIO Y TERRENOS”

1 er. y 2do. LLAMADO 
9na. y 10a. ETAPA 
(COMPLEMENTO)

El Banco Hipotecario del Uruguay, llama a Concurso-Licitación para la construcción de Con­
juntos de Viviendas incluidas en su “Calendario Anual" ya publicado de acuerdo con el si-

Montevidecv1 Barrios: La Aguada - Del Cerro - Sur - Unión - Avda. Libertador - V. Muñoz - La
Comercial - Buceo - Malvín Norte - La Figurita - J. Vera - Parque Rodo - Villa Dolores - Parque

htelfori^Jrazno^Area Urbana)) - Paysandú (Area Urbana) - Rivera (Area Urbana)-Melo
(Area Urbana) - San José (Area Urbana) - Fray Bentos (Area Urbana) - Young (Area Urbana).

1) Objetivo del Llamado: Deberán ofrecer terrenos con todos los servicios y proyectos de
construcción de viviendas Categoría II en los mismos, estableciendo el precio de cons­

trucción y del terreno. , , . ..
2) Valores de construcción: A los efectos de recepción de ofertas no se establece tope 

para el costo unitario de obra. La incidencia máxima del costo del terreno se establece en 

los recaudos.-

CANT. MAXIMA CANT. MAXIMA 
DEL LLAMADO POR CONJUNTO

Bo. LA AGUADA 300 100

Bo. DELCERRO 300 100

Bo. SUR 180 100

Bo. UNION ’ 140 100

Avda. LIBERTADOR 150 15í>

Bos. V. MUÑOZ - LA COMERCIAL 250 100

Bos. BUCEO - MALVIN NORTE 150 100

Bos. LA FIGURITA-J. VERA 190 100

Bo. PARQUE RODO 240 100

Bos. VILLA DOLORES - PARQUE BATLLE 200 100

Bos. LATEJA- CAPURRO 240 100

DURAZNO 120 50

PAYSANDU 200 50

RIVERA 250 50

MELO 100 50

SAN JOSE 300 50

FRAY BENTOS 200 50

YOUNG 300 50

4) Retiro de los Recaudos: Los recaudos correspondientes podrán ser retirados en el De­
partamento de Promoción Pública, Casa Central, Avda. Daniel Fernández Crespo 1508, 
1er. piso y en las Sucursales; Durazno: 18 de Julio 551. Paysandú: 33 Orientales 947. Ri­
vera' Monseñor Vera 1091. Meto: Aparicio Saravia 551. San José: 25 de Mayo 600. Fray 
Bentos y Young: 33 Orientales 3199 de la Ciudad de Fray Bentos; previo pago de 
N$ 1.500 (Nuevos Pesos Un Mil Quinientos) en la Sección Disponibilidad y Valores (Entre 
Piso) o.en las respectivas Sucursales.
ADertura de Propuestas:

LICITACION LUGAR FECHA 1er. LLAMADO 2do. LLAMADO

Bo. LA AGUADA Sala de Actos 
Casa Central

29 6 13 hs. 14 hs.

Bo. CERRO - Sala de Actos 
Casa Central

26 6 14 hs. 15hs.

Saldo Montevideo: Bo SUR, Bo. UNION, Avda. LIBERTADOR, Bo. V. MUÑOZ - LA COMERCIAL, 
Bos. BUCEO - MALVIN NORTE, Bos. LA FIGURITA - J. VERA, Bo. PARQUE 

RODO, Bos. VILLA DOLORES - PARQUE BATLLE, Bos. LA TEJA - CAPURRO.

Sala de Actos 
Casa Central

306 14hs. 15. hs.

DURAZNO Suc. DURAZÑO 
18 de Julio 551

26.6 14 hs. 15 hs.

PAYSANDU Suc. PAYSANDU 
33 ORIENTALES 947

29.6 14 hs. 15hs.

RIVERA Suc. RIVERA 
Mons. Vera 1091

26/6 14hs. 15hs.

MELO Suc. MELO 
Aparicio Saravia 551

25,6 14hs. 15 hs.

SANJOSE Suc. SAN JOSE 
25 de Mayo 600

25/6 14hs. 15hs.

FRAYBENTOS 
YYOUNG

Suc. FRAY BENTOS 
33 Orientales 3199

30/6 14hs. 15hs.

Garantía oe manieniniienio ae rrupuesws. uus uiei e< neo ucuci ai i yai ai mcai . >a. ..v,.....
su oferta y el cumplimiento del contrato mediante depósito de 1% y 5% del monto respectivo, de 
acuerdo a lo establecido en el Art. 4o. del Pliego de Condiciones Generales.

Montevideo, mayo de 1986 
LA GERENCIA GENERAL
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Todos los modelos de cocinas y heladeras Brastemp, son de
líneas dinámicas y modernas. 
Sus diseños poseen detalles 
de extrema hincionalidad 
con la utilización de la más 
moderna tecnología, para que 
todas las tareas, hasta las 
más cotidianas, puedan 
realizarse con mucho amor.
B R A S T E M P  P A L A IS

Tapa de vidrio balanceada de cierre lento. 
Encendido superautomático. Nuevos 
superquemadores. Parrillas modulares. 
Horno con estantes ajustables y asador 
rotativo. Plancha churrasquera modular 
incorporada Teflón. Estufa calienta platos 

y conservador de alimentos.

B R A S T E M P  T R IP L E X

Capacidad 16 pies. Freezer.
Estantes graduables, descongelamiento 
automático. 3era. puerta con humedad y 
temperatura regulables. Puertas reversibles, 
cón opción de abertura para el lado derecho 

o izquierdo para aprovechamiento 
ideal de espacio y circulación.

B T E M P

CENTRO ■  
ELECTRICO



E D I T O R I A L

I n t e g r a c i ó n  l a t i n o a m e r i c a n a :  

¿ s o c i o s  o  p e o n e s ?

L
OS- presidentes de Uruguay, 
Argentina y  Brasil se reuni­
rán la próxim a sem ana en el 

departam ento de Rocha. El objeto  de  
dicho encuentro será discutir aspec­
to s  v in c u la d o s  a la s  re la c io n e s  
políticas y  económ icas de ios tres  
países, así com o de la región con el 
resto del m undo.

Uno de los tem as fundam entales  
de tales conversaciones será, sin 
duda, el proceso integrador de estas 
naciones y las trabas 'burocráticas  
que aún lo dificultan.

El n u e v o  c o n c e p to  de in te ­
gración acuñado en Uruguay, Argen­
tina y  Brasil, ha perm itido establecer 
un m arco práctico que, por ejem plo  
en lo com ercial, a nuestro país le per­
mitió increm entar sus ventas a la Ar­
gentina en un 3 6  por ciento y a Brasil 
un 1 3 4  por ciento el año pasado.

Lam entablem ente, el ejercicio  
adm inistrativo , y hasta sicológico, en  
m ateria de contro les, y  un com plejo  
de fron teras, ha im pedido hasta el 
m om ento que el nuevo espíritu in- 
tegracionista funcione como un todo  
regional. Todavía nos detenem os en 
f ro n te r a s  de p o co  s ig n if ic a d o  y

D I R E C T O R  R E S P O N S A B L E :

J u a n  J o s é  N o r b i s  

| J .  B .  A m o r i n  1 5 3 1 )

S U B D I R E C T O R :

P a b l o  V i e r c i  

C O N S E J O  E D I T O R :

F e l i p e  F l o r e s  S i l v a ,  E l b i o  L a x a l t e  T e r r a ,  

D i e g o  M a r t í n e z  G a r c í a ,  L u i s  E d u a r d o  

C i a d  e r a .

R E D A C C I O N :

S E C R E T A R I O  D E  R E D A C C I O N :

L u i s  G u i r í n

N A C I O N A L E S : .

I n f o r m a c i ó n :  E d u a r d o  Q u i n t a n s ,  A l e j a n d r o  

T r a v e r s o n i .

A n á l i s i s  p o l í t i c o :  H o r a c i o  M a r t o r e l l i ,  E i n a r í  

B a r f o d ,  D i e g o  M a r t í n e z ,  L u i s  E d u a r d o

C l a d e r a ,  E l b i o  L a x a l t e ,  J o s é  L u i s  C a s t a g -  

n o l a ,  E d u a r d o  Q u i n t a n s ,  G i l b e r t o  V a l d e z .

A n á l i s i s  e c o n ó m i c o :  E n r i c o  D e  A n g e l l i s ,  

I s a a c  A l f i e ,  A l b e r t o '  S a y a g u é s ,  A l e j a n d r o  

C o n f o r t e ,  J u a n  M o r e  i r a ,  E r n e s t o  M e d i n a ,  

P a s c u a l  G e r s t e n f e l d ,  H u m b e r t o  C a p o t e ,  A l ­

v a r o  Q u e i j o

I n f o r m a c i ó n  a g r o p e c u a r i a :  T e d d y  A l v a r e z  

A n á l i s i s  a g r o p e c u a r i o :  D a n i e l  C o n f o r t e ,  

L u i s  E d u a r d o  P l o u v i e r

I N T E R N A C I O N A L E S :

C o o r d i n a c i ó n :  L u i s  E d u a r d o  C l a d e r a  

I n f o r m a c i ó n  y  A n á l i s i s :  D a n i e l  R ó t u l o ,  L u i s  

E d u a r d o  C l a d e r a ,  P a b l o  A r a g ó n

R E A L I Z A C I O N :

D i a g r a m a d ó n  y  a r m a d o :  L e o n e l  A g u i r r e ,

M a r i a n a  M o n t e s

I l u s t r a c i o n e s :  C a r l o s  P i e r i

C o r r e c c i ó n :  E d u a r d o  D a m a u c h a n s ,  C a r m e n

B r u z z o n e

C o m p o s i c i ó n :  S u s a n a  R o s s i ,  S i l v a n a  D e v i n -  

c e n z i

D e p ó s i t o  L e g a l  1 9 1 . 6 7 6 / 8 3 .  I m p r e s o  e n  l o s  

T a l l e r e s  G r á f i c o s  d e  I m p r e s o r a  P o l o  L t d a .  

D i s t r i b u c i ó n :  B e r r i e l  y  N e r y  M a r t í n e z .  

P a r a n á  7 6 0 ,  T e L :  9 1  6 6 1 4 .

E a  u n a  p u b l i c a c i ó n  d e  S E R R A T  S . A .  

R e d a c c i ó n :  1 8  d e  J u l i o  1 3 3 3 .  E s c .  1 0 2 .

T a b .  :  9 0 4 7 0 9 - 9 0 4 6  6 6 .

m ira m o s  h a c ia  n u e s tro s  v e c in o s  
co m o  q u ie n  m ira  h a c ia  m u n d o s  
diferentes, y en lugar de ir al encuen­
tro de todas las posibilidades ra­
dicadas del otro lado de esas líneas  
im aginarias, entorpecem os nuestro  
paso con celosos expedientes.

Como está visto hay dos ba­
rreras a dem oler: una es la conciencia 
histórica im puesta desde afuera y 
alim entada por estrategias internas  
m enores, de oprim irnos en líneas  
fronterizas com o si del otro lado  
existieran precipicios sin fin; y  otra, 
es la existencia real de tales preci­
picios constitu idos por desalenta­
dores trám ites que nos ponen a in ­
fin idad de kilóm etros de distancia de 
m etas que en la realidad están al al­
cance de la m ano.

A fo r tu n a d a m e n te , y  p e s e  al 
panoram a descrip to , nuestros países 
han logrado avances trascendentes  
en esta m ateria, y continúan los es­
fuerzos para seguir elaborando una 
nueva m odalidad de intercam bio, 
aunando criterios en función de in ­
tereses com unes o retrosatisfacción  
de intereses particulares. En lo que 
respecta a la visión uruguaya de este 
proceso, nuestra geopolítica com ien­
za a adoptar el concepto de “ país 
chico en un m ercado g ran d e” . Pero  
aun antes de que tal definición se ex­
tienda y  sea asum ida efectivam ente  
p o r to d o s , d e b e m o s  e m p e z a r  a 
superarla por una idea más amplia 
to d a v ía ,  e lim in a n d o  d e l le n g u a je  
com ercial los provincianos conceptos  
de frontera  y  asum ir sim plem ente, 
que más allá del Rio Uruguay, de 
Cuarai, Livram ento o Chuy, hay una 
producción que nos hace falta y un 
m ercado al que le hace falta nuestra 
producción.

* *  *

Desde Europa, Estados Unidos  
o Japón, aj analizarse la factibilidad  
de proyectos económ icos en el Sur 
de Am érica, se ignoran por completo  
n u e s tro s  v ic io s  g e o e c o n ó m ic o s  
- l l a m a d o s  ta m b ié n  fro n te ra s ,  
departam entos, e t c . -  y  se practica 
una auténtica observación regional.La 
eventual producción de un com plejo  
a instalarse en una localidad deter­
m inada, estará destinada a trascen­
der el lim itado m ercado “ ín tim o ” 
constitu ido por la población de dicha 
localidad y hasta de las localidades  
vecinas.

Se dice que toda situación se 
observa con m ayor claridad a medida  
que el observador se aleja del punto  
que m otiva su estudio. La película  
“ Recuerdos del Fu tu ro ”  m ostraba, 
en uno de sus pasajes, un conjunto  
de ro c a s  q u e  p re s e n ta b a n  com o  
ruinas de sim bología indescifrable. 
Sin em bargo, a m edida que la cámara

se a lejaba hacia lo alto , esas rocas  
com enzaban a configurar sífuetas de 
aves y  otros anim ales, d ibujados en  
form a perfecta.

De la m ism a form a a nosotros se 
nos está m ostrando cóm o será la 
realidad regional en un futuro no tan  
le jano . Es im prescindible entonces  
que desde ya com encem os a diseñar 
la infraestructura integrada regional, 
que si bien al principio podrá parecer 
una serie de líneas férreas, carreteras  
y puertos desordenados en un mapa 
com plejo , a medida que se com plete  
el sistem a, esa infraestructura se 
transform ará en los canales irri­
gadores de una econom ía potente.

La instalación de industrias, la 
orientación productiva, ia capaci­
tación profesional, la radicación ur­
bana, la distribución de servicios, 
deberá program arse a través de la 
consideración global de los territorios  
de Uruguay, Argentina, Paraguay, 
gran parte de Brasil y parte de Bolivia.

Todo esto no significa de nin­
guna manera la pérdida de nacio­
nalismos o soberanías particulares; 
significa hacer carne en nosotros de 
otro concepto de soberanía y  de 
nacionalism o, lo que no es tam poco  
un extrem o de originalidad ya que se 
tra ta  de la id e a  p r im o g é n ita  de  
Am érica.

Haciendo ia praxis de aquel 
idealism o en las necesidades actuales 
y de fu turo  de la región, y sin ignorar 
que lo  andado no se puede desandar, 
h a b la m o s  de n a c io n a lis m o  y s o ­
beranía de los m icro Estados po­
líticos de seis, tres o 25  m illones de 
h a b ita n te s , y  d e  n a c io n a lis m o  y 
soberanía del marero Estado eco­
nóm ico de 100  m illones de habitantes  
intercam biando en térm inos “ lo ­
ca les” su producción, y  produciendo  
arm ónicam ente en térm inos favo ­
rables para com erciar más y m ejor 
con el resto del m undo.

* *  *

No ocultam os un dejo de interés  
particular en el rápido cum plim iento  
de este proceso, porque Uruguay se 
desarrollará por la  vía integradora, o 
perecerá sin ella, m ientras nuestros  
v e c in o s  p u e d e n  o p ta r  p o r o tra s  
potencialidades.

Contamos con la ventaja - a s í  
observada de a f u e r a -  de ser el 
nudo de estabilidad sico-social de la 
región, y por lo tanto el eventual cen­
tro  de ese potencial geo-económ ico lo 
que revaluaría nuestra ubicación y 
nuestro rol com o Estado político.

Pero tam bién contam os con la 
desventaja de nuestra lentitud para 
asum ir nuevos valores y dejar de lado 
todas las concepciones tradicionales  
en materia de producción, com u­
nicación, servicios y com ercio.

No se puede pensar seriam ente  
en térm inos de integración, de orien­
tación económ ica regional, de inter­
conexión para que fluyan librem ente  
nuestras producciones entre no ­
sotros y  de nosotros al m undo, si no  
superam os la nostálgica debilidad de 
desprendernos de esquem as fra ­
casados, hoy convertidos en pan­
teones que fagocitan en su m an­
tenim iento recursos que m erecerían  
propósitos más efectivos.

Seguram ente, no podrem os in ­
tegrarnos con nuestro .sistema de  
transporte a la región, si nuestro prin ­
cipal dilem a en materia de transporte  
es el levantam iento o no del servicio  
de trenes a un distante paraje de la 
cam paña donde tres paisanos a veces 
tom an el ferrocarril. Tam poco llegan­
do al colmo de pensar, ya no en 
té rm in o s  d e l p a ís  c o m o  u n id a d  
e c o n ó m ic o -p ro d u c t iv a , s in o  en  
térm inos de “ departam ento” , con 19  
m unicipios ideando y ejecutando  
desarticuladam ente proyectos de in ­
versión, planes de cam inería, ra­
dicación de servicios, e tc ., con con­
tribuyentes que em padronan sus 
vehículos en o tro  departam ento por­
que a 50  kilóm etros de distancia la 
patente cuesta la mitad (lo que desató  
una “ g u erra”  que hizo recordar el 
absurdo “ contrabando in terno” de 
carne). M ás aun: ¿podem os producir 
con costos elevados artículos que 
nuestros vecinos producen a valores  
infinitam ente m enores por sus carac­
terísticas climáticas?

*  * *

A g u d ic e m o s  n u e s tra  im a g i­
n a c ió n  y n u e s tra  c r e a t iv id a d . El 
p ro c e s o  in te g ra c io n is ta  d e l q u e  
hablam os es inevitable y  está m uy  
próxim o. Ingresar a él en las m ejo ­
res condiciones, presupone hacer 
prim ero un ejercicio  de integración  
interna, superando los localism os a l­
deanos, muy parecidos a veces a lo 
barrial.

El Canciller Enrique Iglesias dijo  
en su inform e de marzo a la Conven­
ción Nacional del Partido Colorado, 
que, Uruguay no puede proclam ar la 
pacificación internacional si primero  
no logra la paz interna.

Del m ism o m odo, no podemos 
propender a la integración regional, 
de la que depende nuestro destino, 
sin integrarnos prim ero com o país, 
poniéndonos entonces en condi­
ciones de insertarnos territorial y 
económ icam ente, com o socios y  no 
com o peones, corriendo el riesgo, 
adem ás, de que dentro de muy poco  
todo lo que estam os construyendo  
com o departam entos o como país, no 
sirva para nada.

J.J.N . ©
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Entre elección y elección

M i l i t a n c i a  p a r a  p a r t i d o s  m o d e r n o s
por Diego Martínez

La semana pasada,
JAQUE reprodujo 
parte de declaracio­
nes del Sr. Alberto 
Roselli al Semana­
rio “ Las Bases” .
Roselli es delegado 
por la Coordinadora 
“ L” . al Plenario 
Nacional del Frente 
Amplio, o dicho de 
otro modo, representa a los sectores 
de base ante los órganos más en­
cumbrados de la coalición. Entre sus 
afirmaciones cargadas de preocu­
pación por el destino de la organi­
zación frentista, Roselli hizo referen­
cia a un aspecto que caracteriza el 
funcionamiento del Frente: constan­
temente se somete a los militantes a 
una suerte de “ reunionitis crónica” .

Esta afirmación —no advertir 
qué rol atribuir a los militantes— sir­
ve para un análisis más allá de las 
fronteras frentistas.

Cuando desde diversas esferas 
se proclama la necesidad de moder­
nizar el país, no puede obviarse la 
necesidad de modernizar, asimismo, 
el funcionamiento de sus partidos 
políticos. ¿Cuál es el significado hoy 
por hoy del concepto “ militancia”? 
¿Qué rol deben cumplir los clubes 
políticos, si es que sobreviven como 
células básicas de las organiza­
ciones partidarias? En defin itiva  
¿qué tipo de funcionamiento que­
remos para nuestros partidos po­
líticos? ¿a qué relación aspiramos 
—como simples ciudadanos— con 
las orgnizaciones políticas afines o 
adversarías a nuestras ideas?

El partido “de masas”, 
el partido “electoral”

La expansión y perfecciona­
miento de los medios de comuni­
cación, vienen operando sensibles 
modificaciones en el funcionamiento 
de los partidos europeos y sin duda,

también en los uruguayos. Desde la 
década de los sesenta, la arena elec­
toral europea ha comenzado a ser 
movediza para sus grandes partidos. 
Históricamente, los partidos de­
nominados "de masas” habían lo­
grado adquirir una gran estabilidad 
en la identificación de los individuos 
con su organización partidaria y 
además, fuertes lazos de lealtad de 
los electores en los períodos inte­
relectorales. Se contaba entonces, 
con una interelectoral idad sin sor­
presas ni novedades.

Constituidos en sistemas or­
ganizativos abiertos, con un cuerpo 
de funcionarios rentados, un claro 
predominio de los cargos partidarios 
respecto a los cargos públicos con­
tando a la vez con una red de or­
ganizaciones sociales colaterales, 
los partidos de masas comienzan a 
presentar importantes m odifica­
ciones desde las elecciones belgas y 
holandesas en 1965. En esa opor­
tunidad quedó de manifiesto el rol 
decisor del electorado móvil, comen­
zando a perder convocatoria el "par­
tido de masas” . Un nuevo modelo 
nace: el partido “ electoral” .

La masificación de los medios 
de comunicación, su abaratamiento, 
su perfeccionamiento, etc., comien­
zan a aflojar la clásica relación entre 
el ciudadano y la organización de 
base donde aquél se nutría de infor­
mación y donde formaba su opinión. 
Los “ afiliados” ven declinar su rol 
frente al partido, desde que éste 
comienza a valorarlos con similar in­
terés que a un elector común. El rol 
intermediador entre el partido y los 
electores, que antes desempeñaban 
los afiliados, ahora lo realizan los 
medios de comunicación. Por su 
parte los “ funcionarios” del partido 
sufren la consecuencias de un 
crecimiento repentino en la función 
de los técnicos en publicidad y ex­
pertos en marketing. Los lazos es­
tables y sólidos entre partido y elec­
tores se vuelven ahora débiles y dis­
continuos.

La sociedad abierta que Karl 
Popper describiera en 1945 da curso 
a su fertilidad y así, el individuo que 
hoy vota por computadora en Es­
tados Unidos, podrá en algún tiempo 
(en E.E.U.U. o en Uruguay) disponer 
de información de cualquier partido, 
de sus programas, de los proyectos a 
estudio, de las declaraciones de sus 
dirigentes o directamente votar en 
una asamblea o introducir sugeren­
cias, ideas u opiniones. Todo ello, 
claro, cuando los clubes o comités 
tradicionales ya no sirvan sino como 
sedes de terminales de computa­
doras. Ahí habrá nacido la “ info- 
democracia” .

Militancia 
y cotidianeidad

Detengámonos ahora en lo que 
hemos venido señalando. Por un 
lado al Sr. Roselli la preocupa la 
“ reunionitis crónica” , patología que 
no es exclusiva del Frente Amplio 
sino también de algunos sectores de 
los partidos tradicionales que no 
atinan a asignar o crear nuevos roles 
para sus militantes. Por otro lado, 
hemos afirmado que el modelo 
clásico de partrdo “ de masas” ha 
dado paso al denominado partido 
“ electoral ” . Finalmente se vislumbra 
la mutación hacia la “ infodemo- 
cracia” . ¿Cuál es entonces la fun­
ción de la militancia? ¿qué cuota de 
poder político representa el clásico 
“ yo tengo tantos clubes ”?

Resultando cada vez más un 
tema de opinión, donde un individuo 
frente a su televisor y en compañía 
de su familia, decide sobre propues­
tas, programas y candidatos, la ac­
tividad política libera los espacios de 
la cotidianeidad a la innumerable 
cantidad de actividades que se dan 
en una sociedad y que resultan im­
posibles de ser transmitidas por ra­
dio o televisión.

Por aquí entonces, seguramente

se encaminará la militancia en el 
futuro. Existirá una “ militancia de la 
cotidianeidad social" que además no 
estará referida precisamente a la ac­
tividad política. En países de so­
ciedad civil débil como el nuestro y 
de agudo politocentrismo, bueno 
sería contar con una marcada vo­
cación de la misma por expandir sus 
energías, su creatividad y sus dere­
chos. Será además por este camino 
que las cosas rumbearán. Induda­
blemente que para organizaciones 
políticas como el Frente Amplio, con 
una apuesta al tipo de militancia in­
tensa, las mutaciones y evoluciones 
que vayan sufriendo los partidos 
(fundamentalmente hacia el modelo 
electoral y con adecuación al tipo de 
sociedad abierta) tendrán mayor 
repercusión traumática que en los 
partidos tradicionales.

Entre elección 
y elección

Hoy por hoy, un frentista juzga 
el poder de convocatoria de su or­
ganización por la cantidad de co­
mités abiertos o por lo llenos o 
vacíos que éstos se encuentren de 
“ militantes ” .

Las expresiones de Roselli a que 
referíamos, tienen además la impor­
tancia de haber puesto sobre el 
tapete un tema nuevo y rico para el 
análisis: la “ interelectoralidad ” del 
Frente. En el 73 se bloqueó la po­
sibilidad de empezar a estudiarlo. 
Ahora se puede realizar. Pero di­
gamos que no es un tema exclusivo 
para militantes de ese sector po­
lítico. Es un tema,que —por com- 
prendertambién aspectos vinculados 
a los partidos tradicionales— debe 
importar a todos los “ militantes ” de 
un sistema de partidos que aspire a 
ser realmente moderno.

a > .

E x p o r t a r  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  c u l t u r a l e s

El batllismo funda­
mentalmente tuvo 
una política  de 
instrucción públi­
ca, de educación y 
escolarización, pe­
ro careció de una 
p o lít ic a  c u ltu ra l.
Algunos impulsos 
personales en las. 
décadas del 10 o 
del 20 no tuvieron mayor eco, y fue 
recién en la década del 30 y del 40 
que la creación de algunos museos e 
instituciones indicaban algunas 
líneas políticas. Sin embargo, aquí, 
al igual que en el ámbito sindical, 
privó una concepción liberal, de no 
injerencia en la organización de los 
productores de cultura ni en las 
temáticas de su producción. Es en 
parte esta carencia de una política 
coherente y precisa lo que facilita 
que desde el cincuenta los equipos 
intelectuales se distancien del 
régimen político, primero con un ter- 
cerismo y desde el sesenta en el 
marco de la influencia de la revo­
lución cubana, de la autonomía-

por Claudio Rama

Superar el “ militantismo cultural” , 
industrializar la producción de bienes y servicios 
culturales con el objetivo de profesionalizarse, 

y exportar dichos productos, serán mecanismos 
que reafirmarán nuestros valores culturales.

universitaria y del cambio de gobier­
no, se encamien hacia un distan- 
ciamiento creciente de la política, del 
Estado. En ello mucho tiene que ver 
lo que se ha dado en llamar “ el 
sesentismo” , mezcla de rupturismo, 
“ proletcult” , rechazo a los medios 
de comunicación masivos y concep­
ción, al tiempo que elitista de la cul­
tura, de brazo de objetivos políticos.

Pero si ello es verdad, también 
es verdad que todo el equipo intelec­
tual se hizo de oposición y de tono 
socializante. Atrás quedaban intelec­
tuales como Onetti, Frugoni, Grom- 
pone o Zavala Muniz que expresaron 
en otros momentos la integración 
entre batllismo y equipos intelec­
tuales. En el país se distanciaron los 
equipos intelectuales de los gobier­

nos, y no se articuló ninguna pro­
puesta de reintegración. Más aún, 
las distancias se fueron haciendo 
mayores en un camino marcado por 
un lado por la presencia destacada 
de intelectuales en el campo de la in- 
surgencia, y por el otro de Una caren­
cia casi generalizada de intelectuales 
en las filas de un oficialismo ramplón 
cada vez mas intransigente.

La dictadura obligó 
a despolitizar la cultura

La dictadura cambió el mapa del 
país; y también el de su cultura. No 
solo por la práctica desaparición de 
la Universidad como centro rector de 
la vida cultural, por la diáspora de los

intelectuales o por el desmantela- 
miento de aparatos, grupos e ins­
tituciones culturales, sino también 
por la imposibilidad de promover 
productos culturales integrados a 
prácticas políticas. La doctrina de 
seguridad nacional golpeó seve­
ramente a toda producción cultural 
que pudiera tener algún nivel de con­
tenido político. Ello obligó a los 
productores culturales a-promover 
nuevas modalidades de marketing 
para mantenerse en el mercado. Fue 
así que pequeños aparatos culturales 
como la Cinemateca o Manos del 
Uruguay se transformaron en ver­
daderas industrias culturales.

La democratización del país ha 
sido una oxigenación para nuestra 
cultura nacional en tanto ella solo 
puede tener fuerza y vitalidad en 
democracia, en un marco de 
creación libre. Pero ello tiene tam­
bién sus peligros: caer en las redes 
de la política. En un regreso de los 
productores culturales a militantes 
políticos, a una concepción por la 
cual eran sacrificados intelectuales 
que en sus horas libres producían
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L a  J u n t a  y  l a  c r u z

por Carlos A. Bastón

Q U I E N  S A B E  N O  H A B L A .

Q U I E N  H A B L A  N O  S A B E .

Q U I E N  E S  S I N C E R O  N O  A D O R N A  S U S  D I S C U R S O S .  

Q U I E N  A D O R N A  S U S  D I S C U R S O S  N O  E S  S I N C E R O .

Lao-Tse

Uno de los grandes 
vicios que puede 
tener una discusión 
seria, radica en 
suponer que detrás 
de las opiniones 
del adversario oca­
sional, existen in­
tenciones aviesas
o espurias. ____________
Con un celo muchas 
veces no exento de fanatismo reli­
gioso, se han d irig ido  airadas 
protestas contra la decisión de la 
Junta Departamental de Montevideo 
de no permitir la permanencia de la 
cruz levantada en el cantero central 
de Bulevar Artigas.

Ciertamente no han existido, 
como contrapartida, opiniones que 
justifiquen su mantenimiento ba­
sándose en razones paisajísticas o 
urbanísticas. Si en algo se coincide, 
es que ese no es el mejor lugar.

Tampoco alcanzan a convencer 
totalmente los fundamentos ju ­
rídicos esgrim idos para que el 
Parlamento pueda disponerlo decre­
tando honores por ley.

Por otra parte, la disposición de 
la ley orgánica municipal aún vigente 
es clara, cuando establece la prohi­
bición para el Intendente de au­
torizar la erección de monumentos 
en sitios de uso público, salvo que 
así lo faculte la Junta Departamental 
mediante el voto de dos tercios de 
sus miembros. Y la Junta se expidió, 
utilizando —ella sí— argumentos de 
orden jurídico, técnicos, paisajístico 
y urbanístico; que podrán o no 
compartirse, pero que fueron ver­
tidos en un clima de respeto por el 
Papa y por la Iglesia que representa.

Este pronunciamiento no estuvo 
inspirado por dogmatismos ni sen­
timientos intolerantes impropios de 
una sociedad civilizada. Un Estado 
como el nuestro que no es confe­
sional, está obligado por la Cons­
titución a respetar la práctica de 
todos los cultos, en el marco de la 
legalidad, y más allá de las creencias 
particulares y fe religiosa de sus 
gobernantes, que muchos la tienen.

No me siento capaz de analizar 
si manejar esta tesis constituye un 
arcaísmo conceptual o no. Las ideas 
universales imperantes permiten es­
tablecer como hipótesis operacional 
que en las democracias estables, el 
problema del poder temporal y sus 
fronteras con el poder espiritual 
deben quedar bien definidas, en 
modo de evitar las influencias e in­
terferencias inconvenientes para la 
eficacia del poder político.

Ahora bien. Este introito viene a 
raíz de los juicios emitidos por un 
periodista de este semanario en la 
edición del 13 de mayo último, bajo 
el título “ La Junta Departamental y la 
poda de cruces ” .

En su artículo, el señor Pablo 
Aragón comienza sugestivamente 
con una cita bíblica donde Jesús 
augura tiempos terribles; y culmina 
con una exclamación de indisi- 
mulable horror porque un órgano 
democrático y representativo aplica 
las normas de derecho pertinentes 
aquí, en el Uruguay.

Sin embargo el tema, el ver­
dadero tema es otro. No juzgo inten­
ciones, ni pretendo ser inquisidor. 
Siento sí que cuando se dirigen 
juicios infundados y además ofen­
sivos a la dignidad de la investidura y 
de la Institución, es obligación para

un integrante de la misma que, cir­
cunstancialmente, es su vicepre­
sidente, precisar y responderlos 
utilizando este espacio que debería 
destinarse a problemas más trascen­
dentes.

Con ironía y sorna que no es­
catiman injurias, el señor Aragón 
luego de afirmar que no sabe si le 
gusta o no la cruz allí donde hoy es­
tá, culmina calificando la actitud de 
la Junta de oponerse a su permanen­
cia como de “ soberbia mezquina” . 
Esto es, menosprecio basado en in­
tereses diminutos.

Porque, según Aragón —¿no 
será Pablo de Aragón?— el retiro de 
este “emblema socialmente bienve­
nido” es una “ empresa poco civi­
lizada” de la Junta (que él escribe 
con minúscula), por la que —Aragón 
dixit— ésta se “ adiciona el desdoro 
de aparecer en laica cruzada contra la 
Cruz” (sic, con mayúscula).

Podría pensarse que la ira des­
fogada por este periodista se agota 
en la acidez de sus juicios sobre la 
“ diligencia” de este órgano, que 
según él “ no conocíamos” , opo­
niéndola a una presunta “dilatoria en 
el cumplimiento de mandatos” .

Pero no: su ataque colérico 
tiene-' como colofón digno de este 
sibarita del periodismo, la afirmación 
de que la actitud de la Junta de 
solicitar que sus resoluciones sean 
cumplidas, es una “ bufonada edi- 
licia” .

Es en esta forma como el ar­
ticulista realiza el análisis político de 
una situación harto polémica. Oculta 
su pobreza de argumentos para 
rebatir con rigor la decisión de la 
Junta, si de eso se trataba. En cam­
bio, prefiere el camino del perfec­
cionamiento casi hedonista de las 
formas, que le permite mixturar la 
crítica escultórica con la sátira 
desembozada y menoscabadora de la 
Institución como mecanismo de res­
puesta.

En nuestro país existe libertad 
de cultos. Todos pueden practicarse, 
mientras el Estado no sostiene re­

lig ión alguna, manteniéndose 
equidistante respecto de todas y no 
rindiendo honores a ninguna.

Puede Aragón sacralizar los 
símbolos hasta “ mayusculizarlos” 
en el papel, si así le place. Los 
griegos rendían culto al membrillo 
como símbolo del amor y la felici­
dad, y también al perejil que sim­
bolizaba el duelo.

Aragón no está solo en el ca­
mino equivocado que recorrió. Ar­
ticulistas de otros medios importan­
tes lo acompañan en el fácil atajo por 
el agravio gratuito, y mucho mal le ha 
hecho esto al tema en sí, merecedor 
del más profundo respeto.

Las religiones, en general todas 
las religiones, tienden a la elevación 
de los valores espirituales, con la 
finalidad de unir espiritualmente a la 
humanidad bajo la égida de la paz y 
felicidad.

Las discusiones sobre religión 
suelen generar adhesiones y re­
chazos en idéntica proporción. En 
un país tolerante nadie puede ser 
perseguido por sus ideas políticas, 
religiosas o de cualquier especie. A 
los feligreses nadie los persigue, ni 
se les lanza las admoniciones que 
Aragón le dedica desafortunadamen­
te a la Junta Departamental.

Puede considerarse que toda la 
discusión acerca de la cruz levantada 
en la zona de Tres Cruces es ociosa. 
Sin embargo, no estoy persuadido 
que el tema resulte menor, en la 
medida que ha tenido la fuerza 
necesaria para dividir a la opinión 
pública.

Por tal motivo, resulta menester 
reafirmar los principios que emanan 
de la Constitución política del Es­
tado, no permitiendo que se tornen 
vanos los esfuerzos históricamente 
realizados para la superación de 
atavismos que ofenden la laicidad.

Estas máximas de la democracia 
son aplicables tanto a creyentes 
como no creyentes, ateos o ag­
nósticos, a Aragón y a los ediles de 
Montevideo. * ^

^Exportar bienes...

productos culturales insertos en una 
posición partidaria o política.

Hoy en el marco de la demo­
cracia y de un gobierno batllista, uno 
de los desafíos planteados reside en 
la necesidad de articular una política 
cultural que permita al país reafirmar 
su propia sociedad,al recomponer no 
sólo su maltrecha cultura,sino tam­
bién que integrea los uruguayosyque 
supere divisiones y rupturas existen­
tes. Sin integrar la actividad intelec­
tual a la práctica cotidiana de la ac­
ción del Estado —lo mismo podría 
decirse en relación al movimiento 
obrero^ organizado— la sociedad 
uruguaya seguirá transitando por 
caminos de enfrentamiento, e in­
capacitándose para superar los 
desafíos de desarrollo y jus tic ia  
social imprescindibles.

Sin industrias culturales 
la cultura es incompleta

La cultura es también una in­
dustria; y sus trabajadores intelec­
tuales deben ser considerados ante 
todo como profesionales y como 
productores independientes, que 
colocan periódicamente objetos en 
un mercado de ventas. Aunque sus 
sistemas productivos sean arte­
sanales en la mayoría de los casos, 
trabajan para un mercado desa­
rrollado que les impone el conoci­
miento de sus ásperas condiciones, 
sus líneas tendenciales o sus pre­
ferencias y desdenes. Así, su pro­
fesional ización Los suelda, si quieren 
ser tales y no meros aficionados, de

un modo indirecto al mercado, lo 
cual no quiere decir que haga de 
ellos meros esclavos del mercado, 
sino que los obliga a asumirse como 
productores que trabajan dentro de 
esos marcos impuestos. No puede 
haber producción cultural sin una 
sólida industria cultural. La produc­
ción cultural no puede seguir siendo 
una actividad artesanal, por cuanto 
ello no solo conspira contra los 
propios productores culturales, que 
muy d ifíc ilm ente  pueden recibir 
remuneraciones acordes a sus 
trabajos producidos, sino por cuanto 
incapacita a producciones masivas 
que cubran las necesidades de todos 
los uruguayos, y que al mismo tiem­
po permitan colocar estos bienes y 
servicios culturales en otros países. 
Las industrias culturales son en el 
mundo entero, por sus exporta­
ciones, fuentes de recursos para las 
sociedades. Discos, libros, arte­
sanías, películas, espectáculos, 
videos, prensas, etc., son hoy 
productos que circulan ampliamente 
en un mundo donde el consumo de 
informaciones o de cultura es una 
parte creciente de su cotidianidad. Y 
también de sociedades libres y di­
námicas, que reconocen que la única 
ventaja comparativa real es la in­
teligencia, el conocimiento humano.

Reforzar nuestra cultura es pen: 
sar en la exportación de bienes y ser­
vicios culturales. Al ‘ menos en la 
Cuenca del Plata, en estos casi 100 
millones de habitantes, comunidad 
lingüística y cultural como pocas en 
este mundo. Sin una internacio­
nalización de nuestras industrias 
culturales o de una verdadera 
creación de industrias culturales 
muy difícilmente el país puede, en 
los actuales contextos mundiales,

mantener y reafirmar su autonomía 
cultural así como permitir mejores 
niveles económicos para productores 
culturales. Y también mejorar nues­
tros productos culturales, obligados 
así por la competencia a niveles 
superiores de calidad, de origina­
lidad y de presentación.

El desafío que implica la expor­
tación de servicios culturales en un 
mundo que solo parece dejarnos la 
inserción de bienes y servicios de al­
ta composición salarial, de indus­
trias de trabajo intensivos, solo 
puede acometerse sin embargo como

una acción conjunta de todos los 
sectores participantes: delosproduc- . 
tores culturales, de las industrias 
culturales, de los aparatos eco­
nómicos y financieros que puedan 
encontrar rentabilidad en ello, del 
Estado, de los aparatos educativos 
etc. Hoy, por ejemplo, disciplinas 
como la economía de la cultura, 
legislación cultural o administración 
cultural son tan fundamentales que 
no pueden quedar libradas a la ca­
suística.
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R E F L E X I O N E S  P O L I T I C A S
El auto se despla­
zaba, susurrante, 
hacia el sur. La 
ciudad de Rivera 
distaba ya setenta 
y cuatro kilómetros 
Ingresábamos a Ta­
cuarembó. Arturo 
manejaba mientras 
yo dorm itaba a su 
lado. Atrás, guar­
daban silencio Beatriz y Carlos. 
Dejábamos atrás, en Rivera, dos días 
de trabajo intenso, cuyos recuerdos 
llenaban, todavía, nuestros cerebros. 
La ruta 5 estaba, como siempre, 
desierta. Era una delicia manejar, 
sentir que nuestra máquina devoraba 
kilómetros. Sin embargo, esta falta 
de vida en nuestras carreteras es mal 
síntoma de cómo “ realmente”  andan 
las cosas en nuestro país.

Queda mucho por hacer y las 
metas inmediatas, las consignas que 
nos mueven, son todas retrospec­
tivas. Se habla por ejemplo, de reac­
tivar el país. Pero esto es insuficien­
te. “ Reactivar” ¿significa, acaso, 
reanimar los sistemas de producción 
y distribución heredados?

No basta con “ reactivar”  el 
aparataje y el rutinario sistema de 
objetivos que rige nuestra conviven­
cia. Su estrechez nos agobia crecien­
temente. Es la nuestra una crisis 
multi-dimensional, a la cual no es­
capa ningún sector de la actividad 
general. Y todo confluye hacia un 
fenómeno visceral, omnipresente: 
algo que podríamos denominar 
“ desgaste semántico” de nuestras 
vidas. Hacemos lo que hacemos, en 
parte, por hábito; pero muy espe­
cialmente, porque no vemos qué otra 
cosa hacer. El sentido de la vida, que 
progresivamente hemos perdido, 
consiste en el horizonte de inno­
vaciones a realizar. Nunca ha consis­
tido en “ reactivar” , ni siquiera en 
“ mejorar” lo heredado, sino en tras­
form arlo, enriqueciéndolo con 
nuevos emprendimientos y nuevas 
alturas a- conquistar. Sólo “ tiene 
sen tido ”  lo que hemos dado en 
llamar activación real del país, la 
voluntad de lograr el uso pleno de 
nuestros recursos, tanto naturales 
como humanos, el uso intensivo de 
todas nuestras potencialidades.

Sentenció Arturo: “ Los uru­
guayos todos (no solamente los 
políticos) tendemos a confundir ver­
so y estrategia. Transformamos todo

Diálogos de ABC

E l  p r e j u i c i o  d o c e n t e

por Einar Barfod

en tema de mera conversación. 
Como simples ciudadanos, opi­
namos sobre todas las cosas, en ac­
titud inerte, contemplativa. Como 
funcionarios y empresarios, se­
guimos hablando sobre lo que co­
rrespondería hacer, mientras eje­
cutamos desaprensivamente las 
rutinas de siempre. Y es aun más 
notoria la vocación simplemente 
parlanchína del político promedial. 
Cada vez que uno les expone una es­
trategia, creen que se trata de un ver­
so político y pasan a glosarlo, aren­
gando al público en general. Y sin 
embargo, parecería que la diferencia 
es clara e importante” .

Aquí lo interrum pió Beatriz: 
“Creo que esto se relaciona con el 
pre ju ic io  docente que infecta la 
civilización que todos heredamos. En 
la Edad Media, tanto la Europa Oc­
cidental como la Oriental asentaban 
la vida cotidiana y el gobierno de los 
pueblos en una doctrina incues­
tionada: el cristianismo. Regía en 
todas partes el prejuicio de la or­
todoxia, o sea, de la recta opinión. El 
verticalism o de las estructuras 
políticas se justificaba, por el mejor 
conocimiento que los órdenes su­
periores tenían acerca de cuál era, 
exactamente, esa opinión decisiva. 
Algo de esto sobrevive en la creencia 
de que un caudillito semianalfabeto, 
con dos a tres mil votos, sabe más y 
mejor que otro hombre (frecuen­
temente más capacitado) a quien no 
respalda ningún voto. De ahí que 
tantos políticos crean que ellos 
saben (y otros no) simplemente por­
que ellos ocupan lugares de poder (y 
los otros no). De ahí la crencia, en la 
cual parecen estar ingenuamente, de 
que su función propia es arengar al 
prójimo, recitando las ideas (o 
ideitas) que el azar o el oportunismo 
ha puesto en sus cabezas. Pero su 
función verdadera, como la de cada 
uno y todos nosotros, consiste en 
hacer cosas, las que corresponde 
hacer según el cargo que se desem­
peña, y no en emitir doctrina sobre lo

que otros debieran hacer” .
“De acuerdo” , dijo Carlos. “ Pero 

ninguna explicación (y la tuya peca 
de sim plista) resuelve nuestro 
problema. Este consiste en cómo 
cambiar esta disposición heredada, 
esta agresión verbal por la cual pre­
tendemos que otros lleven el mundo 
adelante, mientras nosotros los pas­
toreamos. Lo grave es que la evo- 
Jución de las estructuras sociales, la 
creciente división social del trabajo 
(eso que llamamos ‘especialización j  
hace que los que ejercen un rol 
deban necesariamente ignorar, en 
todo lo esencial, los requisitos esen­
ciales de la eficacia ajena. Yo podré 
juzgar la conducta de otro hombre 
por sus consecuencias, pero muy 
raras veces soy competente para 
evaluar los métodos que pone en 
juego. La división del trabajo exige 
confianza en la capacidad del 
prójimo para hacer lo suyo y el mayor 
respeto de su vocación autonómica 
para interpretar las situaciones a su 
cargo y tomar las decisiones corres­
pondientes. No es un instrumento a 
la mano, que nosotros dirigimos o 
usamos a voluntad. Es un socio en la 
compleja y muy diferenciada tarea de 
convivir” .

Respondió Beatriz: “ Pero ese 
es, precisamente, el problema: la 
creencia de que nuestra relación con 
el prójimo es docente.No solamente 
hace disfuncionar al político pro­
medial y mayoritario, a diferencia del 
otro —tan escaso— que comprende 
las responsabilidades prácticas y 
deberes específicos de su rol. Tam­
bién al dueño de una empresa, cuan­
do éste cree que su calidad de ac­
cionista mayoritario lo impregna de 
virtudes gerenciales, incitándolo, a 
interferir con la buena administra­
ción de su empresa. También infecta 
al maestro o profesor que, olvidando 
que está a contrato' para enseñar 
matemáticas o geografía, se cree con 
el derecho y el deber de imponer toda 
una cosmovisión o ideología a sus 
alumnos. Y es también la preva­

ricación de aquellos líderes sindi­
cales que pretenden enseñar al 
Gobierno los objetivos y las técnicas 
de un buen gobierno, en lugar de 
negociar mejoras efectivas de los 
salarios y otras condiciones de 
trabajo. Detrás de esto, hay una ob- 
solescente vocación de mando y 
poder, que ignora las condiciones 
reales en que el trabajo social y todo 
progreso comunitario debe trans­
currir” .

Sonrió Arturo, comentando 
irónicamente: “ ¡Gracias por la 
glosa! A eso precisamente, me 
refería yo cuando decía que los 
uruguayos confundimos verso y es­
trategia. Uds. han expuesto mi tesis 
muy bien, desde otros puntos de vis­
ta; pero creo que no han compren­
dido el carácter operativo de mi plan­
teo. No se trata de ‘ explicar’ nues­
tras actitudes viciosas,sino de trans­
formarlas. Para ello es necesario 
contrastar ‘ verso” y ‘estrategia’. El 
primero consiste en hablar sobre lo 
que habría que hacer, en general y 
sin que nadie asuma responsabilidad 
por hacer lo suyo. La segunda con­
siste en un programa de acciones 
puntuales, concretas, con arreglo a 
un programa sistemático de pasos. 
El acento se pone en las acciones in­
delegables de cada uno y todos los 
miembros de una comunidad, cada 
cual en su puesto social y según el 
rol allí emergente, indelegable. Y es­
ta ‘ estrategia’ no es una idea cual­
quiera, que por azar se haya puesto 
de moda. Es una respuesta al sis­
tema de problemas, archi-concretos 
que emergén dentro de una' comu­
nidad o que le vienen planteados, 
también concretamente, por su 
múltiple y cambiante relación con 
otras. ¡Basta pues, de ortodoxias! 
Hemos superado el nivel en que la 
imposición de una doctrina o recta 
opinión era necesaria (si es que al­
guna vez lo fue). Lo que necesitamos 
es generalizar la actitud activa, pun­
tual, concreta, responsable, de cada 

. cual en su puesto y según sus de­
beres propios. Ortopraxia pues, en 
lugar de esta cacofonía de mi­
núsculas e ignorantes ortodoxias” 

e Arribados a este punto, todbs 
callaron, mientras el auto siguió 
devorando kilómetros por la carretera 
vacía, falta de vida, en un paisaje 
tristemente hermoso , sin animales 
ni hombres. _

0)

M e n t i r a  y  s o c i e d a d

por Horacio M artorelli
Algunos casos sona­
dos de mentira ma­
nifiesta- y de men­
tirosos contumaces 
que se valen de los 
medios de comunica­
ción de masas han 
conmovido ú ltim a­
mente a varios gru­
pos de ciudadanos.
Mucha perplejidad 
provocan casos de producción y 
difusión de falsedades sobre per­
sonas y organizaciones cuando 
aquéllas provienen de agrupamientos 
civiles o religiosos que proclaman 
abiertamente su íntima vinculación 
cqn “ la verdad", con “ lo científico” ; 
con “ lo liberador”  o con “ la justi­
cia” . Tengo la impresión de que no 
es con apóstrofes, ni con acusa­
ciones, ni con meras ofensas que 
podemos llegar a comprender a los 
mentirosos. Dejo de lado también 
todo juicio de apreciación ética —no 
porque fuese ilegítimo hacerlo sino 
porque opto por un punto de vista al­
go diferente— para apuntar a los as­
pectos sociales de la mentira.

Hay sin duda cuestiones que es­
tán inscriptas en el área de lo opi­
nable en virtud de que se carece de la 
suficiente evidencia empírica para 
apoyar una certeza controlable con 
todos los interesados y compartible 
en un intercambio racional; o en vir­
tud de que existen dos o más hi­
pótesis incompatibles entre sí pero 
sobre las que no se puede optar 
racionalmente adoptando una y

rechazando las demás; o en virtud de 
que hay varios sistemas de eva­
luación que se ofrecen para juzgar 
una situación y que, pese a ser en­
teramente contradictorios entre sí, 
se sustentan en distintos sistemas 
de pensamiento. Hay también si­
tuaciones tan impregnadas de 
elementos sentimentales que el 
juicio se tiñe emocionalmente, lo 
cual impide una proposición trans- 
ferible racionalmente aunque pueda 
ser contagiable por empatia o por 
contagio afectivo. Descartemos es­
tos casos que no contribuyen a cen­
trar el principal interes de la presente 
nota.

Mi propósito aquí es el de in­
dagar sobre aquellas situaciones en 
que los portavoces de una corriente 
política o religiosa recurren a pro­
palar especies falsas sobre hechos 
manifiestos comprobables por cual­
quier persona adulta normal; o cuan­
do atribuyen intenciones o pro­
pósitos sin aportar prueba de na­
turaleza alguna y, más aún, cuando 
las evidencias disponibles llevan a 
descalificar semejantes atribucio­
nes. ¿Qué es lo que hace socialmen­
te posible tales patrañas? o\en otras 
palabras ¿Cuáles son las condi­
ciones sociales de la producción y 
diseminación de la mentira?

Una primera condición para la 
producción y utilización a sabiendas 
de la mentira social es la existencia 
de cierto agrupamiento (grande o 
pequeño) poseedor de una ideología 
que sacralice los fines en detrimento

de los medios: que afirme que el fin 
justifica los medios. Si el fin es in­
condicionado, entonces com'o en 
“ Los dem onios”  de Dostoievski 
¡todo está permitido! De tal modo la 
mentira se vuelve un indiferente ins­
trumento de trabajo en orden a cier­
tas metas. Más aún, para quienes 
participan en esas orientaciones 
ideológicas, la no utilización de la 
mentira toda vez que se les aparezca 
como útil sería signo de debilidad y 
de falta de convicción en la lucha por 
los sagrados objetivos.

Una segunda circunstancia 
coadyuva a la producción y asimi­
lación de falsedades es la existencia 
de un sistema educativo que, como 
el uruguayo, tiende cada vez más a 
formar estructuras intelectuales 
cerradas. Se trata de un sistema 
educativo en el que se adiestra para 
recib ir conocim iento y no para 
producir conocimiento; donde tanto 
el estudiante como el docente son 
meros receptáculos de lo indagado 
por otros; donde predomina el adoc­
trinamiento y se programa a la gente 
en armaduras perceptivas que im­
piden la introducción de todo hecho 
o idea efectivamente novedosa. Lo 
que dice la autoridad tiene ej casi 
irresistible atractivo de lo seguro, 
pero ese autoritarismo dogmático se 
manifiesta en un lenguaje expresa o- 
■implícitamente protestario y des­
inhibido. Es así como el destina­
tario  del mensaje engañoso que 
viene del liderazgo de turno, tiene

grandes dificultades para decodi­
ficarlo y contraponerlo a otros men­
sajes o aun a los datos sencillos de 
la realidad cotidiana.

Un tercer factor que contribuye a 
la corporización social de la mentira 
es la existencia de conjuntos (grupos 
u organizaciones) socialmente en­
clavados, con escaso intercambio 
con otros grupos. El grupo de per­
tenencia llega a tener tal dominio 
sobre sus integrantes, el sistema de 
control social que el mismo desa­
rrolla y aplica es tan eficiente, que 
los mensajes emanados del grupo 
tienen más valor que la realidad mis­
ma. El sujeto no recibe otros men­
sajes porque el control del grupo los 
bloquea; en fin, el sujeto no está en 
condiciones de indagar por sí pues­
to que ha perdido el impulso de la 
curiosidad. Esas micro modalidades 
culturales determinan barreras que 
consolidan actitudes casi invul­
nerables a los datos empíricos y a los 
raciocinios que no armonicen con el 
modelo actitudinal aceptado por el 
grupo de enclave.

El ideologismo, el adoctrina­
m iento enclavado en el sistema 
educativoyelsegregacionismogrupal 
son tres condiciones sociales parala 
producción y consolidación de la 
mentira social. Estos factores no son 
por cierto los únicos, pero represen­
tan sí un desafío para la construcción 
de una sociedad democrática.
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L I B R O S

El precio
de la autenticidad

DAISY MILLEfí. Henry James. Vol. N° 35. 
Nueva serie Lectores de Banda Oriental. 
Banda Oriental. Montevideo, 1987. 70p.p.

Henry James traza en esta novela 
breve el esbozo de una amistad posible, o 
de un posible amor, frustrados en lo que 
va desde un verano en Suiza hasta un in­
vierno en Roma. Tal frustración, ale­
jándose de lo anecdótico, entraña el 
desencuentro de dos actitudes frente a la 
vida. Una, alimentada en la tradición, con­
tenida y observadora, se manifiesta en el 
“ ocioso” joven Winterbourne; la otra, 
arrasadoramente vital y directa, en Daisy 
Miller. En el prólogo de esta versión, se 
señala que fue por el año 1880 cuando este 
relato, publicado en la revista “ Atlantic” 
(y luego pirateado en Boston), sufrió el 
repudio de los escritores de Filadelfia y 
fue calificado como “ ultraje a las jóvenes 
norteamericanas” . Un siglo después, la 
hermosa “ piedra del escándalo” , envuelta 
en muselina blanca, mantiene la mirada 
franca y sonriente sobre un mundo al que 
ni se molesta en cuestionar, orientada por 
un instinto infalible para seleccionar lo 
más sustancioso de la existencia. Pero, 
los prejuicios que, vanamente, intentaron 
inmovilizarla, no se han desvaneciedo. 
Aparentan entretenerse con otros huesos 
pero siguen agraviándose con la explosiva 
seguridad de cualquier actuación que, 
brotando de una conciencia alerta y ex­
pandida, elija la libertad “ de ser” . Esta 
maravillosa joven, esta “ combinación 
inescrutable de audacia e inocencia” 
seguirá inquietándonos, quizá como al 
propio H. James, con viejas preguntas: 
¿duración...o calidad de vida? ¿Dormir...o 
“ darse cuenta”? Magnífica, relampa­
gueante lectura.

Angela Cáceres (3)

Un manual 
necesario

MANUALES DE ESTIMULACION. 1 y 2. M. 
Isabel Lira. Galdoc. Buenos Aires, 1985. 
Distribuye Ed. Pomaire. 81 pp.

Si bien estos manuales existen desde 
1979, en nuestro país son prácticamente 
desconocidos. No debería ser así. Con­
tienen un material muy útil para todas 
aquellas personas que tienen un bebé a su 
cargo.

Se trata de dos volúmenes, dedicados 
al primer y segundo año de vida del niño, y 
armados en base a doce manuales (uno 
por mes) en cada tomo. Cada uno de los 
manuales consta de dos partes. La primera 
contiene indicaciones sobre normas de 
crianza del niño. La segunda sugiere ac­
tividades, elegidas de modo que sea 
posible realizarlas dentro de las situa­
ciones cotidianas en que se desenvuelven 
el adulto y el niño, que no requieran tiem­
po adicional y que los objetos que se 
utilicen existan, en lo posible, en la casa. 
Las actividades están programadas para 
lograr un mejor desarrollo del niño en 
cuatro áreas: área de motricidad gruesa, 
área del lenguaje, área de coordinación in­
tersensorial y área social.

Todos los manuales presentan un len­
guaje sencillo y accesible, que evita 
térm inos técnicos cuando estos no 
agregan nada al concepto que se intenta 
esclarecer.

Sabemos que los dos primeros años 
de vida definen lo que será el desarrollo 
posterior de una persona y es por eso que 
estos manuales son tan necesarios. Dan 
una guía eficaz para motivar al niño a 
desarrollarse y permiten, además, detectar 
posibles retrasos en áreas específicas. 
Madres, padres, niñeras, abuelas y tíos 
deberían leerlos.

Q)

EL PAISAJE DE LOS SIGNOS

S c m u n k s  y  Somatad Ufegaav? Cítawn:|KK&wa

Fernando Andacht

Paralaje y circo
E n s a y o s  . '« A r e  s o c f e f t a i .  c u l t u r a  y  a u n u n i c a c - M i  

Alvaro Barrós-Lémez

P a r a  p e r d e r  l a  i n g e n u i d a d

por Teresa Porzecanski

Semiótica elaborada por uruguayos y sobre 
aspectos de la cultura uruguaya permite 

la entrada de nuevas perspectivas que pueden 
enriquecer “ nuestra manera de mirar” 

y multiplicar las dimensiones 
de nuestras interpretaciones

EL PAISAJE DE LOS SIGNOS. Fernando 
Andacht. Editorial Monte Sexto, Mon­
tevideo, 120 p.p.

PARALAJE Y CIRCO. Alvaro Barros- 
Lémez. Editorial Monte Sexto, Monte­
video, 210 p.p.

Transformar el mundo, este mundo, 
en algo inteligible, traducirlo para poder 
vivirlo, remite a una sutil frase de Paul 
Ricoeur: “ Comprender no es entonces un 
modo de conocimiento, sino un modo de 
ser: el modo de ser que existe al compren­
der” . Así, toda la actividad humana a lo 
largo de más de tres millones de años ha 
enlazado esta intención de comprender 
con la ardua tarea de interpretar. Com­
prender e interpretar son dos aspectos de 
la esencia humana. La vida pasa en desen­
trañar lo que ocurre, y en componer, 
nuevamente, con ese esfuerzo, el mundo 
propio. Todo se convierte entonces en una 
pista, en un carácter o en un rasgo sim­
bólico. Cada niño que nace, cada nuevo 
miembro de una sociedad, revivificará, con 
su mirada, lo que otros han interpretado y 
construido antes que él, pero hará también 
su propia, legítima tarea de interpretación.

Dos libros tan inesperados como 
originales, y escritos por dos semiólogos 
uruguayos, han venido a enriquecer la dis­
cusión académica y no académica de este 
país, al abrir una fisura en las miradas es- 
clerosadas y homogeneizantes con que in­
terpretamos muchos aspectos de la 
realidad nacional.

El paisaje de los signos, de Andacht, 
reúne felizmente diez ensayos que ana­
lizan, con extremo cuidado y buena fun- 
damentación, fenómenos y acontecimien­
tos cercanos a nosotros. El teatro nacional 
(Doña Ramona y El Herrero y la Muerte), 
canciones de Leo Maslíah y de Fernando 
Cabrera, la publicidad de cigarrillos Ga- 
laxy en la televisión, la imagen fotográfica 
y televisiva, nuestros nombres propios y 
hasta el nefasto episodio de 1833 llamado 
“ de los cuatro últimos charrúas” que 
puso, bajo las lentes etnocentristas de 
anatomistas y periodistas de París, a 
cuatro de nuestros uruguayos primige­
nios. Una poderosa mirada instrumental, 
sostenida por actualizada bibliografía, 
ayudan a Andacht en la tarea de desgajar 
las partes de estas construcciones, para 
recombinarlas y hacerlas emerger nue­
vamente bajo otras manera de ver. Es ese 
justamente el subtítulo para este libro: 
otras maneras de ver, que están ligadas 
con maneras de mirar, y maneras de mirar 
que están conectadas con maneras de 
comprender.

Así, en el ensayo "E l Discurso de los 
Objetos en Doña Ramona ” , Andacht se in­
terna en el mensaje silencioso de los ob­
jetos y de su disposición en el escenario. 
Los objetos emiten información y nos 
hablan, mucho antes que los actores 
puedan emitir expresión verbal alguna.
á

Pero tal vez el ensayo que resuma 
todas las premisas del libro sea el titulado 
"E l discurso de la soledad", donde se 
aborda la palabra autoritaria en la cultura 
uruguaya, o sea, ese tipo de discurso fun­
dado en el desconocimiento absoluto del 
Otro, que caracterizó el período entre 1973 
y 1984. Pero las implicancias de este en­
sayo van más allá, porque atañen a toda 
modalidad de discurso político que, aun 
en democracia, intenta armar un esquema 
cerrado y que se plantea como irrefutable, 
a todo dogma que crea tener resueltas de 
una vez para siempre las problemáticas 
sobre las que trata. Me refiero a toda cons­
trucción terminada, al discurso de “ las 
cosas son así” o de “ las cosas deben ser 
así” . El autoritarismo no está en lo que se 
comunica, sino en esa cualidad especial

con que los comunicadores manipu­
lan rígidos estereotipos para hacer 
manipulan rígidos estereotipos para hacer 
callar, en los receptores, toda posibilidad 
de ver las cosas de otra manera. Cuando 
otras imágenes del mundo no son esti­
muladas o sugeridas, es cuando la palabra 
se torna autoritaria, ya en el arte, ya en la 
ciencia, ya en la utopía o en el realismo 
más inmediato.

En el libro Paralaje y Circo, Alvaro 
Barros-Lémez desencadena, por su parte, 
reflexiones vinculadas a la sociedad y la 
cultura como sistemas móviles en los que 
circula información. Mientras que "pa­
ralaje "  se refiere a la óptica bajo la cual es 
abordado un objeto a partir de una po­
sición determinada, instancia que remite 
al concepto mismo de percepción, "circo " 
alude a la circularidad que cierra el pro­
ceso de comunicación. Estos doce en­
sayos de Barros-Lémez, uno de ellos en 
colaboración con Mario Kaplún y Jorge 
Luis Ornstein, aplican una mirada in­
quisitiva y desestructurad ora a textos de 
Brecht y García Márquez, al folletín y a las 
historietas, a la relación compleja entre 
televisión e información, y,.en fin, a los 
mecanismos que sostienen la producción 
masiva de mercancías románticas.

El enfoque, apoyado por una b i­
bliografía novedosa, se aplica sobre la in­
teracción entre los códigos y quienes los 
interpretan, pero incorpora, además, la 
consideración de la espesura histórica, 
que los condicionamientos han enclavado 
en los códigos, transformándolos en sis­
temas monolíticos, anclados y consoli­
dados, dentro de 'ciertos espacios de 
poder. La presión modelizante —como 
diría Lotman— sobre el universo de los' 
receptores’, es la verdadera cualidad 
dominadora en las relaciones desequi­
libradas entre medios de comunicación 
masiva y audiencia. Aquí no se trata es­
trictamente del poder político, sino de un 
poder más amplio y subyacente, el que se 
asienta en la construcción e imposición de 
escalas de valores y sistemas de vida. Así, 
“ si la venta de licores, cigarrillos, auto­
móviles, ropa, cosméticos, tarjetas de 
crédito, viviendas, etc. se liga en forma in­
disoluble con objetos de atracción con 
clara connotación, la relación amorosa 
pasará también a ser un objeto de con­
sumo en el que las pautas se entrelazarán 
con la necesidad creada de alcanzar ni­
veles de aceptación social, donde los 
modelos se prefiguran en la publicidad ” .

De esta manera, la creación pre­
meditada de ciertos estereotipos preforma 
la realidad individual, y determina, de 
manera indirecta, las conductas “ ejem­
plares” a ser emuladas, aun en el campo 
de las vinculaciones afectivas y eróticas, 
en el que. la presión de los códigos socio- 
industriales se ejerce con igual imperti­
nencia. El manejo de Barros-Lémez de 
líneas teóricas claves como las de Proppy 
Eco, un cuidado documental en la pers­
pectiva diácrónica, arrojan luz sobre los 
clichés de las novelas rosas y las seriales 
románticas.

Ambos libros, y el valor de la se­
miótica como abordaje instrumental, con­
suman justamente esa DESACOMODA­
CION permanente de los espacios que los 
hombres se empeñan en construir para 
instalarse en la certeza y olvidarse de la 
muerte. Es la inseguridad y apertura a lo 
distinto, la que interpela, desde estas 
obras analíticas, la sólida pero invisible 
trama del poder.

Claro que es más fác il, y más 
cómodo, vivir en lo que otros han apro­
bado y consagrado. Pero sólo la inse­
guridad nos torna humanos.

-0)
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I N F O R M A C I O N  C U L T U R A L

C a r l o s  F u e n t e s :  

c u l t u r a  y  p e r i o d i s m o

El conocido escritor y periodista mexicano 
Carlos Fuentes, estuvo la semana pasada 

en Buenos Aires. Bajo el título 
Cultura y periodismo habló de todos los temas 

implicados en la cultura latinoamericana, 
sin rehuir los temas específicamente políticos. 

Damos aquí un breve resumen de esta conferencia.

“Cultura y periodismo”  fue el 
tema central de la intervención del 
.roexicano Carlos Fuentes, quien de 
todas maneras no rehuyó menciones 
específicamente políticas, en es­
pecial cuando señaló que “ la via­
bilidad de nuestros Estados se ve 
amenazaba 'por la persistencia de 
anacronías internas, por obligacio­
nes internacionales excesivas y por 
desafíos de una modernidad que 
parece moverse con mayor rapidez 
que nuestra capacidad de aprenderla, 
entenderla, no digamos de transfor­
marla” .

¿Cómo unificó el mexicano dos 
cuestiones tan diferentes? En su 
camino argumental comenzó por las 
cuestiones políticas describiendo la 
existencia de un mundo latinoamer- 
ciano “ de crisis económica, fragi­
lidad po lítica  y erosiones tanto 
físicas como psíquicas que no nos 
permiten entrar de pie en el siglo XXI, 
sino arrastrados por las carrozas de 
unas cuantas naciones avanzadas” .

Sobre la base de este cuadro es 
que justificó entonces “ que le demos 
tanta importancia a la comunicación 
cultural para establecer la relación 
entre la vida política y la vida de las 
ideas y el lenguaje, sin los cuales la 
sociedad carece de formas, voluntad 
o conciencia de sí” .

“ No vamos á comer libros o pin­
turas” , dijo, pero agregó que “ quizá, 
gracias a ellos, podemos aprender 
más de nosotros mismos y 
concebir y apoyar soluciones po­
líticas y económicas más auténti­
cas” .

‘Periodismo cultural

Fuentes subrayó el carácter im­

En ei marco de una política cul­
tural orientada a insertar las ex­
presiones artísticqs.en los lugares de 
concurrencia habitual de la gente, 
buscando no sólo su familiarización 
con las mismas, sino su verdadera 
participación fermental en la cultura 
del país, la Intendencia Municpai ha 
instrumentado distintas iniciativas 
concurrentes.

' Entre ellas, sobré fines del año 
pasado, el Departamento de Cultura 
realizó una experiencia piloto que 
consistió en escenificaciones breves 
a representarse en la propia aula de 
escuelas y liceos, cuya evaluación 
demostró a las claras la utilidad 
pedagógica y cultural de la iniciativa.

A partir del 4 de mayo de este 
año se ha profundizado esa experien­
cia, ahora en coordinación con el 
Ministerio de Educación y Cultura,

perioso de la existencia del “ pe­
riodismo cultural” que á criterio del 
expositor “ es una necesidad”  y 
además señaló que “ es obligación 
del periodismo cultural restablecer 
la perspectiva a fin de que nuestras 
naciones sean entendidas como 
naciones con historia y con pro­
blemas de un ayer no resuelto. De 
Jo contrario corremos el riesgo de 
carecer de un futuro razonable” .

Rescató además que “ el pe­
riodismo es un vehículo primordial 
de la historia que vivimos, de la iden­
tidad que poseemos y de la dinámica 
que une identidad personal e his­
toria” . A esa dinámica el autor la 
describió como la ‘fcontinuidad cul­
tural” .

“ Más allá de la deuda —aña­
dió—, del terremoto o de la revo­
lución, lo que caracteriza y salva a 
América Latina es la continuidad de 
su cultura” .

0)

que permitirá alcanzar el amplio es­
pectro de 150 escuelas y 32 liceos.

En las escuelas se fomenta la 
participación de los niños en el es­
pectáculo, coordinando- la acción 
con los maestros, que realizan con 
posterioridad al espectáculo una 
serie de trabajos con el alumnado a 
propósito de su percepción del 
hecho escénico.

En los liceos se trabaja en con­
tacto con los respectivos profesores, 
escenificándose textos del programa 
de estudios y estableciendo un 
diálogo^pon los alumnos luego de ja 
representación, tendiente a demos­
trar la vitalidad y vigencia,de4p.s tex­
tos, más allá de su incuestionable 
valor académico.

Q)

Impresiones
brasileñas

El fotógrafo Panta Astiazarán 
(Montevideo, 1948) inauguró ayer, en 
la Sala Menor del Subte Municipal, la 
exposición de fotografías Impre- 
siories brasileñas.

Astiazarán explica así la fina­
lidad de esta muestra:

"Querer; abarcar con una 
simple serie de imágenes la vastedad 
de un país como el Brasil sería tan 
ilusorio como el pretender hacerlo 
con la mirada. ‘ Gigante dormido’ , 
como lo llaman algunos, o ‘ gigante 
con pies de barro ’, como lo hacen 
otros, son expresiones más o menos 
acertadas que intentan definir en 
pocas palabras una diversidad 
geográfica y humana increíblemente 
grande, Pero, de ¿cuál Brasil ha­
blamos? ¿Del Brasil de las fábricas 
de computadoras y de aviones o de 
aquél del trabajo primitivo , arte­
sanal?

¿¿Del Brasil sofisticado que a, 
veces nos muestra la publicidad, 
bello y poblado por gente atractiva y 
refinada, educada a veces en la Sor­
bonne o Yale o de aquél de la rea­
lidad nordestina, no menos auténtico 
aunque sí más doloroso, con sus 
‘ retirantes’ , sus sequías y su mi­
seria? ¿Al de la gente amable y 
hospitalaria del interior o del de la 
violencia urbana, espectro cada vez 
más temible?

Yo sólo quise mostrar ‘ m i’ 
Brasil, el que he visto a través de 
miles de quilómetros de carreteras 
de apariencia interminable, durante 
más de quince años de vagabundeos 
y también durante los pocos años en 
que allí he vivido. La técnica de las 
imágenes es la del reportaje foto­
gráfico. Sin embargo el conjunto de 
ellas no lo es, no podría serlo, ni 
siquiera lo pretende. Simplemente 
son'recuerdos, 'impresiones’ que 
algunos acontecimientos me pro­
vocaron y que traté de registrar con la 
cámara de manera espontánea y 
directa. Solamente he tratado al 
seleccionar las fotografías para 
exhibir de no ‘ cargar las tintas’ en 
un sentido o en el otro, pues no sería 
honesto conmigo mismo ni con los 
demás. No quise dar una imagen 
‘ turística’ ni tampoco mostrar tan 
sólo imágenes de miseria y tristeza; 
‘m i’ Brasil no es ni ló uno ni lo 
otro, aunque también tiene algo de 
eso.

Si con estas pocas imágenes 
consigo transmitir al menos parte de 
lo que sentí al registrarlas, habré 
logrado lo que me proponía: mostrar 
esa realidad de una manera par­
cializada y subjetiva. Tal como la 
viví” .

P.A. ®

La escultura más 
cara del siglo

La casa Christie’s de Nueva York 
remató una escultura del artista 
italiano Alberto Giacometti en la 
suma récord de 3.630.000 dólares.

La venta tuvo lugar en el trans­
curso de una subasta de arte im­
presionista y contemporáneo y el 
nombre del comprador —cosa ha­
bitual— se mantuvo en el anonimato.

La obra, titulada Grande femme 
debout II, superó no solamente la 
cotización que Christie’s estimó al­
canzaría, sino que se constituyó en 
el precio más alto pagado por una 
escultura de este siglo.

Otra escultura'de Giacometti, 
fallecido en 1966, Grande femme 
debout I, en ese mismo remate, fue 
vendida en la suma de 3 millones de 
dólares.

Ó)

El teatro

a escuelas y liceos

P a s i l l o s

e s p e s o s

por Daniel Policastro

Gran disgusto

* A algunos artistas plásticos 
no les gustaría recibir menciones 
honoríficas.

* A pesar de Jas buenas in- 
, tenciones de los jurados, éstas
! serían recibidas por parte dé los 
i concu rsan tes , com o p rem ios  

“ consuelo” . (¿O no lo son?).

‘ Después de todo, nadie se 
p resen ta  a un concu rso  para 

I recibir honores, sino dinero.

* Ello explicaría que algunos 
se pongan nerviosos con esto de 
las menciones honoríficas, aun-

I que se otorguen en el marco de ün 
“ Gran Concurso” y por un “ Gran 
Jurado” .

De Comedia

* La C om edia  Nac iona l,  
según avisos aparecidos en la 
prensa, necesitaría una actriz de 
cuarta categoría.

* Las de primera abstenerse.

Fé de erratas

* En el N° 1 de la “ Guía de 
información cultural de la ciudad 
de Montevideo", y en un comen­
ta r io  sobre la e x p o s ic ió n  del 
fotógrafo Julio Testoni, se lee lo 
siguiente: “ Una vez más sus es­
tupendas copias a color se cen­
tran en el m undo  d e lp a is a je ,  
muchos de ellos estadouniden­
ses, vistos con una cualidad pic­
tórica, de parcial derretimiento 
constructivo” .

* Como s sabe los temas de 
las fotografías de Testoni son los 
muy • “ estadounidenses”  Palacio 
Legislativo, monumento a Artigas 
en Plaza Independencia, Casa de 
Gobierno, Teatro Solis, etc., etc..

. * ¿Un caso más de "impe- 
ria lismofobia” , o simple error de 
imprenta?

Sala de repuesto

* Finalmente se inaugurarla 
en la sala de exposiciones de la 
Biblioteca Nacional, la muestra 
organizada por A.I.C.A. Sección 
Uruguay,que iba a exhibirse en la 
Intendencia Municipal.

‘ Esta sala parecería ‘ estar 
condenada a usarse como “ re­
puesto” . Sólo se acuerdan de ella 
en casos de emergencia.

* Siendo una sala bien acon­
dicionada y con una muy buena 
ubicación, no se explicaría dicha 
conducta. Máxime cuando tanto 
su director, como las autoridades 
del Ministerio de Cultura, del cual 
depende, defendieron siempre el 
derecho de los artistas a manifes­
tarse sin ningún tipo de condi­
cionamientos. .

* Sería muy feo pensar que se 
buscó deliberadamente la con­
frontación.

i
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C I N E / T E A T R O

E l  o r d e n  

d e l  a r t e

RAN. Japón-Francia, 1985. Director, 
guionista y montajista: Akira Ku- 
rosawa. Directores de fotografía: 
Takao Saito, Masaharu Ueda y 
Asazaku Nakai. Decorados: Yohiro 
Muraki y Shinobu Muraki. Vestuario: 
Emi lNada. Música: Toru Takemitsu. 
Con Tatsuya Nakadai (Hidetora), 
Akira Terao (Taro), Jinpachi Nezu 
(Jiro), Daisuke Tyu (Saburo), Mieko 
Harada (Kaede), Peter (Kyoami). En 
exhibición en Centrocine y Princess I 
Y "■ .

Luego de diez años de idas y 
venidas, proyectos truncos y poster­
gaciones, el gran maestro japonés de 
setenta y siete años Akira Kurosawa 
logra una obra que tal vez sea la 
brillante culminación de su carrera. 
Ran, un enorme proyecto, un espec­
táculo como pocos en cuanto a la 
relación proporcional entre el des­
pliegue visual y el talento depositado 
en ese mismo despliegue, versa una 
vez más sobre el Japón medieval. La 
vena épica y trágica del genial maes­
tro convoca a un gran señor feudal 
que decide, en el apogeo de su 
poder, repartir sus tierras entre sus 
tres hijos. A partir de ese momento, 
el imperio se disgregará en sangrien­
tas batallas, tra iciones y odios, 
quedando en claro que ni siquiera los 
lazos sanguíneos pueden salvar al 
hombre de su condición malvada y 
de su vgracidad rapaz.

Apoyado en un personaje his­
tórico japonés y en El Rey Lear, 
Kurosawa despliega años de trabajo 
y sabiduría, de forma que.su manto 
de habilidades se extiende desde los 
kimonos y las más minuciosas re­
construcciones arquitectónicas, 
hasta el montaje,* los'diálogos, la 
banda sonora y las geometrías que 
forman todas las líneas rectas: lan­
zas, banderas, flechas, columnas, 
ejes humanos y, finalmente, ejes

naturales como la línea del horizon­
te. A Kurosawa le basta una toma 
para congelar en la retina del espec­
tador el clima épico, gigante, de 
quienes saben transmitir el verda­
dero peso del drama colectivo; por 
más singularizado que esté un per­
sonaje de Kurosawa, siempre será, 
antes que nada, un alma universal, 
una especie de demiurgo que sufre 
por todos,, y luego, en segunda ins­
tancia, el cuerpo físico y encarnado 
de un señor feudal, un soldado o un 
traidor. Edipo, Macbeth o Lear son 
demasiado grandes para ser ellos 
m ism os; representan a toda la 
humanidad, de la misma forma que 
Hidetora sentado en posición de 
Buda contempla horrorizado como se 
incendia su castillo y como una in­
terminable y casi invisible ráfaga de 
flechas bordea su rígida figura sin 
tocarlo. Esa imagen es demasiado 
grande para reposaren un personaje: 
excede la individualización, traspasa 
el tiempo. Sófocles, Shakespeare y 
Kurosawa se diferencian en varios 
aspectos, pero coinciden en uno: la 
misma intensidad épica para narrar y 
la misma profundidád para moldear 
como una imperecedera estatua al 
hombre universal.

Ran, que quiere decir caos en 
japonés, es, en cuanto mediatización 
del mundo, representación y crea­
ción de un artista, lo opuesto al 
tumulto y al desorden. Ran es el or­
den del desorden; es el orden del ar­
te, de la obra perfecta, para retratar el 
desorden humano, la dinastía que se 
desmembra , los ejércitos que se 
destrozan, las familias que se ani­
quilan. El odio disuelve; el arte ab­
suelve, y sintetiza. Las secuencias 
de las batallas (pocas veces vistas en 
cine con tal,perfección fotográfica y 
justeza narrativa), son el correlato or­
denado y bello de lo que es una 
matanza sangrienta, inútil y caótica;

el odio de ló que sucede dentro de 
cuadro, queda relegado por la 
síntesis y el amor con que Kurosawa 
compone ese mismo cuadro. Los 
ejércitos son, visualmente, la con­
secuencia de una estética delibe­
rada. Cuando se abren las puertas de 
un castillo y se siente una grave 
melodía que bien podría ser pro­
ducida por el crujir de las mismas 
puertas, no sólo se está ante un 
majestuoso manejo del sonido, sino 
que asistimos a la sublimación de lo 
real, a su re-creación. El espectáculo 
no es la maldad de los hombres, sino 
el arte de retratar la maldad y el poder 
disolvente de los samurais.

Resulta in ú til detenerse en 
detalles para hablar de la perfección 
de algo, pero cabe resaltar que cada 
traje, caballo, uniform e o arma,

posee la doble cualidad positiva de 
ser en sí mismo hermoso, y ser, 
además, un elemento acorde y 
preciso con el lenguaje estructural de 
la obra. El objeto cumple una función 
en sí a la vez que es motor de la es­
tructura dramática. Los kimonos 
llaman la atención por sus diseños, 
pero más aún si se los vincula con 
las características de cada perso­
naje.

Ran, junto a Rashomon, Los 
siete samurais, Trono de sangre, 
Dersu Uzala y Kagemusha, represen­
tan al gran Kurosawa, al de las obras 
globales, perfectas, al gran empe­
rador capaz de ordenar el caos del 
mundo en el cosmos del arte.

Eduardo A Ivariza (h.) (3)

K u r o s a w a  e n  p r i m e r  p l a n o

L
o primordial es la calidad 
del decorado, del objeto, o 
la belleza del paisaje que uno desea 
filmar. La técnica es secundaria. 

Nada puede reemplazar la presencia 
de las cosas, ni mucho menos la in­
terpretación de los actores. Hay 
quienes no apuestan sino a la téc­
nica. Yo creo que la belleza sólo 
puede venir de aquello que uno filma. 
Afortunadamente, en Ran pude 
trabajar en ese sentido. Al observar 
los trajes, el espectador creería que 
son modernos, y sin embargo exis­
ten kimonos aún más osados que le 
parecerían incluso de vanguardia. La 
asimetría que reina en la moda ja­
ponesa ya existía hace cientos de 
años. Se me acusa a menudo de 
prestar extrema atención a los de­
talles, más yo respondería que un ar­
tista que los ignora bajo el pretexto 
de que no se los ve en la pantalla, es 
un mal artista. Todos esos detalles 
producen un clima al cual el espec­
tador es muy sensible, puesto que 
éste no percibe sino todo en conjun­
to. Digo siempre a mis colaboradores 
que la menor de sus realizaciones 
debe poder pasar la prueba del 
primer plano. Es por eso que prefiero 
trabajar con materiales verdaderos, 
tales como el tejido de los kimonos o 
el hierro de las armaduras” .

“Se dice también que en mis 
películas no se ven jamás mujeres 
comunes. La razón es simple: la

sociedad japonesa exige que la mujer 
sea sumisa y obediente. Esto a mi no 
me interesa; yo prefiero las mujeres 
desobedientes, y por fuerza, estas 
son extraordinarias. Y además detrás 
de cada hombre con poder hay siem­
pre una mujer” .

“ El guión es el secreto del film. 
Si un guión es malo, después resulta 
inútil ocultar sus fallas filmando her­
mosas escenas. El conjunto será 
siempre mediocre. Pero es necesario 
no hacer un tabú del guión. Si en las 
filmaciones aparecen otras buenas 
ideas, sería un error eliminarlas. En 
cambio, en el montaje, debe suceder 
lo contrario. Si hay hermosas es­
cenas con buenas ideas que, sin em­
bargo, no son coherentes con el res­
to, es necesario tener el coraje de 
eliminarlas rápidamente. El montaje 
debe estar siempre a cargo del direc­
tor: los compaginadores, a menudo, 
pecan de excesivo respeto” .

“Amo los veranos tórridos, los 
inviernos gélidos, las lluvias torren­
ciales, y todos los extremos. Algo 
que, por otro lado, aflora casi siem­
pre en mis films ” .

“ La guerra es mi... especialidad. 
Una vez, nos decíamos con Mizo- 
guchi que nosotros nos habíamos 
repartido la galería de retratos del 
cine japonés. El, las mujeres; yo, los 
samurais ” .

Akira Kurosawa <3)

L
a Antropología Teatral es el 
estudio del comportamiento 
del hombre a nivel biológico y so- 
iciocultural en una situación de re­

presentación.
El Teatro Antropológico es el 

teatro cuyo actor se enfrenta a su 
propia identidad.

La noción de Identidad proviene 
del latín, “ Idem” , lo que no cambia, 
lo que es lo mismo. El ser humano 
que tiene identidad posee un eje, un 
centro, un núcleo de valores que lo 
orientan frente a las circunstancias, 
oposiciones u obstáculos que la vida 
le propone. En el caso de actor, la 
identidad se manifiesta a través del 
o fic io . La concretización de ese 
oficio explora un horizonte histórico- 
biográfico, que determina sus resul­
tados artísticos. Estos son relativos 
a su propia experiencia, herencia y 
visión del mundo igual que en cual­
quier otra expresión cultural. Esta 
relatividad es la que permite que 
cada individuo sea único y diferente 
frente a los demás. De la misma 
manera un grupo teatral tendrá que

T e a t r o  a n t r o p o l ó g i c o

por Eugenio Barba

Este texto-manifiesto nos lo envió Eugenio Barba, 
exclusivamente para JAQUE. Fue compuesto y leído 
en abril, en el Encuentro de Teatro de Bahía Blanca.

manifestar su relatividad paradifinir- 
se frente a los otros.

El Teatro Antropológico sub­
raya las unicidades de cada in­
dividuo o de cada actor, de cada 
grupo, de cada horizonte histórfco- 
cultural. Teatro Antropológico sig­
nifica un viaje en la propia historia y 
cultura. También significa fortale­
cimiento de nuestro eje-identidad 
proporcionándonos un perfil que nos 
separa de los otros. Pero a la vez sig­
nifica el instrumento para encontrar 
un territorio en el cual todos somos 
iguales. Este territorio se manifiesta 
en la presencia material del actor que 
es la misma e inalterable en cual­
quier lugar. Esta es la identidad 
profesional, que permite ir tras los 
resultados, o estilos que caracterizan 
a una cultura o a un temperamento 
artístico y descubrir los principios

comunes de la presencia escénica 
para poder aplicarlos a su propia ex­
ploración. Esta identidad consiste en 
su identificación con una historia 
teatral transcultural construida por 
maestros y creadores que nos 
precedieron. Por lo tanto un actor de 
la “ Polinesia” podría construir su 
identidad profesional orientándose 
sobre valores y experiencias de 
maestros o creadores de otras cul­
turas. El Teatro Antropológico sólo 
existe si está basado en esta po­
larización. Por una parte, la pregunta 
¿quién soy? como individuo de un 
determinado tiempo y espacip y por 
otra la capacidad ^e intercambiar 
respuestas profesionales en relación 
a esa pregunta con personas ex­
trañas y lejanas en el tiempo y en el 
espacio.

Es en el intercambio y no en el

a islam iento, donde una cultura 
puede desarrollarse, es decir “ trans­
formarse” orgánicamente. Lo mismo 
es aplicable para los individuos y los 
oficiantes del teatro. Sin embargo 
para que se produzca el intercambio 
tiene que ofrecerse algo a cambio. 
En ese sentido el aspecto de la iden­
tidad histórico-biográfica es fun­
damental para enfrentar su polo 
opuesto, el encuentro con la otredad, 
con el distinto, no para imponerle 
nuestro horizonte o modos de mirar, 
sino para permitir un desplazamiento 
que nos pos ib ilite  vislumbrar, 
además del universo conocido, un 
nuevo territorio.

Teatro Antropológico significa 
proteger su propio eje superando in­
seguridades y autodefensas, para 
exponerse a un enfrentamiento, a 
una desorientación, a una crisis, 
para que el teatro respetando la ley 
de la vida fluya y cambie con ti­
nuamente.

(Versión castellana 
Beatrizíacoviello) Q)
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T E A T R O

E l  d e s e q u i l i b r i o

por Alberto Restuccia

No conocemos el texto original. Por suerte 
el director y los actores, pueden hoy día, 

con más libertad, cambiar, adaptar, corregir, etc. 
No sabemos si es el caso aquí. Pero como... “ lo 

que importa en el teatro no es el texto, 
sino lo que se haga con é l...” , aquí va nuestra 

opinión sobre el resultado to ta l: el espectáculo.

JUAN M O REIRA. Actúan: Daniel 
Bérgolo, Ernesto Clavijo, René Duar- 
te, Luis Manzione, Walter fíeyno, 
José Somoza, Patricia Yosi; música 
Rubén Olivera; escenografía Osvaldo 
Reyno; puesta en escena y dirección 
eneral Carlos Aguilera. Estreno 
eatro Circular Sala Uno 10\ 5| 87.

El texto de este Juan M o reira es 
flojo, pobre, chato, escolar, confuso, 
no esclarece el mito y hasta contiene 
errores históricos con demagogia. 
Esta cargado de frases sentenciosas 
y pretendidamente aleccionadoras, 
de esas que guiñan el ojo al espec­
tador, que lo condean con com­
plicidad de militantes de base, que lo 
subestiman y que reiteran, como si 
no nos hubiéramos dado cuenta, que 
pretenden o intentan referirse, con 
recurrencia, a realidades vigentes a 
la fecha, pero de contingencia, que- 
pasan tan rápido como las circuns­
tancias que lo produjeron.

Así pudo el Circular hacer una 
Esperando la carroza, que ya había 
hecho la Comedia Nacional, un 
Herrero y la muerte que ya había 
hecho El Galpón (El herrero y el 
diablo) y este Juan Moreira que ya 
habían hecho El Galpón y Teatro 
Uno. El Circular los adapta con opor­
tunismo positivo y con el ojo puesto 
en el éxito de públicos adherentes y 
ya convencidos de lo que se les in­
tenta convencer.

Por eso la elección de un título 
es tan difícil. Pero mientras durante 
el llamado período de facto, se podía¡ 
decir: “ no hay tiento que no se cor­
te, ni tiempo que no se acabe” ; lo 
que motivaba la adhesión y el 
aplauso fácil, no muy reflexionado, 
ahora, que hay libertad en el país 
para decir lo que se quiere, esas 
oblicuidades, entrelineas y alusivas 
metáforas sin demasiada imagi­
nación, ya no funcionan como 
fórmula, por su manierismo. Los 
tiempos han cambiado; y la respues­
ta a esos tiempos debe volar más al-,-1 
to, y es más rie.sgoáa, porque no se' 
está eludiendo ningún cerco policial- 
intelectual.

Estéticamente, el texto de este 
Juan Moreira, integra, precisamen­
te, una línea que es la que podría 
llamarse un “ teatro de facto ” , que en 
poco tiempo, cuando las realidades 
se modernizan, no mantienen su 
vigencia, como las verdaderas obras
de arte. _____________ - . .
__"__Hoy no es como ayer, aunque la
práctica de estrategias viejas, 
pretendan que el tiempo se detuvo. 
Ya lo dijo un político uruguayo que 
supo estar preso bastante tiempo: 
decir que la democracia es un con­
tinuismo es un abuso y un error: 
él ya no estaba preso.

Ese “ teatro de facto” podía ser­
vir en un “ período de facto” , pero 
hoy todo parece estar dicho para las 
mismas plateas que antes esperaban 
sedientas oir desde el escenario, en 
teatro, música y toda manifestación 
cultural, la palabra “ libertad” para 
ponerse a aplaudir frenéticamente, 
paroxísticamente. Pero la “ palabra” 
libertad no es el hecho “ libertad” . Ya 
lo sabemos. Y menos de libertad 
creativa y de imaginación. Y el texto 
de este Juan Moreira se encarga de 
cargosearnos con frases, más o 
menos textuales:

“Algo nos está matando, sólo el 
indio era peligroso, antes” ; “ Algo 
nos está matando, no tiene cara” ; 
“ Si no peleás te culean y si peleás te 
condenan” ; “ ¿Quién sos vos vestido

de milico?” (a la muerte); “ Hay elec­
ciones para elegir” ; “ Me dio’ por 
hacerlo todo a través de la justicia” ; 
“ Ellos también dijeron que iban a 
hacer justicia” ; “ Estamos cansados 
de tantas m uertes” ; “ Ellos han 
matado más que yo, miles de hom­
bres” ; ‘ ‘Ya estoy hasta acá de 
jueces” ; “ Si vos también me mirás 
como justicia” ; “ Mirá que anduviste 
y no aprendiste nada” ; “ el operativo 
está funcionando” ; “ Nosotros no 
improvisamos, organización” ; “ el 
destino, el destino” ; “ algo nos está 
matando, vernos hincados pa’ la 
obediencia” ; “ me cago en la jus­
ticia” ; “ a traición, carajo, tenías que 
hacer justicia” ; etc., etc. En suma, 
un rosario de lugares comunes. ;

Y aquí está el desequilibrio, al 
que alude el título de esta nota, por­

que con este texto recurrente, lugar- 
comunesco la maestría del director 
Carlos Aguilera, arma un espec­
táculo que es un ejemplo de osadía y 
de recursos que nunca antes se había 
manejado en el teatro uruguayo. 
Aguilera demuestra aquí que es un' 
gran, grande “ metteur en scéne” . 
Que su mente creativa está llena de 
sorpresas y que su mano para dirigir 
actores está ya, a esta altura, fuera 
de toda duda. Desde la utilización de 
la música de entrada, con acor­
deones criollos, mezclados con Los 
Beatles, que “ moderniza” el entorno 
acústico, con esa banda sonora 
grabada, hasta la salida de los ac­
tores por la puerta de la calle Ron- 
deau, dirigiéndose hasta la Plaza de 
Cagancha, con payasos de circo, 
zancos, p itos, cohetes, varitas

voladoras, con úna alegría tan 
“ natural” , que nos recuerdan las 
procesiones callejeras del Odin 
Teatret, y que nunca habíamos visto 
en el Uruguay.

Ya en este comienzo, se apuesta 
al acierto, con un vanguardismo, con 
un espíritu de búsqueda y de inves­
tigación, que merece el aplauso. 
Nada es corto ni tímido en esta pues­
ta en escena (hasta se ingresa en el 
“ Lindo Bar” ), como nunca antes en 
el teatro uruguayo se transitó por 
galerías, bares, halls, calles y et- 
céteras.

La originalidad de Aguilera es tal 
que incluye un niño, títeres en mi­
niatura, escenografía simulando las 
carpas de circo, simultaneidad de 
acciones, carteles; (“ ...y pensar que 
por los delitos chicos lo meten preso 
a uno y por los grandes lo hacen al­
calde...” ); el delito de plagio no era 
conocido en la época de los Podestá. 
Tampoco ahora. Así, golpes en el 
piso simulan patadas de caballos, 
canciones, aparentemente fuera de 
contexto simulan intervalos, rezos 
simulan la sim ulación, acciones 
detenidas nunca antes fueron vistas, 
faroles con velas transijan dra­
máticamente el escenario' las es­
cenas de campo simulan a las de las 
brujas de Macbeth, el distanciamien- 
to de los payasos simula la buena 
conciencia del pueblo. ¿O la mala? 
Los actores, en un gesto insólito en 
ei teatro nacional, se acercan a los 
espectadores, los miran a los ojos, 
les solicitan besos, los sacan a bailar 
(es interesante ver a un crítico 
bailando con los actores). Esto nun­
ca se vio, el Circular no quiere perder 
el tren. La desmistificación lucha 
contra la glorificación. Sin embargo 
el esquema de buenos y malos per­
siste. También se alude, en un ex­
tremo de audacia, a la locura de 
Ofelia (Vicenta, la mujer de Moreira); 
o a la locura del Rey Lear (Juan lu­
chando con las ánimas y con ramas 
de árboles que se agitan, con antor­
chas que se cruzan).

Walter Reyno nos deslumbra en 
la línea que nos tiene acostumbrado, 
pero sobre todo hay que destacar la 
convicción de Daniel Bérgolo, actor 
secundario en el pasado; que aquí 
funciona de maravillas en el papel de 
Judas, el “ personaje” que traicionó a 
“ Juan Moreira” . También Ernesto 
Clavijo en su payaso, fiel a esta línea 
como ninguno, o René Duarte, en su 
“ dotorcito” , político que luce sus 
galas más renovadoras.

Habría mucho más para decir. 
Para destacar este prodigio pionero 
en la renovación formal. Leemos_en 
Antonin Artaud: “un teatro que no 
supere los acontecimientos es un 
teatro muerto” .

Este teatro no supera los acon­
tecimientos, ni conceptualmente, ni 
estéticamente. No nos imaginamos, 
cómo puede creerse que tal impos­
tura, pueda ser dicha por los actores, 
y por nosotros. Decía Onetti que la 
ironía es el arma de los débiles. 
Nosotros nos sentimos débiles para 
juzgar este espectáculo. Hechos 
teatrales como éste fueron sobre- 
dimensionados en el pasado. Ahora, 
¿tenemos que seguir haciendo lo 
mismo?

Q)
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Entrevista a Sebeok

L a  S e m i ó t i c a  e s  c o m o  e l  S I D A

El Dr. Thomas A. Sebeok estuvo dos semanas 
en nuestro país. Reconocido como uno de los más 

grandes semióticos del mundo, Sebeok recibió 
a JAQUE y nos dio la oportunidad de saber 

en qué consiste su trabajo, cómo define 
él “semiótica” y cómo un semiótico ve al mundo.

Para comenzar quisiera pregun­
tarle cómo se acercó usted a la 
semiótica, y porqué.

Bueno, es una larga historia, pe­
ro voy a tratar de hacerla breve. Mi 
interés original en el mundo académi­
co fue la biología. Siempre me gustó 
la biología,y en particular la genéti­
ca. Cuando comencé a estudiar en la 
Universidad, estalló la segunda 
guerra mundial.Mé vi involucrado en 
él trabajo de la guerra porque sabía 
varias lenguas y me vi enfrentado a 
hacer trabajos que comprendían el 
uso de la lingüística. Por eso fue 
mucho más fácil para mí hacer mi 
doctorado en lingüística. Después de 
la guerra comencé á enseñar lin­
güística. Tuve oportunidad de tener 
un año libre, en el que disfruté de 
una beca, y pude estudiar lo que 
quise. Quería volver a la biología; 
empecé a leer biología, y descubrí 
que habían pasado demasiadas 
cosas, y que era realmente inútil para 
mí volver atrás-. Entonces decid! con­
centrar mi interés, y estudiar cómo 
se comunicaban los animales, porque 
pensé que quizás podría comparar la 
comunicación animal con la humana.

En este campo, publiqué mu­
chas cosas. Pero me sucedió que los 
problemas . realmente interesantes 
son los que tienen en común la 
comunicación humana y la animal, o 
cualquier otra comunicación. Enton­
ces descubrí que había un verdadero 
campo semiótico, y empecé a es­
pecializarme en semiótica general, 
en problemas generales. Desde allí 
todo en la semiótica me interesa.

¿Cómo describiría Ud. su tra­
bajo, a alguien que. no estudia se­
miótica?

En principio, mi trabajo es el de 
un científico de los signos. Me in­
teresa cualquier aspecto de la se­
miótica. He escrito sobre películas, 
he escrito sobre literatura,^ pero eso 
no juega un rol muy importánte en mi 
obra. He trabajado en variados as­
pectos. Mi meta es hacer que la gen­
te entienda por qué., si comprende la 
base de la semiótica, se le abren 
todo tipo de instancias que son bas­
tante generales y unificadas. Y lo in­
teresante en la semiótica,es que es 
un sistema unificador, como parece 
haberlo sido la matemática.

En su primera conferencia usted 
pareció indicar que no se interesaba 
en ía semiótica sólo como medio de 
comunicación, sino como fenómeno 
en sí mismo.

$í, estoy interesado en la se­
miótica cómo un camino en el cual 
se extrae un significado deí universo. 
Y entonces, una vez extraído este 
significado, puede ser comunicado. 
Entonces la sem iótica tiene dos 
caras: el procesamiento del sig­
nificado y luego la comunicación. Y 
no sólo en (os humanos.

Es que los semiólogos que 
nosotros más conocemos y leemos 
se interesan por la comunicación 
humana, y es la primera vez que 
tenemos contacto con un estudioso 
de la zoosemiótica.

No tiene nada de malo interesar­
se por la comunicación humana. Lo 
que hay que notar es que estamos 
estudiando sólo una pequeña parte 
del problema, porque ia mayoría de 
la naturaleza no es naturaleza huma­
na en el universo entero.

¿Quiénes considera usted que 
han sido personas importantes o in­
fluyentes para su trabajo?

En primer lugar, lo más impor­
tante para mi trabajo es mi familia 
Tengo una mujer con mucho talento 
y tres hijas muy capaces. Son lo 
primero en mi vida. Por otra parte, 
soy un gran lector, y leo muchas 
cosas. Fui muy influido por escri­
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tores, médicos, filósofos, y entre 
mis maestros, la persona más re­
levante ha sido Jakobson, que es un 
hombre extraordinario, y yo tuve la 
fortuna de ser su primer alumno 
americano.

Pero no soy un epígono de 
Jakobson, porque siempre fui crítico 
con respecto a él y él lo entendía, e 
incluso ahora que mucha gente ve a 
Jakobson como un ídolo, como un 
emblema,yo me opongo a esto,por­
que, y siempre cito a Jakobson en 
esto, él estaba contra el culto a la 
personalidad. Algo que yo personal­
mente odio,es cuando mis estudian­
tes dicen: “ Yo soy alumno de Se­
beok” . No quiero que digan esto, 
quiero que sean libres e indepen­
dientes. Y en este sentido hay una 
diferencia notoria con quienes ha­
blan de “ la escuela de París" como 
una escuela semiótica. A veces esas 
personas se refieren a mí y mis es­
tudiantes como “ la escuela de 
Bloomington” , y yo digo: “ ¿Qué es­
cuela de Bloomington?” . No existe 
tal cosa, porque si existiera, yo 
habría fallado. Mi éxito es que no hay 
una “ escuelade Bloomington” .

También Charles Sanders Peirce 
ha tenido una gran influencia en mí, 
pero también la tuvo Shakespeare, 
Esquilo, la Biblia menos porque no 
soy un “ bíblico” . Pero, la influencia 
de Peirce últimamente fue muy fuerte 
para mí. Es un gran pensador, muy 
original y extraordinario. Cuanto más 
se lee a Peirce menos se lo puede 
abandonar. Estoy interesadp en 
muchas cosas. Pero Jakobson fue mi 
maestro más influyente.

¿Qué piensa del estado actual 
de la semiótica en el mundo entero?

Hay una increíble explosión. En 
realidad, la semiótica es muy an­
tigua. En Occidente, se retrotrae por 
lo menos a los antiguos griegos, 
desde sus principios. Como señalé, 
el origen de la semiótica fue en la 
medicina griega, y hasta fines del 
siglo diecinueve la semiótica estaba 
casi escondida, era un campo escon­
dido dentro, tanto de la medicina, 
como de la filosofía, o, un poco más 
tarde, dentro de la lingüística. Pero a 
mediados del siglo veinte, salió a la 
luz, y en los años sesenta hubo una 
explosión en todo el "mundo de la 
semiótica. Esto es por un lado un 
reconocimiento global, pero por otro 
lado es la penetración en mu­
chísimas disciplinas, haciendo casi 
imposible encontrar una qué no haya 
sido tocada, no sólo en las ciencias 
humanas, sino también en la bio­
logía que está saturada de semiótica.

Pero en el conjunto de la se­
miótica hoy en día su punto de vista 
aparece como un punto de vista 
diferente.

Depende de quién hable. 'Si 
tomamos ciertas escuelas de se­
miótica, típicamente me refiero a 
París, allí el interés es bastante con­
centrado y focalizado. Está muy bien 
hecho, pero estrechamente enfo­
cado. Pero si usted toma a la gente 
que está trabajando en la filosofía 
tradicional de Peirce, o los formados 
en Alemania, o inclusive gente de 
medicina que trabaja en la tradición 
de Hipócrates y Galeno, entonces se 
adquiere un punto de vista más am­
plio. Allí encontramos una especie 
de balance entre las dos. Pero debo 
decir que lo que no me gusta es la ig­
norancia. Y algunas personas sim­

plemente se niegan a entender o es­
tudiar ciencias, y me parece que no 
se puede ser un hombre o una mujer, 
a mediados o hacia el fin de este 
s ig lo , y no saber las cosas más 
elementales de la ciencia. Este es un 
error muy serio. Y muchas veces hay 
semiólogos que hacen muy buenos 
trabajos en problemas literarios, y 
que no son capaces de decir qué es 
un código genético, o la segunda ley 
de la termodinámica. Eso está mal. 
Todo el mundo debería saber algo de 
ciencia. Y por supuesto que los cien­
tíficos deberían ir a la ópera, leer a 
Shakespeare, etc.

¿Pero usted critica a las es­
cuelas semióticas actuales por esto?

No, me da pena lo limitado de su 
enfoque. Eso no quiere decir que no 
hagan muy buenos trabajos en su 
campo.

¿Qué perspectivas piensa usted 
que puede tener la semiótica?

A veces digo en broma que la 
semiótica es como el S.I.D.A., se es­
tá expandiendo por todo el mundo, y  
no tiene cura. Porque una vez que la 
gente se da cuenta de la importancia 
de la semiótica, y de lo fundamental 
que es, no se puede volver atrás. 
Pienso que la semiótica va a ser 
eventualmente una especie de dis­
ciplina fundamental, como lo era la 
matemática en el siglo diecinueve.

Pero no sólo la Jeoría sino tam­
bién la práctica...

Uno de los aspectos importan­
tes en semiótica es muy práctico, y 
es la relación de la semiótica con las 
d is tin tas profesiones, como los 
negocios, las profesiones de la 
salud, los médicos, las enfermeras, 
incluso los veterinarios; las leyes, la 
jurisprudencia, las ciencias políti­
cas, y también con los medios de 
comunicación de masas.

Pienso que quizás usted tendría 
algo especial para decirle a las per­
sonas que se acercan a la semiótica 
en un país como Uruguay, subde­
sarrollado, perteneciente al llamado 
"Tercer Mundo ".

No acepto eso de primer, ni 
segundo,ni tercer mundo. Pienso que 
todos somos seres humanos, que 
vivimos en un medio ambiente, que 
estamos rodeados por la misma 
naturaleza, y que vivimos en un 
ecosistema con plantas y animales y 
hongos, y que tenemos que so­
brevivir juntos, y no creo que esa sea 
una terminología saludable. Tiene al­
go de insultante, y no es cierto. 
Pienso que los seres humanos tienen 
problemas básicos de sobrevivencia 
en cualquier parte. Todos los países 
tienen problemas diferentes. Y la 
semiótica es una manera de mirar el 
mundo, una manera de entender al 
mundo que nos rodea, una manera 
de mirar el mundo de la naturaleza y 
el de la cultura.

El mundo de las relaciones 
humanas y también el de las rela­
ciones con el resto de la naturaleza. 
Pertenecemos a la naturaleza, es­
tamos hechos de los mismos ele­
mentos que una jirafa.

Tener problemas es una con- 
dición'de ios humanos.

Entonces, ¿usted piensa que no 
hay ninguna diferencia entre ñor 
sotros y quienes quieren estudiar 
semiótica en países desarrollados?

Ustedes tienen grandes logros y

grandes fallas, al igual que nosotros. 
Yo he viajado mucho, he dado 
muchas conferencias, y nunca pensé 
que donde iba fuera un lugar mejor o 
peor, inferior o superior, nunca pien­
so en esos términos. Son diferentes, 
y trato de entender el país, y de hacer 
que donde voy entiendan porqué 
estoy interesado en este tipo de 
cosas, y pienso que esta es una 
manera útil de mirar al mundo.

¿Podría desarrollar un poco más 
qué quiso decir con que la semiótica 
es una manera de entender el mun­
do?

Titulé una de mis conferencias 
“ La doctrina de los signos” . Muchas 
personas se preguntaron porqué, y 
algunas saben que los semiólogos se 
referían a “ la ciencia de los signos” . 
No me gusta usar la palabra ciencia 
cuando me refiero a los signos, por­
que pienso que es pretensiosa y no 
es exacta. La ciencia es algo serio, 
como la física. No llamo a la se­
m iótica “ c ienc ia ” . También hay 
otros, como Charles Morris, que la 
llaman “ teoría de los signos” , y no 
está mal, pero yo prefiero la palabra 
“ doctrina signorum” , que es una ex­
presión medieval. Por doctrina en­
tiendo una estrategia de docencia y 
no me refiero a enseñar a alumnos, 
sino a enseñarse a uno mismo, y en­
señar a quienes nos rodean cómo en­
tender el mundo. Es una especie de 
manera de acercarse a la compren­
sión. Por eso la llamo “ estrategia de 
docencia” , y por otra parte es una 
maniobra de aprendizaje, es una 
maniobra para. comprender, y por 
eso una estrategia de docencia com­
binada con úna maniobra de apren­
dizaje;.me gusta llamarla “ doctrina” . 
Es una doctrina como la usada por 
San Agustín. Y resulta que éste es el 
término que fue introducido al inglés 
en el año 1690 por el gran filósofo in­
glés John Locke. En el último ca­
pítulo de su libro que llamó “ Ensayo 
sobre la comprensión humana” , 
d ice: “ Todas las ciencias están 
divididas en tres partes: física, ética 
y semiótica” . Y luego dice: “ Defino 
a la semiótica como una doctrina de 
los signos” . Y cuando, doscientos 
años , más tarde, Peirce usa el 
término; dice “yo retomo donde 
dejó Locke, y él llama a la semiótica 
‘doctrina de los signos’ ” . Además 
recientemente se descubrió que este 
término había sido usado antes por 
un monje francés muy ifiteresante, 
conocido en la iglesia como Juan de 
Santo Tomás, e hizo un enorme 
tratado sobre los signos que llamó 
“ Doctrina Signorum” , lo cual era 
común en la Edad Media. Por eso 
para mí el término es muy especial. Y 
eso es lo que quiero decir cuando 
hablo de enseñar y aprender,y apren­
der y enseñares una dialéctica. Una 
dialéctica que encontramos en la 
naturaleza.

¿Entonces usted quiere decir 
que de esta manera puede tener una 
mejor comprensión de la comuni­
cación en s i misma?

Comunicación u otras cosas. 
Primero tenemos que comprender, y 
luego comunicar lo comprendido. 
Sólo se pueden entender las cosas a 
través de los signos, no hay otra 
manera. No hay manera directa de 
entender la naturaleza, y sólo po­
demos comunciarno.s a través de sig­
nos. Entonces la semiótica, estudia 
cómo comprendemos y cómo inter­
pretamos el mundo, y luego estudia 
cómo trasmitir este conocimiento a 
los demás.

Laura Ftores <3)
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desde las páginas de "JAQUE" 
hablamos dado aviso reiteradas 
veces del desastre cultural que 
significaba el estado de 
conservación de las obras del Museo

aparentemente nadie nos 
escuchó. Pero en realidad todos nos 
habían escuchado: el propio Museo, 
la Comisión del Patrimonio y el 
mismo Ministerio. La respuesta a 
nuestra denuncia no fue, no es, clara 
ni frontal; lo cual era de esperar

desde “ JAQUE” habíamos 
hecho jaque al organismo del Parque 
Rodó

el juego de Ajedrez es en sí mis­
mo un alarde de astucia, de orden, de 
ingenio; de rigor y cálculo certero. 
Supone operaciones de muy lejanas 
consecuencias; da por sentado 
elaborar escaramuzas; requiere 
retiradas estratégicas, movimientos 
desconcertantes. Pero no es caza 
furtiva

esa es la confusión

ajeno a la partida, nuestro 
diálogo es con el público, con los 
dueños de ese acervo que el Museo 
tiene obligación de conservar; con 
los pobladores de este país. Porque 
las obras que se mantienen ence­
rradas, mal encerradas, son pro­
piedad colectiva y nacional. Nuestro 
diálogo es pues con aquellos a 
quienes esas obras conciernen en 
propiedad. Y lo continuamos; es a 
ese público a quien damos cuenta 

en esta partida, debe quedar en 
claro, lo que está en juego es más 
importante que el juego mismo. Aun 
así, nos toca mover a nosotros

nos aficionamos a considerar in- 
teligenté y culto a quien coincide con 
nosotros. Esto, siempre e históri­
camente, fue asi. Los romanos 
llamaron bárbaro al .extranjero —que 
es lo que la palabra significa en 
griego— y le sumaron connotaciones 
de incultos y feroces y destructivos. 
Esos extranjeros tenían una cultura 
que no coincidía con la de ellos

porque hay una cultura clásica y 
una que se le opone: la bárbara o ex­
tranjera

quiere decir que el concepto de 
cultura es amplio y complejo. La cul­
tura no es lo refinado y bonito o 
difícil. Es el sedimento que deja, que 
va dejando un proceso permanente y 
colectivo. Es un conocim iento 
mediato; un conjunto de conoci­
mientos adquiridos, queriendo ad­
quirirlos, o adquiridos sin querer, 
pero elaborados; conocimientos que 
permiten desarrollar un carácter y un  ̂
sentido critico. Cultura es estilo. Ser 
nómade y vivir a caballo es úna cuf- 
tura determinada, si bien opuesta a 
la sedentaria, a la de comer recos­
tado en divanes

cultura supone hacer, dejar 
constancia en actos u objetos de un 
modo, de una manera peculiar. Y 
cultura es saber que ese modo, que 
lo que hacemos de ese modo, nos 
pertenece, porque en ello va algo 
nuestro; en él hemos derivado y es­
tablecido un aporte y un compor­
tamiento. Es decir que se llama cul­
tura a crear y proyectar lo nuestro. 
Por eso decimos que promover, 
ayudar, sostener la cultura es hacer 
patria. Asi como por oposición, des­
preocuparse, desatender los reales 
intereses culturales, es deshacer 
patria

“el juego de Ajedrez” grabado 
de principios del siglo XVI

en esta cultura agolpada, com­
pleja y de aluvión dentro de la que 
vivimos y tratamos de desenvolver­
nos, podemos distinguir un par de 
vertientes bastante definidas. Ellas 
serían, por un lado, la que nos llegó y 
nos llega continuamente desde el ex­
tranjero (en nuestro caso la oposi­
ción cultural se da en sentido inverso 
a lo que sucedió en Roma, la del ex­
tranjero es la tradicional y asentada). 
La otra vertiente es la que nace a 
nuestro lado, la que va desarro­
llándose en este suelo de acuerdo a 
las distintas formas de asimilación, 
que es la más nuestra, la típica. De 
ese roce de influencias, constatamos 
a diario que ha florecido una especie 
de cultura de resignación, de dejar 
pasar, la cultura de la indolencia, la 
que hace culto de la impasibilidad 
del ánimo

y esta cultura tan uruguaya del 
“ qué me importa” , del “ qué le vas a 
hacer” , la cultura del “ no hay rubro” , 
del “ no se puede hacer nada” (cito 
estas etiquetas definitorias entre 
comillas, para no pagar derechos de 
autor, ya que todas ellas son ex­
presiones textuales de diversos 
miembros de la Comisión del Pa­
trimonio), esta cultura entonces, real 
y perfectamente conformada, es la 
que se opone a la otra, a la heredada, 
a la trasmitida, a la que nos viene de 
afuera; es la que se opone a la obra 
de un Torres-García, a la de un Juan 
Manuel Blanes, a la de un Figari, o a 
la de un Barradas

el choque de estas dos culturas 
es permanente en nuestro país. Y 
bien que tenemos conciencia de ello 
cuando se da lugar a elección, cuan­
do queremos quedar bien y hacemos 
buena letra, cuando queremos 
homenajear a una personalidad del 
extranjero, cuando queremos mos­
trar buenos modales hacia el ex­
terior. Entonces barremos, ence­
ramos los pisos del Museo, col­
gamos los ochenta o cien cuadros 
que tenemos en buen estado y los 
mostramos con orgullo. No recu­
rrimos al folklore

no mostramos en esos momen­
tos los depósitos llenos de hongos, 
humedad y polilla; no mostramos las 
obras en mal estado; no damos ni 
una idea de la dispersión de obras, 
de cientos de obras del Museo, que 
han salido sin autorización de su 
recinto; no damos cuenta de la inep­
titud o la imprudencia (seamos op­
tim istas) que nos lleva a perder 
decenas de obras maestras insus­
tituibles en una aventura como la de 
Rio, año 78; no mostramos la obra 
de Barradas maltrecha...

*  *  *

desde JAQUE publicamos en 
octubre de. 1986 una larga nota re­
ferida a una exposición en el Museo 
Nacional, de la cual hoy extraemos:

“ ...aparecen ocho estampones de 
Barradas encuadrados bajo vidrio, 
vidrio que más bien protege a los 
hongos que ahí perduran y se mul­
tiplican a su gusto que a las acua­
relas que allá están detrás de todo 
eso. Cada cuadro es un caldo de cul­
tivo como para un curso de biolo­
gía...”

“ ...mantener documentos de un 
valor artístico y humano inconmen­
surables, en un recinto donde pu­
lulan microorganismos desde hace 
décadas —y a la vista está— es algo 
que no tiene explicación posible; 
exhibirlos sólo puede justificarse por 
falta de pudor...”

“ ..si no estamos en condiciones 
de conservar nuestro patrimonio ar­
tís tico , llamemos, consultemos, 
contratemos expertos extranjeros 
que puedan preservar, condicionar 
estas acuarelas...”

desde JAQUE publicamos en 
enero de 1987 una nota aún más ex­
tensa, de la que hoy extraemos: 
“ ...la  obra de Barradas que se 
exhibía en el momento de la denun­
cia estaba en mal estado, y el Museo, 
la compró en buen estado. Recuerdo 

'  perfectamente los dos grandes apor­
tes: el primero fue a fines del año 
’51; 14 acuarelas y 23 óleos; el 
segundo, el grueso de la obra, des­
pués de la muerte de Carmen. En es­
te caso fui encargado de tasarla pa­
ra la sucesión: los óleos estaban, 
opacos y resecos pero en buen es­
tado y toda la obra sobre papel es­
taba bien. De esta segunda entrega 
no hace aún veinte años. Esta obra 
se la dejó llegar a tal estado de 
decrepitud que considero imposible 
recuperarla..."

“ ...lo  que el Museo debiera 
hacer en primer término, serla re­
conocer lo que sucede en su ámbito 
interno. Aceptar que no está en con­
diciones de conservar obras de arte y 
ponerse de inmediato en el mínimo 
de condiciones elementales... se ha 
dilapidado esfuerzo y dinero en otras 
obras; se ha descuidado en forma 
imperdonable la tarea primera y más 
importante. Teniendo en cuenta el 
valor y la significación de lo que se 
custodia —y de lo que se pierde— no 
puede justificarse que no se haya 
realizado desde un principio la pues­
ta en condiciones, al menos de un 
recinto de archivo en el Museo...”

de modo que, teniendo en cuen­
ta la despreocupación ambiente y el 
lamentable estado de conservación 
de los bienes culturales del país, 
como se concluye por los fragmen­
tos transcriptos, en este momento (a 
seis meses de), aparece, aparecería 
mejor dicho, como alentadora, como 
muy alentadora y reconfortante diría, 
la iniciativa del Ministerio de Edu­
cación y Cultura (tan espontánea y de 
motu propio), comunicada a la 
prensa, tendiente a capacitar per­
sonal técnico en el área de la res­
tauración de obras de arte

por lo pronto, y como actitud, 
este programa, que se extenderá a lo 
largo de un mes (debe de estar en 
ejecución en estos momentos), es un 
reconocimiento de la situación. La 
palabra dicha se la lleva el viento y la 
escrita el olvido; los hechos cons­
tan. El Museo ha respondido, de 
hecho, aceptando los cargos

pero la solución propuesta, no 
debemos olvidar la cultura apática a 
la que pertenecemos (en el reino del 
desánimo no puede haber buenas 
jugadas de ajedrez), la solución 

j propuesta es solapada, no astuta, y 
es menos que a medias

muy bien que nos escucharon; 
muy mal que nos entendieron

porque en semejante estado de 
cosas, reconocido, era de esperar 
que para el tal seminario y cursos de 
preservación de bienes culturales, se 
hubiera contratado toda suerte de 
expertos o técnicos del extranjero 
que vinieran a enseñar con experien­
cia y responsabilidad. Pero ya la 
mera noticia de prensa emitida por el 
Ministerio lo desmiente y nos hace 
perder hasta la última esperanza de 
recuperación

cada uno con su título previo: 
profesor, académico, licenciado y 
hasta arquitecto (elogios a la me­
diocridad ya que todo eso se de­
muestra andando), el comunicado de 
prensa nos informa que los cursos 
serán dictados, exactamente, pero ni 
más ni menos, que por los propios 
responsables directos del deterioro 
prematuro de nuestro Patrimonio 
Artístico y/o de su desaparición. 
Todos aquellos que contestaron con 
la frase etiqueta entre com illas, 
citada anteriormente, todos están en 
estos momentos dictando cátedra

lo que no aparece claro ni es­
pecificado en el comunicado es 
quién dictará los cursos de máxima 
responsabilidad. Tampoco se men­
ciona si el seminario sobre conser­
vación de acuarelas de Barradas lo 
dictará la Dirección del Museo

un conservador de bienes cul­
turales tiene que nacer con cierta 
fibra, no puede improvisarse en un 
curso básico de un mes. Eso no se 
aprende ni nadie puede enseñarlo; 
menos que nadie quien no tiene 
fibra. Un conservador antes de saber 
tiene que sentir; tiene que sentir 
sobre si el peso de una tradición; 
sentir el respeto que merece una obra 
de arte como fruto de la Humanidad 
que es; tener una constante atención 
al pasado. Luego de eso, si sabe, 
mejor

pero aquí no se trata de saber 
más o menos ni cómo; aquí hay un 
problema cuya entidad es moral; 
pero de moral pública e histórica. Es 
un problema de ética no de sapiencia 
o burocracia. La vocación no se en­
seña ni se traspasa

de ninguna manera este país 
puede permitir que sus autoridades 
culturales despreocupadas durante 
años de la conservación de nuestros 
bienes, salgan ahora de apuro a for­
mar equipos de restauradores para 
emparchar nuestra historia. Lo que 
sucedió, sucedió por descuido, por 
dejadez, por delictiva despreocu­
pación. No es posible dejar desa­
prensivamente que el acervo se es­
tropée y luego crear legiones de res­
tauradores improvisados. El Museo, 
ni sus dependencias, deben conver­
tirse en talleres de restauración. En 
el Museo las obras deben conservar­
se de modo que no necesiten res­
tauración. Esto es mucho más fácil 
de hacer por otra parte, pero se 
necesita para ello un cierto grado de 
conciencia

la vocación no se enseña ni se 
traspasa. La vocación es un llamado 
de Dios y, evidentemente, Jehová es­
taba distraído. Es una entrega a una 
causa; es un olvidarse de uno mismo 
por atender a ese llamado

el respeto por nuestra historia 
cultural no se desarrolla corrigiendo 
errores de lesa patria. Teniendo un 
mínimo de respeto no se cometen 
esos errores

lo que sucedió, volverá a su­
ceder. Estos árboles ya los cono- 
cémos'por sus frutos

Raúl Zaffaroni 0)

20/5/87 - 19



C U L T U R A L E S

G uando niño, oía hablar en mi 
ambiente' barcelonés de las 
excentricidades de Salvador 

Dalí, el que un día inició una con­
ferencia con una barra de pan 
atravesada sobre la cabeza, el que 
blasfemaba lírica y pictóricamente, 
alguien, en fin, que asustaba a las 
familias burguesas y, por lo mismo, 
atraía a los espíritus jóvenes e in­
quietos, a estudiantes como mi her­
mano Guillermo.

Personalmente, la primera vez 
que le vi fue en el Madrid de los 40, 
cuando realizó los decorados y fi­
gurines del “ Don Juan Tenorio” 
zorrillesco, que dirigía Luis Escobar. 
En aquella España tradicional y 
puritana, donde el arte moderno era 
poco menos que un invento infernal y 
“ rojo” , fue muy audaz, por parte del 
director del teatro María Guerrero, 
encargar al p intor “ m a ld ito ”  de 
Cadaqués que ambientara y vistiera 
el más conocido de nuestros dramas 
en verso.

El estreno respondió amplia­
mente a la expectación despertada 
desde semanas antes. Dalí tomo al 
pie de la letra las metáforas de 
Zorrilla y a Doña Inés quiso sacarla 
metida en una jaula por aquello de... 
“ Pobre garza enjaulada 
dentro la jaula nacida 
¿qué sabe ella si hay más vida 
o más aire que volar?”

...a lo que Elvira Noriega, la ac­
triz que representaba a la protagonis­
ta, se negó rotundamente. SI con­
siguió, sin embargo, el figurinista 
que su vestido tuviera forma de flor 
— la falda era la corola— porque Don 
Juan tenía que trasplantarla “ al huer­
to de sus amores” .

Lo más audaz y lo más inte­
resante, sin embargo, estaba en la 
presencia constante de la muerte que 
acompaña al héroe desde su entrada 
en escena; la pasión vitalista de Don 
Juan está acuciada por la certidum­
bre del fin que le espera y el que él da 
a los otros. La forma de plasmar esa 
idea eran tres figuras femeninas, las 
tres parcas que se agitaban conti­
nuamente en el escenario siguiendo 
los pasos del burlador.

Eso, lógicamente, irritaba a

v) p K / U ,
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viejos actores como Ricardo Calvo, 
que decía en el entreacto: “ ...¿cómo 
voy a poder recitar yo mis versos de 
amor a Doña Inés con esos fantas­
mas dando vueltas a mi alrededor?” .

También, lógicamente, esas in­
novaciones gustaron a la gente más 
joven que le dimos unos días des­
pués un banquete a Dalí en el Palace.

Fue allí donde el pintor de los 
bigotes enhiestos, contestando al 
brindis de Edgar Neville, dijo aquello 
famoso de “ Picasso es español, yo 
también. Picasso es un genio, yo 
también. Picasso es comunista..., yo 
tam poco” . Al final de su corta 
charla, acogida con risas y aplausos, 
Dalí pidió que enviáramos un tele­
grama al pintor malgueño para que 
volviera a España. Todos aplaudi­
mos, todos firmamos encantados, 
pero Picasso —me enteré después— 
no recibió nunca el telegrama. Pa­
rece ser que el encargado de enviarlo 
se encontró con cien firmas y nada 
más; la contribución de cada uno de 
nosotros había sido nominal (de 
nombre pero no de nómina), y como 
nadie había ayudado al gasto de un 
envío que, dada la longitud de la lis­
ta, hubiera costado una gran can­
tidad, el depositario de la idea se ol­
vidó también del asunto.

Mi visión siguiente de Dalí fue 
en Roma, adonde él había llegado 
con la pretensión de ver al Papae im­
presionar a los romanos con sus fan­
tasías. Le visité en el hotel.

—¿Qué tal te fue la visita á Su 
Santidad, Dalí?

—Un tre-men-do fra-ca-so” , me 
dijo, abriendo aún más sus grandes y 
famosos ojos.

Al parecer, las gestiones de la 
Embajada española ante la Santa 
Sede no precisaron de quién se 
trataba y la audiencia concedida por 
el Sumo Pontífice consistió en re­
cibirle en el patio de San Dámaso, 
entre centenares de maestras cas­
tellano-leonesas que enroquecían 
vitoreando al Papa, mientras el 
genio, en el centro de la masa, mas­
cullaba en voz baja su decepción.

El error se compensó más tarde 
y fue recibido por Pío XII, al que le 
explicó su plan de cambiar la vieja

hagiografía ¿antoral poniéndole al 
día científico. Dalí quería que en el 
entorno a rtís tico  de cada santo 
hubiera, en vez de angelitos rubicun­
dos, símbolos y fórmulas mate­
máticas de hoy.

—¿Y qué le pareció al Papa tu 
idea, Salvador?

— Muy interesante, me dijo.
Su segundo plan tampoco tuvo 

éxito mayor. Impresionar aun pueblo 
como el romano, que lo ha visto 
prácticamente todo en su larga his­
toria, es realmente difícil y el tam­
poco lo consiguió. Su idea era entrar 
en la Ciudad Eterna por el Puente 
Mi Ivio, I levanto por cuatro robustos 
mozos y metUlo en una caja en forma 
cúbica, y a cuyos lados campeaban 
fórmulas físicas de Einstein y otros 
sabios del siglo XX. La comitiva 
llegaría al hotel y él saldría de la caja 
ante los periodistas italianos y ex­
tranjeros convocados para el acto. La 
verdad es que el paso de la caja 
apenas llamó la atención de los tran­
seúntes y su aparición en el salón del 
hotel —se había metido en la caja 
poco antes, claro— tampoco fue es­
pectacular. Eramos apenas una 
docena los que le escuchamos 
perorar y vaticinar el porvenir del ar­
te, con la típica alusión a Millet y 
Vermeer, sus pintores favoritos, y al 
rinoceronte, su animal fetiche.

Los esfuerzos dalinianos para 
hacerse notar fallaban a menudo en 
el viaje y “ blasée" Europa, pero 
tenían éxito en Nueva York, donde 
volví a verle en los años 60. Allí 
conocí por vez primera a Gala, que no 
me interesó nada como persona por 
la misma razón que, en el circo, 
quien menos me impresiona es el ad­
ministrador.

En ese papel sí era eficaz la 
señora. Me contó Dalí entonces que, 
en ocasión de firmar un contrato con 
un editor, la discusión fue laboriosa 
sobre el coste de las ilustraciones de 
un libro de lujo. Por fin el editor 
aceptó a regañadientes el alto precio 
pedido y preguntó:

—Por ese dinero, ¿cuántas 
serán en color?

—Cinco, contestó Dalí.
. — jSólo cinco! El editor se puso 

de pie indignado. Me voy ahora mis­

mo. Olvídese del trato.
— Un momento, interrumpió 

Gala. Cuando Dalí dice cinco quiere 
decir diez.

El otro miró estupefacto al pin­
tor, que asintió beatíficamente.

“Y el trato quedó cerrado —ter­
minaba Dalí—. Lo importante aquí es 
no hablar una palabra de inglés; con 
ello estás en una barrera desde la que 
ver por dónde van los tiros y actuar 
en consecuencia” .

Por aquel tiempo, había firmado 
otro contrato con una pareja de 
millonarios americanos para que le 
compraran su famosa colección de 
joyas y me llevó a verlas en su nuevo 
hogar. Me parecieron horribles. 
Como en el caso de Don Juan, había 
llevado a la plástica real las me­
táforas de los poetas y unas au­
ténticas perlas aparecían entre unos 
labios de verdadero coral, mientras a 
su lado un corazón de rubí latía 
movido, más que por la pasión, por 
virtud de un motor eléctrico. Espan­
toso.

En cambio, cuando la metáfora 
la creaba él... Hay pocas cosas más 
poéticas que ese niño levantando el 
borde del mar para descubrir a un 
perro dormido, o el reloj blando, o 
esas nubes planas que de verdad 
solo. se ven en Cadaqués y en sus 
cuadros. O esos caballeros fantas­
mas que los podría haber firmado 
Durero.

Oficio impresionante, carbon­
cillo seguro, realismo perfecto. Y la 
imaginación siempre galopante. A 
cualquiera se le ocurre, por ejemplo, 
dejar crecer unas guías erectas y 
exageradas en el bigote. Pero a nadie 
más que a él se le ocurre explicarlo 
así:

—Ahora, cuando pinto de espal­
das al mar, me entero de que el sol se 
está poniendo porque surgen dos 
bolas luminosas en las puntas de mi 
bigote.

Asombroso Dalí, brillante Dalí, 
hoy una sombra de lo que fue; una 
sombra mortecina, él que fue siem­
pre vida, desafío, estallido de in­
genio y novedad. Qué pena tener que 
decirle, ¡ya!, adiós, maestro.

Exclusiva Agencia EFE *3)
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Despejando un malentendido

¿ E l  l i b e r a l i s m o  e s  a n t i - e s t a t i s t a ?

por Elbio Laxalte Terra

Los ultraliberales 
suelen reclamar el 
retorno a un “ libe­
ralismo o rig ina l” , 
demandando una ca­
si total prescindencia 
del rol del Estado 
en los asuntos c i­
viles. Volver al an- 
tiguo ‘ ‘ laissez ta i­
re,laissez passer” , 
revalorizando la vieja aspiración 
“ empresista” de un Estado “ juez y 
gendarme” .

Olvidan o pretenden ignorar un 
hecho esencial: el liberalism o 
—como doctrina política que cons­
tituye un sistema abierto, es decir, 
que de su capacidad de integrar 
nuevas realidades sociales depende 
su propia supervivencia— no puede 
ex is tir como cuerpo doctrinario 
político-filosófico si no es en la con­
ciencia esencial de la necesidad de 
su desarrollo, o adaptación a nuevas' 
circunstancias. Aunque, bueno es 
señalarlo ésta ha sido siempre una 
d ificu ltad  que ha generado con­
tradicciones al interior mismo de la 
corriente liberal, entre sus sectores 
progresistas y sus sectores conser­
vadores. Esa capacidad evolutiva se 
manifiesta entre otras cosas en la 
problemática del Estado.

Hegel, partidario de una monar­
quía constitucional, Tocqueville, ad­
mirador de la joven democracia nor­
teamericana y Marx, promotor de un 
cierto socialismo llamado científico, 
están de acuerdo sobre un punto: la 
Revolución Francesa marca el co­
mienzo de una nueva era: la del Es­
tado moderno. Es decir la de un 
poder, por primera vez legítimo insti­
tucionalmente y reivindicando a la 
vez los principios de la economía 
clásica de Adam Smith y de Stuart 
Mili, como los de la obra política de 
John Locke, definidos éstos hacia 
el 1690.

Es decir, la cuestión de los 
bienes y de la producción se su­
ponían resueltos simplemente por el 
derecho natural de propiedad y por el 
hecho natural del trabajo. El Estado 
— a llí donde los. ciudadanos son 
iguales y libres— es definido como 
un sistema jurídico y judicial, como 
un poder leg islativo. El Estado 
aparece como la forma al interior de 
la cual se ejercen en armonía las 
libertades individuales; él es la for­
ma de la sociedad política o civil, sin 
distinciones entre ambas.

Pero la realidad advierte que es­
ta última es una entidad compleja, 
donde el ejercicio de la libertad, a 
pesar de ser codificado, conduce a 
las rivalidades.

Debemos a Hegel el haber levan­
tado el velo más allá y más acá de la 
forma de Estado y de su propio fun­
cionamiento, al tomar en consi­
deración para su filosofía del de­
recho, el carácter conflictual del or­
den de la producción, de la distri­
bución y del consumo. El liberal 
Hegel, a principios del siglo XIX, 
completa al liberal Locke, sentando 
la tradición liberal de la separación 
entre sociedad civil y Estado.

Sin embargo, la economía 
política y las contradicciones de la 
sociedad civil (en alemán una misma 
palabra designa los dos conceptos 
de civil y burgués) también pusieron 
en evidencia el hecho de "que la 
libertad Individual y el libre uso por 
parte de cada uno de sus su actividad 
y de sus bienes, acarrean, no sólo 
desigualdades entre los miembros de 
la comunidad, sino también opo­
siciones más o menos agudas de­
sarrollándose a tres niveles: entre 
los individuos que practican una 
misma profesión, entre las diversas 
profesiones donde cada una de ellas 
busca hacer su ejercicio más ren­
table, entre los que poseen las ri­
quezas y se esfuerzan en tener cada 
vez más y los que en la indigencia, se 
hunden faltos de medios para lu­

char". (F. Chatelet). Por su esencia 
misma la sociedad civil, fuente del 
progreso material de las naciones, 
constituye entonces y de la misma 
manera, un peligro de desorden y de 
desintegración.

El liberalismo, entonces, debía 
dar respuestas a los problemas que 
hacia 1690 Locke no podía natural­
mente prever. Así el Estado, para el 
liberalismo moderno, debía cesar de 
ser el simple garante y gestionario 
modesto de los asuntos comunes, 
debía dejar de ser casi prescindente 
de los asuntos de la sociedad, para 
volverse por la fuerza de la realidad 
de las contradicciones al interior de 
la sociedad civil, el administrador del 
interés general de la comunidad.

En este punto, conviene aclarar 
que poco importa aquí (y puede ser 
motivo de otra reflexión) la expo­
sición sistemática hegeliana y su 
filosofía de la historia, ni el pen­
samiento político concreto de Hegel. 
Este en el primer tercio del siglo XIX, 
luchaba por instaurar una monarquía 
constitucional centralizada, que 
diera consistencia a una Alemania 
dividida y cuyas fuerzas progresistas 
pugnaban por constituirla en Nación, 
y que se encotnraba en ese momento 
bajo el dominio de la realeza de 
derecho divino. Lo que importa es el 
hecho de que Hegel hubiera plan­
teado el advenimiento del Estado 
tecnificado y corporizado en una 
capa de funcionarios —la burocracia, 
no en el sentido peyorativo— encar­
gada de administrar efectiva e impar- 
cialmente esos intereses generales 
de la sociedad. Aunque, hay que 
reconocerlo, del pensamiento he­
gel iano sólo sobrevivirá injustamente 
como herencia, esa dobre dimensión 
burocrática y centralizada retenida 
por el bismarkismo.

Esta doble raíz (convenimos que 
esquemáticamente expuesta) loc- 
keana y hegeliana del liberalismo, 
sobre el gobierno de la sociedad, 
permite descartar —a nuestro enten­
der— un malentendido comúnmente 
generalizado, e interesadamente 
reproducido, como que el liberalismo 
—su vertiente “ verdadera” (¿?)—, 
sería contraria al Estado o anties- 
tatista. El Estado ha sido un com­
ponente esencial del liberalismo, y
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LA A S O C IA C IO N  
D O W N  DEL URUGUAY

PAYSANDU 1211 
Tüléf. 81 46 55

Montevideo, marzo de 1987

Somos un precioso grupo de pa­
dres que decidió luchar por sus' 
adorables hijitos.

Asi, hace menos de un aho co­
menzamos a reunirnos, a inter­
cambiar ideas, a ayudarnos unos a 
los otros, a superar, sin damos 
cuenta, nuestro dolor y transfor­
marlo en amor cada vez mayor. 
iQué lindo—I (Qué felices nos sen­
timos al ser parte de estol 

Queremos informarte que ya se 
inicia la integración en escuelas 

.comunes. Ya hay escuelas pilotos 
trabajando en. ello.

Nosotros, los papós, debemos 
pues, trabajar más que nunca Nos 
toca, fundamentalmente, informar 
a toda la sociedad sobre todo lo 
que respecta a ellos y su Integra­
ción. No podemos permitirque es­
te Intento, sea un fracaso.

Venf con muchas ideas y ganas 
de trabajar, pues tu hijo es tuyo y 
un poquito mío. ¿Lo ayudamos Jun­
tos?

Te esperamos en Paysandú 1211, 
ios martes a las 2 0  horas.

NO FALTES

las contradicciones generadas en 
torno a él revisten, sobre todo, de 
qué forma, de qué manera, el Estado 
debe intervenir en la búsqueda del 
interés general de la sociedad, in­
terés que progresivamente ha to­
mado en cuenta los intereses le­
gítimos de los sectores más des­
poseídos.

Pero también esta progresión de 
la "sensibilidad social”  liberal, no 
fue carente de contradicciones. Pero 
esto es también esencia liberal.

Al liberalismo van íntimamente 
relacionados tres aspectos, sin los 
cuales no sería tal, y que le dan esa 
movilidad, flexibilidad y evolución. 
Son el pluralismo y el reformismo, 
además de su base filosófica human- 
sita, que como vimos coloca al indi­
viduo humano como una finalidad en 
tanto que tal, fuera de los parámetros 
divinos, constituyéndose con su 
libertad individual, en la base (sujeto 
y objeto al mismo tiempo) del sis­
tema político y social.

Es ese carácter reformista el que 
le ha permitido conservar el aspecto 
evolutivo,de adaptación a los cam­
bios impuestos por la realidad so­
cial. Naturalmente —como no podía 
ser de otra manera— frente a cada 
nuevo problema, frente a cada nuevo 
desafío, diferentes tendencias se 
contraponen. Pero esto no hace otra 
cosa que confirm ar el carácter 
pluralista del liberalismo.

El reformismo liberal, es la

posibilidad de adaptación dinámica a 
las nuevas tendencias del desarrollo 
social, preservando lo que está en la 
base filosófica doctrinaria que es la 
apertura y la búsqueda incesante de 
nuevos espacios de libertad.

Esta ha sido la larga lucha del 
liberalismo, que lo llevó a desarrollar 
sus tendencias sociales, en la evi­
dencia de que la libertad económica 
no podía subyugar la libertad del in­
dividuo, así como que este último no 
podía tener y conservar su libertad en 
la indigencia.

Y de la forma que se iba de­
sarrollando la lucha por la demo­
cracia en el plano político, fue ga­
nando la idea de que también la 
democracia y los derechos de los in­
dividuos deberían realizarse en el 
plano de la democracia social. Así 
sobre el final del siglo XIX y albores 
del siglo XX, comienza a desarrollar­
se la convergencia de criterios entre 
las corrientes llamadas liberales de 
izquierda y las corrientes social- 
democráticas, que coincidían en 
cuanto a las necesidades nuevas del 
desarrollo de la sociedad, y del rol 
que le cabía al Estado en relación a 
esas nuevas condiciones, aumentan­
do su intervención y sus respon­
sabilidades.

Estamos así en el origen de lo 
que se conoció como el Estado Be­
nefactor. Pero'éste será el motivo de 
nuestra próxima nota.
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LICITACION PUBLICAN0 0 06 /8 7  

Impresión de Valores

Los pliegos y demás recaudos pueden retirarse en el Depto. de Ad­
ministración General —Sector Adquisiciones, Florida esqu. Paysandú 
piso 8, esc. 805, de 13 a 17 hs. —.

Las propuestas se recibirán hasta la hora 15 del día 15 de julio de 
1987, efectuándose el acto de apertura de las mismas a las 16 horas en 
la Sala de Licitaciones de la Institución (piso 8, esc. 808).

En caso de que la apertura de ofertas no pueda concretarse en la 
fecha prevista por causas de fuerza mayor, el acto tendrá lugar en el 
primer día hábil siguiente de actividad normal del Banco.

La licitación se podrá adjudicar cualquiera sea el número de ofertas 
que se presenten.

Valor del Pliego: N$ 5.000,00 (Nuevos pesos cinco mil m/n).
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R E A L I D A D E S

Experiencia piloto del Consejo del Niño

G a s a  a b i e r t a  p a r a  l o s  n i ñ o s  d e  l a  c a l l e

por Gilberto Valdez

El Consejadel Niño ha lanzado una experiencia 
piloto de trabajo con niños “ en la cal fe” .

A través de una nueva metodología, intenta 
dar respuesta a un viejo problema, 
la desprotección infantil y juvenil 

con sus lógicas secuelas.
JAQUE dialogó con la Directora del Programa, 

Asistente Social Lucero Stopiero. 
Acercamos una primera entrega de ese diálogo.

L
. legamos a la antigua casona 
de Piedras 482 donde, desde 
hace cuatro meses, funciona 

una Experiencia Piloto del Consejo 
del Niño orientada a trabajar con 

niños de la calle . La enorme puerta 
estaba cerrada. Una cartulina pegada 
con cinta adhesiva decía: “Estamos 
en el campito de Juan Carlos 
Gómez”. Tocamos el timbre y nos 
quedamos en la vereda esperando. 
Dos muchachones de unos quince o 
dieciseis años doblan desde Mi­
siones. Leen el cartel de la puerta. 
“Vamos para allá”, dicen. Se ale­
jaron casi corriendo. Minutos des­
pués, llega Lucero Stopiero, Direc­
tora de la casa y del Proyecto niños 
de la calle . Con ella mantuvimos el 
siguiente diálogo.

¿Lucero, cuánto tiempo llevan 
trabajando en esta Casa?

En la Casa en sí, cuatro meses. 
Pero en este programa estamos 
trabajando desde el año pasado. 
Prácticamente todo el año 86 lo 
dedicamos a este proyecto. En total, 
casi un año y medio.

¿Cómo surge la idea de trabajar 
en esta forma con niños de la calle?

Surge como consecuencia de 
una visita que una Consejera del 
Consejo del Niño realiza a Colombia. 
Allí vio lo que se estaba haciendo 
con niños, estos si de la cal le, y trajo 
la inquietud de abordar el mismo 
problema en nuestro país. Su visita a 
Colombia fue uno de los factores 
desencadenantes pues ya existía acá 
la preocupación a nivel del Consejo 
para abordar este problema que se 
agudiza día a día y encontrarle res­
puestas. Niños que están deam­
bulando permanentemente por las 
calles. Y, viendo un poco que la 
realidad de Latinoamérica es esa, de 
niños en esa situación, se planteó la 
necesidad de abordar el problema 
creando un programa, como un ins­
trumento de trabajo distinto de los 
que habitualmente se han aplicado.

Por otra parte Uruguay no tiene 
"niños de la calle”, tiene “ niños en 
la calle” que es distinto. Comprender 
esta diferencia es fundamental, pues 
todo el trabajo que se haga con ellos, 
será diferente al que hacen en Co­
lombia, por ejemplo. La proble­
mática es distinta, los chiquilines 
son distintos. El relacionamiento 
con ellos será distinto.

¿El programa o el método, tiene 
un nombre especifico?

No hay un nombre. Es una 
metodología de trabajo. Y en este 
caso, una metodología que hemos 
adaptado a nuestra realidad. Nuestra 
realidad, la de los niños, es distintas 
la de Colombia.

Por ejemplo: nuestros niftos por 
lo general tienen una familia. Será 
bueña o no, le respalda o no, le da 
afectivamente lo que el niño necesita 
o no, con muchas carencias eco­
nómicas, pero en general, y esto es 
importante saberlo, el niño tiene un 
grupo familiar al que está conectado.

En otros países de América, el 
abandono de los niños es casi total. 
Es decir, los niños que andan en la 
calle, son de la calle, y no tienen 
familia de referencia. Han perdido 
los vínculos con los familiares. Por 
eso te decía, que nuestros niños no 
son de la calle, están en la calle, que 
es distinto. Son niños que por caren­
cias familiares están deambulando 
por las calles,. por problemas eco- 
nómTcos, afectivos, etc. que hacen 
que el niño no tenga ningún tipo de 
control por parte de la familia o ten­
gan muy poco. Esto llevó al Consejo 
del Niño a plantearse abordar el

problema con ideas nuevas. Con una 
mentalidad fresca.

¿Este es un Programa por 
etapas?

Sf. Al menos en nuestro caso. 
Primero hubo una etapa de elabo­
ración teórica y toma de contacto 
con el niño en su ambiente: la calle, 
el barrio. Esta etapa lleva su tiempo. 
Se trata de hacer un diagnóstico del 
niño en su propio medio, y no entre 
cuatro paredes. Se recorrían las 
calles, la zona, en horas de la noche 
y durante distintas horas del día. 
Ibamos viendo así, qué niños había 
en la calle, y tratábamos de vincular­
nos con ellos. De establecer una 
relación humana con el niño en su 
ambiente.

Paulatinamente se va profun­
dizando en esa relación. Conversan­

do con lós chiquilines, naciendo al­
gún tipo de actividad deportiva o 
recreativa, hasta tener uh conoci­
miento más o róenos claro de qué 
niño^ eran los que potencial mente 
estarían en condiciones de integrarse 
ai Centro, a esta Casa. Y por supues­
to,-también un conocimiento de ellos 
hacia nosotros en esa etapa de acer­
camiento y relación.

Un poco de historia

Esta metodología —como, 
prefiere llamarla Lucero Stopiero— 
de trabajo con niños y adolescentes 
“de la calle”, tiene su origen en 
Francia. Existe allí la carrera, la 
profesión de Educador. Es una 
carrera oficial en la que se pre­

paran profesionales para traba­
jar como Educadores de la calle.- 
¿Cuál es su tarea como tales? 
Realizár un acercamiento y un tra­
bajo sobre personas que, por diver­
sas razones entran y viven en conflic­
to con la sociedad. Esto es ladrones, 
drogadictos, prostitutas, infanto 
juveniles, etc.

Los educadores tratan de ir 
creando motivaciones de vida, dis­
tintas a las que están acostum­
brados, de mostrarles otras formas 
de relación con el medio y la gente, 
distintas de las conocidas por ellos. 
En síntesis, es una tarea preventiva 
del delito, de la droga, de la pros­
titución, etc., y de creación de 
nuevas formas de vivir.

Como es de notar, la tarea de 
estos hombres y mujeres no es nada 
fácil, es ardua, difícil, y hasta pe­
ligrosa. Y como también se puede 
ver, .es una tarea a largo plazo. Esta 
metodología aplicada en Francia, dio 
nacimiento a la experiencia de “ios 
gamines”. Gamipes viene de “ ga- 
min”, palabra del argot, del lunfardo 
francés, que traducido al nuéstro, 
significa “gurí”.

El nivel en Uruguay

“El método es tomado de otras 
experiencias —nos dice la Directora 
del proyecto Lucero Stopiero— , las 
hay en todas partes del mundo; 
como los Educadores de la Calle, en 
Francia por ejemplo. Ellos trabajan 
con niños y adolescentes en su 
medio. En Colombia la experiencia 
de “ los gamines” se inició a través 
de un sacerdote católico que llevó 
adelante con los niños toda esta 
relación de conocimiento y diag­
nóstico”.

En Francia existe una carrera 
que prepara personal para este tipo 
de trabajo, aquí no existe tal cosa. 
¿Es necesaria una carrera similar?

Es muy discutible. Es cierto que 
en nuestro país no hay una carrera a 
nivel universitario o magisterial que 
prepare específicamente Educadores 
de la Calle, como en Francia. Pero 
acá hay excelentes profesionales que 
tienen la suficiente formación para 
poder abordar la problemática. Como 
el caso de los psicólogos, de los 
asistentes sociales, sociólogos... 
tenemos buen material humano.

Yo no sé si el país requiere una 
profesión que se especialice en este 
tema. Mirá que este es un planteo 

1 que vos me hacés ahora y yo estoy 
pensando en voz alta, pienso que no 
es una prioridad del país. Pienso que 
tenemos profesionales, que estamos 
en condiciones de trabajar con los 
niños, y adquirir determinada for­
mación complementaria para trabajar 
con este tipo de niños. Creo que las 
experiencias de otros países pueden 
aportar muchos elementos desde el 
punto de vista teórico, pero que tam­
bién es sumámente importante el 
reconocimiento real de estos niños. 1

Hay realidades que son diferen­
tes y nuestros niños que están en la 
calle son niños que tienen carac­
terísticas muy especiales en cuanto a 
la capa de la población de la que 
provienen. Son niños a los que 
podríamos catalogar, así en grande,' 
en forma un poco grotesca, de mar­
ginados. Marginados socioeco­
nómicamente y culturalmente. En­
tonces eso hace que se necesite una 
adaptación especial del programa a 
la realidad del país.

Tienen entonces una doble res­
ponsabilidad, la de hacer una praxis 
y la de buscar formas adecuadas de
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apoyo a nuestros niños. ¿Los niños 
les enseñan el camino?

Por supuesto. Creo que todo 
método pedagógico orientado co­
rrectamente siempre es un proceso 
de aprendizaje mutuo y permanente. 
El proceso de aprendizaje nunca es 
de un lado para otro sino que es de 
ida y vuelta.

¿La exigencia de ustedes está en 
buscar las formas que se adapten a 
las necesidades de nuestros chi­
quitines?

Nuestra exigencia está en bus­
car los mecanismos y las formas... 
yo diría crear, inventar cosas adelan­
tándose o pudiendo leer entre líneas 
lo que nuestros niños realmente es­
tán necesitando. Porque muchas ve­
ces,ellos lo manifiestan en forma no 
demasiado clara. Tenemos que hacer 
una lectura de las situaciones es­
pecíficas, con mucha sensibilidad, y 
luego realizar todo un proceso de 
síntesis entre la práctica y la teoría. 
Hacer una síntesis permanente de lo 
que estamos viviendo, confrontar 
eso con los elementos teóricos y 
modificar la práctica en función de la 
realidad que se esté viviendo. Tiene 
que ser un proceso muy dinámico.

Una de las cosas que más he­
mos cuidado hasta el momento es 
esta dinámica. No quedarnos en es: 
quemas rígidos.

En los escasos cuatro meses 
que llevamos de trabajo con los 
chiquilines en la casa, hemos ido 
evaluando, modificando cosas que la 
práctica nos demostraba que era 
necesario hacer, ajustes que se han 
ido haciendo.

120 niños

Desde la calle nos llegó de 
repente un concierto de risas y con­

versaciones en voz alta. Eran los 
gurises que volvían del campito de 
Juan Carlos Gómez acompañados 
por los Educadores. Minutos antes, 
habíamos tenido noticias de que en 
la cocina, aún precaria, se estaba 
preparando la merienda.

Preguntamos cuántos niños 
concurren a la Casa. Entre cien y 
ciento veinte —nos informa Luce­
ro—. Al principio comenzamos con 
un grupo chico. Podemos decir que 
el grupo inicial fue de 7 u 8 chi­
quilines. Cuando abrimos este es­
pacio, ellos tenían un poco de recelo 
por venir a una casa del Consejo. 
Ahora la Casa ya no es del Consejo. 
Es de ellos. Así lo sienten y lo ex­
presan. Cuando llega la hora' de 
cerrar no quieren irse. Y cuando llega 
la hora de abrir, ellos ya hace rato 
que están esperando afuera, gol­
peando la puerta para entrar.

Ha de ser el único lugar del Con­
sejo, que yo conozco, en que los 
niños golpean para entrar y luego no 
se quieren ir. En resumen hay dos 
normas básicas de convivencia: la 
no agresión y cuidar la casa. No 
pelearse, no agredirse de ninguna 
forma y no romper la casa. Te diré 
que a la casa la cuidan muy bien y la 
forma de relación entre ellos ha cam­
biado. En lo demás tienen absoluta 
libertad. Ellos entran y salen cuando 
quieren dentro del horario que te­
nemos.

Las actividades que mante­
nemos hasta ahora son: apoyo es­
colar, un taller de libre expresión 
donde ellos dibujan y pintan, un 
salón de juegos, ping-pong, futbolito, 
ajedrez, en fin, juegos, un táller de 
danza, sobre todo para las niñas. La 

-  danza para las niñas es muy impor­
tante. A través de la danza ellas van 
aprendiendo a valorar su cuerpo, a 
estimarlo, a estimarse, y por ese

B a n c o  C e n t r a l  

d e l  U r u g u a y

Se invita a los interesados en ofertar al Banco Central del Uruguay, 
colección o piezas sueltas de monedas de Uruguay del período com­
prendido en entre los años 1840-1855 inclusive, en muy buen estado de 
conservación.

Dicha información deberá hacerse saber por escrito,en papel sim­
ple por duplicado, estableciendo características de las piezas ofrecidas, 
estado de las mismas y dirección del ofertante, antes del día 29 de 
mayo de 1987, entregando la oferta en el SECTOR NUMISMATICO (en­
tre piso) de este BANCO CENTRAL.

lado, por el lado de la valoración del 
cuerpo, entregar elementos que la 
ayuden a no autoagred irse.

¿Querés decir que la danza 
puede ser un elemento que la ayude a 
no caer en la prostitución?

Apuntamos a eso, y también a 
otras cosas. Desarrollarlas en una 
serie de valores positivos. Te diré 
que les gusta mucho la danza y 
muchas demuestran tener gran 
habilidad para ella. Los varones en 
cambio, no demuestran mucho en­
tusiasmo por la danza, sí por los 
deportes u otro tipo de recreación.

¿Cuáles son las edades de los 
niños que abarca el Programa?

En principio era para niños de 7 
a 14 años. Pero la realidad fue muy 
otra. Con los de esa edad llegaron 
también los de 6, 5, 4 y menos años, 
y con los de 14 llegaron adolescentes 
de quince, dieciseis y más edad.

Esto nos puso ante el desafío de 
inventar, de crear cosas para esas 
edades. Llegaron muchos jóvenes, 
por ejemplo, cuya problemática es 
distinta.

Las luces de la Ciudad Vieja se 
habían encendido. Pasadas las 18 
horas, la noche iba cayendo. Los 
gurises se habían retirado de la Casa, 
salvo un grupo de ocho o diez que 
dijeron a uno de los muchachos del 
Proyecto que Lucero les había pe­

dido que la esperaran. Al consultara 
Lucero sobre el particular, ella res­
ponde qué no les habla dicho nada. 
Por la escalera sube un murmullo 
que se hace vocinglería excitada al 
entrar a la sala donde charlábamos 
con la Directora del programa.

“ Lucero, ¿usted tiene que 
charlar con nosotros?”  preguntan 
casi a coro los niños. Lucero dice 
que no, que si ellos quieren charlar 
de algo, lo hagan mañana, que ahora 
mejor se retiren porque ya es tarde.

Los niños se retiran. Esto es 
cosa de todos los días, dice 
Lucero. Como no quieren irse, siem­
pre inventan un pretexto para que­
darse un rato más. Nadie tenía que
charlar nada con nadie.________

* * *
Camino de vuelta por las calles 

de la Ciudad Vieja. Trato de ubicara 
algún niño o niña en la calle. Son las 
19 horas. No veo a nadie. Me pregun­
to donde están los que no hace 
mucho salieron de la Casa de Pie­
dras. En las esquinas, alguna que 
otra prostituta está parada esperando 
clientes. En la parada del ómnibus, 
un grupo de 'cuatro jóvenes, dos de 
ellos con el diario en la mano, re- 
lojean a los pasajeros. Suben en el 
borbollón al mismo ómnibus. Son 
“ pungas” . Luego, llega mi ómnibus 
y hago todo el viaje pensando en esta 
experiencia: los niños y adolescen­
tes en la calle. r jj
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El socialismo y la crisis del marxismo (II)

L o s  r e t o s  d e l  s o c i a l i s m o  d e l  f u t u r o
por M.A. Quintanilla y R. Vargas-Machuca

Con esta segunda entrega de 
“ El socialismo y la crisis del marxismo” ,
finaliza el largo artículo teórico que dos 

conocidos intelectuales del Partido Obrero 
Socialista Español publicaran como contribución 

al debate ideológico en el seno 
del socialismo español.

El Senador Miguel A. Quintanilla y Vargas Machuca 
abordan de pleno en este material, 

la renovación doctrinaria del socialismo 
como condición necesaria para profundizar 

la lucha por la libertad y la democracia 
en procura de la mayor igualdad.

Para ellos, el reto del socialismo moderno 
— que debe ser francamente pos-marxista—  
es el reto de superar la explotación concebida 
en términos psicosociológicos, extendiendo 

y profundizando el Estado democrático, 
lo que implica un cambio de perspectiva 
en la visión estratégica del socialismo.

A
l desvanecerse el cuerpo de 
justificaciones del ideario 
y de la perspectiva estra­
tégica de la izquierda, el socialismo 
pervive como una referencia de la 

cultura política del presente, es 
decir, como un ideal moral de per­
files borrosos y como una práctica 
plural. En efecto, el socialismo con­
tinúa siendo, avalado por la memoria 
ética de la cultura moderna, un 
movimiento, un estímulo vinculado a 
las expectativas de cambio en las 
condiciones de vida de los grupos 
sociales más penalizados por el fun­
cionamiento del sistema económico 
y por el modelo de desarrollo de las 
sociedades industriales. Pero esa 
multiplicidad de prácticas políticas 
que se califican a si mismas como 
socialistas, ante el agotamiento de 
los recursos racionales y el aco- 
rralam iento de toda voluntad re­
volucionaria, se apresura —y ésta es 
la situación presente— a recomponer 
una justificación moral y política de 
la tradición socialista y, asi, trans­
formar hoy el viejo ideal de justicia 
de la tradición ilustrada en una pers­
pectiva emancipadora y en pro­
gramas de acción históricamente 
posibles.

Hasta hace muy poco, en las 
sociedades industriales de Ócciden- 
te el socialismo ha aguantado el des- 
mantelamiento progesivo de sus 
recursos teóricos, resguardándose 
en los resultados de la práctica 
política 'de los partidos socialistas 
democráticos desde la posguerra. 
Esta política, que ha permitido a la 
izquierda cumplir algunaá de sus 
promesas más perentorias, no ne­
cesitaba para su justificación recurrir 
a los fondos doctrinales de la tra­
dición marxista, sino apelar a prin­
cipios intuitivos de la memoria ética 
de la contemporaneidad. Pero, en los 
últimos años, a las penurias del 
ideario socialista ha acompañado 
además un agotamiento de los éxitos 
de sus políticas. Cada vez se ha ido 
haciendo más d ifíc il conciliar el 
cumplimiento de las promesas de la 
izquierda, a saber, el sostenimiento 
de los programas del Estado de 
bienestar, con las exigencias del 
capitalismo para afrontar la crisis y 
favorecer la recuperación económica.

Cada vez resulta más d ifíc il 
mantener aquel proyecto de com­
promisos que representaba el 
programa citado del bienestar, por­
que la revalorización del capital 
requiere rebajar las demandas so­
ciales y porque el Estado, en tanto 
que instrumento para las reformas y 
el cumplimiento de las promesas, no 
ha resultado ser un medio inocente y 
aproblemático. En realidad, en el 
fondo del análisis de estas con­
tradicciones resurge el viejo sen­
timiento de la incompatibilidad entre 
capitalismo y democracia.

El agotamiento de los principios

Todo esto lleva a la conciencia 
de que no corren tiempos fáciles para 
algo que por naturaleza es expresión 
del optimismo histórico. Los es­
tímulos del discurso emergente, del 
pensamiento crítico y de la izquierda 
radical son de ascendencia negativa; 
o bien invitan a la reclusión en lo 
privado y la vuelta a lo primitivo, o a 
lo sumo apelan a la plausibilidad del 
principio genérico del libertarismo y 
la autonomía de lo social. En fin, el 
pesimismo moral y ontológico que

desconfia de la razón y renuncia a la 
esperanza se instala en la inteligen­
cia y la voluntad de sectores tradi­
cionalmente sensibles a la utopía 
socialista y al ideal ilustrado. ¿Es 
posible, aún, la reconstrucción 
racional del ideal progresista de la 
ilustración y la promoción de pro­
gramas prácticos orientados a la 
prosecución de formas de conviven­
cia fundadas en los principios de 
libertad y de igualdad?

Ante la orfandad teórica en la 
que la deflación del marxismo dejó a 
la izquierda, se han promocionado en 
el entorno del socialismo demo­
crático intentos típicamente revi­
sionistas que procuran entroncar con 
la herencia liberal de la tradición 
premarxista y, más especiíficamen- 
te, con el “ reviva!” contractualista. 
El agotamiento de los principios 
doctrinales del socialismo clásico ha 
favorecido un repliegue hacia pos­
tulados elementales y formulaciones 
de naturaleza genérica, con las que 
se continúa ofreciendo cierto abrigo 
intelectual a los programas políticos 
de la izquierda democrática en Oc­
cidente. De esta forma, el complejo 
formulario socialista de ayer puede 
hoy quedar reducido a una apelación 
a los derechos del hombre, a la teoría 
democrática de la justicia, a la teoría 
normativa de la democracia y a una 
política socialista constreñida a la 
defensa del Estado de derecho.

Un repaso a esta literatura con la 
que últimamente se ha pertrechado 
ideológicamente buena parte del 
socialism o evoca, a través del 
magisterio de Rawls, Bobbio o 
Habermas, la recuperación del li­
beralismo, el normativismo ideal y la 
vuelta de Kant. Parece que, con este 
plausible propósito, las tradiciones 
del derecho natural y el contrac- 
tualismo han logrado un aceptable 
compromiso que cristaliza en la for­
mulación de la idea de justicia como 
libertad igualitaria y en la defensa de 
la intersubjetividad como principio 
de racionalidad.

Es cierto que, de ese modo, se 
huye de viejos recursos dogmáticos 
y fundamentalistas a la vez que se 
procura enlazar con la tradición 
racionalista. Igualmente, estos es­
fuerzos representan una voluntad de 
recuperación del sentido originario

de la utopía socialista, uniéndola a la 
fortuna y vicisitudes del proyecto de 
la Ilustración. Pero no son suficien­
tes. En primer lugar, porque el so­
cialismo no es el único heredero de 
la Ilustración, y es difícil reconstruir 
los perfiles diferenciadores del 
socialismo del futuro echando mano 
tan sólo de unos materiales doc­
trinales que ’ son hoy patrimonio 
común de todas las ideologías 
políticas comprometidas con la 
democracia y la libertad. En segundo 
lugar, porque lo que sea la ideología 
del socialismo en el futuro tendrá 
que formularse necesariamente de 
manera que nos permita comprender 
no sólo las nuevas necesidades y ob­
jetivos políticos, sino también el 
sentido del viejo ideario socialista y 
la razón de ser de sus éxitos y fra­
casos. Y para ello no será suficiente 
hablar de libertad, racionalidad, jus­
ticia e igualdad.

Habrá que hablar también del 
poder transformador del movimiento 
obrero, de las motivaciones sub­
yacentes a los programas políticos 
socialistas, del futuro del movimien­
to sindical, y de los contenidos con­
cretos y materiales de los ideales 
ilustrados en las condiciones de vida 
de las sociedades industriales. En 
definitiva, la ideología del socialismo 
del futuro estará libre de prejuicios 
marxistas y de preocupaciones por la 
ortodoxia, pero no se verá libre de 
dar respuesta a cuestiones de la mis­
ma naturaleza que las que Marx in­
tentó comprender en la sociedad 
capitalista de su tiempo. Por eso es 
necesario pensar en el socialismo del 
fu tu ro  com o una ideo log ía  pos- 
marxista.

La búsqueda de un marco 
filosófico

Todos los grandes movimientos 
políticos en la historia han ido acom­
pañados por grandes transforma­
ciones ideológicas. Y el socialismo 
como fenómeno histórico no es una 
excepción; más aún, es, en realidad, 
el ejemplo más característico de esa 
generalización. Desde el principio 
líderes políticos y pensadores so­
cialistas han tenido clara conciencia 
de que las transformaciones sociales 
que pretendían conseguir llevaban

consigo, y al mismo tiempo nece­
sitaban, cambios ideológicos 
profundos, que una nueva forma de 
organizar y regir la sociedad era in­
separable de una nueva forma de ver 
y comprender la sociedad. Y tanto 
más urgente y necesaria es esa toma 
de conciencia de la importancia del 
factor ideológico en el diseño de una 
opción política cuanto más radical e 
innovadora pretenda ser esa opción.

La primera idea que debemos 
recuperar no tiene hoy buena prensa 
en los ambientes filosóficos aca­
démicos, pero es un componente 
genuino de la tradición marxista que 
debe seguir jugando un papel de­
cisivo en el perfil ideológico del 
socialismo. Se trata del componente 
materialista de la filosofía de Marx. 
Para evitar estériles controversias 
quizá debiera formularse hoy en 
otros términos: se trata de reivin­
dicar una actitud filosófica naturalis­
ta e inmanentista, una posición in­
telectual que permita valorar la 
naturaleza, la realidad concreta de 
las cosas por sí mismas, que sitúe la 
felicidad de los individuos como 
últim o objetivo moral y que nos 
obligue a contrastar los grandes 
ideales intelectuales de la libertad la 
igualdad en términos de situaciones 
concretas materiales en la vida de las 
personas. Para el socialismo, en 
efecto, la realidad se agota en el 
mundo natural, la virtud no puede ser 
incompatible con la felicidad y los 
ideales morales y políticos se 
evalúan en términos de las condi­
ciones materiales de la vida de la 
gente.

Nada más obvio, en cierto 
modo, que este prontuario de filo­
sofía naturalista. Y, sin embargo, es 
preciso insistir en ello. Es preciso, 
por ejemplo, liberar a la ideología de 
la izquierda de adherencias místicas 
y de prejuicios religiosos. ¿Tiene al­
guna justificación racional el rechazo 
moral de los bienes materiales que 
proporciona la industrialización, tan 
frecuente en la ideología espontánea 
del socialismo? ¡Ninguna! El so­
cialismo no puede estar reñido con el 
d isfrute de los bienes que son 
producto del trabajo humano, de la 
industrialización y del progreso tec­
nológico. Ni puede darle la espalda 
al ideal del bienestar material, ni 
plantearse los objetivos de la acción 
política en el ámbito irreal de una 
perfección futura. El socialismo es 
una ideología para la acción política 
de aquí y ahora, su objetivo último 
moral es la felicidad y en función de 
él persigue otros objetivos, como la 
libertad y la igualdad.

Recuperar la tradición 
racionalista

Esto ha sido siempre así en la 
tradición más sana del socialismo 
europeo. Y debería seguir siendo así, 
más aún en el futuro, cuando las 
nuevas posibilidades abiertas por el 
progreso tecnológico plantean al 
socialismo el reto decisivo de or­
ganizar un nuevo espacio cultural en 
el que integrar esas nuevas posi­
bilidades de aumento del bienestar 
en beneficio de todos.

La ideología del socialismo del 
futuro debe ser compatible también 
con la actitud intelectual del ra­
cionalismo crítico, debe potenciar la 
creatividad, el rechazo de los dog­
mas, la actitud abierta, el gusto por 
la innovación y, al mismo tiempo,
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por el rigor intelectual. No se trata de 
recuperar la vieja falacia decimo­
nónica del socialismo científico, 
pero sí lo que de plausible había en 
esa formulación inadecuada de un 
ideal ilustrado: el respeto por el pen­
samiento racional, por el conoci­
miento científico y por la eficacia 
tecnológica.

El socialismo no puede basarse 
en filoso fías  irracionalistas. No 
puede dar la espalda al progreso del 
conocimiento científico y a su in­
cidencia en la evolución de la so­
ciedad, ni puede caer en la trampa 
del voluntarismo contra toda pre­
visión racional. El socialismo debe 
estar pertrechado de una filosofía 
que le permita liderar políticamente 
el progreso tecnológico, adoptar 
decisiones con criterios racionales 
ante situaciones de incertidumbre y 
de riesgo para la sociedad de nuestro 
tiempo, y arbitrar continuamente 
nuevos caminos al progreso material 
e intelectual de la humanidad.

Tanto la actitud naturalista 
como el racionalismo que propug­
namos son componentes comunes a 
una parte de la tradición ilustrada, 
presentes en la tradición marxista, y 
que hoy necesitamos recuperar li­
brándolos de adherencias inde­
seables acumuladas a lo largo de las 
crisis históricas que ha atravesado el 
marxismo. Pero son componentes 
comunes a cualquier ideología 
progresista del fu turo, no espe­
cíficos de la tradición socialista.

Lo que sí es específico de ésta 
es el enfoque sociológico que Marx 
impuso para el análisis y la revisión 
crítica de los propios componentes 
ideológicos. Marx ha sido consi­
derado como el fundador de lo que 
más tarde cristalizaría com socio­
logía del conocim iento. Pero si 
aludimos aquí a este componente de 
la teoría marxiana es por algo más 
que por su significación académica. 
Se trata en realidad de un rasgo 
diferencial e imprescindible para en­
tender el sentido de la propia 
ideología socialista.

La diferencia entre el pensa­
miento liberal y el marxista reside 
precisamente aquí: el liberalismo se 
apoya en una concepción del hom­
bre, el socialismo en una teoría acer­
ca de la influencia de las condiciones 
materiales de vida de los hombres 
sobre la idea que éstos se hacen de 
sí mismos. El legado intelectual más 
importante que Marx dejó a la cultura 
de nuestro tiempo es precisamente 
éste: la idea de que para entender la 
realidad y para transformarla hay 
que saber escudriñar en ella los 
mecanismos de la deformación 
ideológica, que ocultan precisamen­
te el sentido de la realidad observada 
e impiden el diseño de planes ra­
cionales para su transformación.

Responder a la realidad social

Sin duda, son muchas las in­
suficiencias y ambigüedades de la 
teoría marxiana de las ideologías, y 
muchos los defectos de su análisis 
del capitalismo del siglo XIX. Pero 
más allá de errores e insuficiencias, 
hay un mensaje en el pensamiento de 
Marx que el socialismo de nuestros 
días no puede olvidar sin perder lo 
esencial de su tradición intelectual: 
que el socialismo propiamente no se 
asienta sobre una teoría de la liber­
tad, sino de las condiciones ma­
teriales de vida de los hombres, que 
no es tan sólo la cristalización de un 
ideal moral a favor de la igualdad, 
sino una teoría acerca de la génesis 
de las desigualdades que sirve de 
apoyo a un proyecto político para 
luchar contra ellas; que no se basa 
en una doctrina acerca de la sal­
vación de la humanidad, sino sobre 
una teoría de los mecanismos de la 
producción y reproducción de la vida 
de los hombres, a partir de la cual se 
pretende entender el resto de la cul­
tura y organizar la acción política.

También la propia idea de la 
naturaleza de la acción política del 
socialismo es deudora de la tradición 
marxista. Marx supo ver el movi­
miento socia lista  no como un 
producto de una voluntad ilustrada, 
sino como una’ realidad social con

una dinámica propia. Seguramente 
en nuestros días la realidad social de 
ese proceso es mucho más compleja 
y su unidad de sentido más difícil de 
reconstruir.

El socialismo es, en este sen­
tido, una ideología de carácter es­
trictamente político y atenta, por lo 
tanto, a los mecanismos y a la 
realidad del poder; no una ideología 
exclusivamente moral. En todo caso, 
las razones morales son para un 
programa político algo parecido a lo 
que las teorías metafísicas para el 
conocimiento científico; grandes 
principios, universalmente válidos, a 
los cuales se remiten prácticamente 
todos los proyectos políticos de la 
cultura occidental. El socialismo, 
como movimiento social y político, 
no es simplemente el resultado de un 
compromiso moral, es, antes que 
nada, un fenómeno sociológico, una 
realidad exigida por la desigual dis­
tribución del poder a través de los 
mecanismos de funcionamiento de 
una sociedad regida por las leyes del 
capital.

En la tradición marxista, el con­
cepto de explotación del trabajo por 
parte del capital ha actuado como 

• clave de bóveda de todo un edificio 
teórico, encaminado a jus tifica r 
racionalmente una alternativa re­
volucionaria. El objetivo principal del 
análisis marxiano del funcionamien­
to del capitalismo es demostrar que 
la explotación del trabajo es, al mis­
mo tiempo, una exigencia de la 
lógica interna del sistema y el ger­
men de su destrucción. Como, al 
mismo tiempo, el factor decisivo 
para la realización de la explotación 
es la propiedad privada del capital, 
resulta así que un concepto de ca­
rácter inicialmente moral adquiere no 
sólo una dimensión analítica en la 
teoría económica de Marx, sino tam­
bién una dimensión política en el 
diseño de la alternativa a la sociedad 
capitalista.

El sistema y las relaciones 
asimétricas de poder

Muchas son las objeciones que, 
desde un punto de vista teórico, se 
pueden plantear al análisis marxista 
del capital. En primer lugar, el con­
cepto de valor-trabajo está plagado 
de ambigüedades. En segundo lugar, 
el fatalismo de la destrucción del 
capital no se confirma en la práctica. 
Por último, independientemente del 
régimen jurídico de propiedad del 
capital, alguna forma de “ explo­
tación” en sentido marxiano —de 
apropiación del plustrabajo por parte 
de los detentadores del cap ita l- 
parece imprescindible para garan­
tizar el crecimiento económico.

Hay además una experiencia 
práctica, acumulada a lo largo de 
más de un siglo, que demuestra dos 
cosas: en primer lugar, que la eli­
minación de la propiedad privada de 
los medios de producción no lleva 
consigo la desaparición del fe­
nómeno sociológico (mejor aún 
psicosociológico) de la explotación. 
En segundo lugar, que aun man­
teniendo las relaciones capitalistas 
de producción se puede variar el 
grado de explotación desde límites 
moral y psicológicamente inacepta­
bles hasta límites en los cuales pier­
de toda su virulencia como fuente de 
actitudes de contestación al sistema 
por parte de los trabajadores.

De hecho, la práctica del refor- 
mismo a lo largo de los años se ha 
basado en ese pacto implícito qon el 
capital que ha llevado, poruña parte, 
a no poner en cuestión los mecanis­
mos fundamentales de la economía 
de mercado y, en especial, la pro­
piedad privada de los medios de 
producción; y, por otra parte, como 
contrapartida, a respetar el uso del 
pbder político como instrumento de 
redistribución social de la renta que 
permite la apropiación social de una 
parte creciente del producto de la ex­
plotación.

El análisis marxiano del fun­
cionamiento del sistema de rela­
ciones sociales que impone el ca­
pitalismo tiene una virtualidad que 
no siempre se ha sabido explotar de 
forma adecuada. Frente a los mo­

delos ideales, abstractos, del fun­
cionamiento del capital, la teoría 
marxiana tiene un carácter socio­
lóg ico: pone de relieve el papel 
esencial que en el funcionamiento 
sistema tienen, las relaciones so­
ciales que se establecen entre los 
agentes de la producción. Y la idea 
central de la teoría marxiana es que, 
para el funcionamiento del sistema, 
es esencial la existencia de rela­
ciones asimétricas de poder.

El hecho de que la realización 
del beneficio sólo se produzca a 
través del funcionamiento del mer­
cado — haciendo así que aparezca 
como “ natural” un proceso que en 
realidad es coercitivo— sólo indica 
que el propio funcionamiento del 
mercado incorpora en la práctica la 
asimetría dé las relaciones de poder. 
Así planteada, la noción de explo­
tación tiene un carácter estrictamen­
te político, pero al mismo tiempo 
racional. Es el simple resultado de 
enfocar el análisis del sistema 
económico desde un punto de vista 
más amplio, que engloba al conjunto 
de la sociedad. Junto a ello hay en la 
concepción marxiana una identifi­
cación de las relaciones de poder con 
la relación de propiedad; pero esto 
no es más que una secuela del li­
beralismo y una circunstancia real 
del capitalismo del siglo XIX. Hoy 
sabemos que el poder de decisión no 
siempre es función de las relaciones 
de propiedad, y que las distorsiones 
del modelo ideal del mercado no 
dependen sólo de la concentración 
de la propiedad, sino de factores 
como el poder político o el militar.

En el horizonte estratégico del 
socialismo democrático no figura ya 
la abolición de la propiedad privada 
ni el desmantelamiento de los 
mecanismos del mercado, sino el 
desarrollo del poder del Estado como 
contrapeso a la desigualdad del 
poder económico.

Hoy en día, todo intento de 
reformulación del ideario emanci- 
patorio socialista y todo programa 
relacionado con él apelan a una razón 
última que, expresada en una u otra 
manera, reclama un control desde 
abajo, distribución del poder y mayor 
socialización de las oportunidades y 
de la capacidad de decisión. Esto no 
irrumpe de pronto sino que va 
abriéndose paso poco a poco en las 
sociedades históricas, a través de un 
proceso de optimización de los es­
pacios y prácticas democráticas que 
han ido surgiendo históricamente. Y 
no cabe duda que, tanto por su di­
mensión como por su alcance, el Es­
tado democrático ha sido el intento 
más ostensible de creación de un es­
pacio público en el que, a través de 
criterios tales com los de legalidad, 
representatividad y revocabilidad, se 
pudiera combatir la desigualdad de 
poder y hacer más presentes los 
valores de la racionalidad y de la 
libertad igualitaria en los procesos 
de organización de la vida social.

El Estado redistribuidor de poder 
político

Adquiere así toda su dimensión 
la importancia de la “ especializa- 
ción”  de los partidos socialistas en 
el ejercicio del poder político en los 
Estados democráticos. No se trata ya 
de accederá un medio necesario para 
conseguir objetivos más profundos 
de transformación del sistema, sino 
de instalarse en un sector del sis­
tema social, cada vez más presente 
en los planes de acción de una 
sociedad desarrollada, el Estado, 
que es el único mecanismo accesible 
para redistribuir el poder de decisión 
y conseguir así, al mismo tiempo, 
una mayor racionalidad del sistema y 
una sociedad más igualitaria.

Hay una consecuencia notable 
de este planteamiento para el diseño 
de la estrategia socialista. En el con­
texto de la actual crisis económica se 
plantea, -a veces con virulencia, el 
debate en torno a la necesidad de 
renunciar al sector estatal de la 
economía, es decir, a una línea de 
actuación que había sido el núcleo 
de las políticas socialdemócratas. En 
realidad, desde la perspectiva que

estamos proponiendo, ésta es una 
cuestión secundaria. En cambio sí es 
fundamental la cuestión de seguir 
reivindicando o no la intervención del 
Estado no sólo en la economía, sino 
en el conjunto de las relaciones 
soc ¡ales

El problema que aquí se plantea 
es el de la naturaleza y la función del 
Estado. Y la alternativa que hay que 
constru ir pasa por una revisión 
profunda de la práctica que, en este 
punto, han seguido los partidos 
socialistas. Las bases para esa 
revisión están dadas por el propio 
análisis que hemos propuesto de las 
relaciones de explotación: el ob­
jetivo es la redistribución igualitaria 
del poder, y esto sólo se puede hacer 
desde el Estado; pero exige la pues­
ta en marcha de un modelo de Estado 
que no reproduzca, en el nivel del 
poder político, las desigualdades 
que se pretenden combatir en la 
sociedad civil y en el sistema eco­
nómico.

Pensar un socialismo pos- 
marxista

Para terminar: el socialismo en 
el futuro va a ser compatible con el 
funcionamiento del capitalismo, es 
decir, con el mantenimiento de la 
propiedad privada y de los mecanis­
mos del mercado para la asignación 
de recursos. Pero no debe renunciar 
a la lucha contra la explotación, es 
decir, contra la desigualdad de 
poder. Eso hará que el núcleo del 
ideario socialista se traslade desde la 
economía a la política, y que el reto 
fundamental para la política socialis­
ta sea el de cómo extender los efec­
tos democratizadores del poder del 
Estado a todos los niveles de las 
relaciones sociales.

El reto del socialismo es el reto 
de superar la explotación extendien­
do y profundizando el Estado de­
mocrático. En consecuencia, los 
movimientos políticos vinculados a 
la tradición del socialismo demo­
crático deben desarrollar programas 
orientados, primeramente, a hacer 
que el Estado responda más ade­
cuadamente a los objetivos que lo 
constituyen por definición, es decir, 
a que el Estado funcione cada vez 
mejor y más democráticamente.

Frente a la crisis de eficacia y a 
las inclinaciones burocráticas 
—autoritarias— la solución no pasa 
por procesos de desregulación, sino 
por un proyecto de recomposición 
funcional que garantice la recupe­
ración de la eficiencia y, a la vez, 
aliente prácticas de intervención y 
participación desde abajo. Por tanto, 
promovamos un Estado cada vez más 
vigoroso en tanto que más partici- 
pativo.

Avancemos programas desti­
nados a la promoción en la sociedad 
de nuevos dominios públicos so­
metidos al principio de legalidad y al 
procedimiento democrático, arti­
culando así un poder público difuso 
y expansivo, democráticamente 
reglado. Aquellos ámbitos, que una 
predisposición ideológica consi­
deraba siempre reservados a ta dis- 
crecionalidad de lo privado y al 
dominio de su fuerza, pueden ser, 
desde la perspectivá aquí razonada, 
transformados en espacios públicos 
ordenados por valores universali- 
zables.

Esto es lo que, en otras oca­
siones, se ha denominado una 
progresiva politización de la so­
ciedad civil, aunque, esta vez, dicho 
anuncio está desprovisto de todo 
“ tic ” jacobino y de cualquier preten­
sión de imposición ideológica; más 
bien se reclama una racionalización 
y democratización de la vida so­
cietaria, entendiendo que así es 
posible luchar contra la distribución 
asimétrica del poder, promover con­
diciones favorables al ejercicio de la 
libertad y procurar la igualdad.

Q)
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R E P O R T A J E

Entrevista a Simone Veil 
Ex-Presidente 

del Parlamento Europeo

L a  m u j e r ,  

l a

s o c i e d a d

y
Simone Veil es una de las figuras políticas 

más importantes de Europa. De origen judío, 
a una edad muy temprana vivió la deportación 
y los campos de concentración en Alemania.

De 1979 a 1982 ocupó la Presidencia 
del Parlamento Europeo y su intensa trayectoria 

la ha llevado a ser, probablemente, la única 
mujer presidenciable en Francia.

La transcripción de este reportaje resalta 
el discurso racional e ilustrado de Simone Veil, 

aunque no trasmite en toda su magnitud 
el humanismo y la honda impresión que provocó 

a quienes realizaron la entrevista.
En esta primera entrega, Simone Veil desarrolla 

un extenso análisis sobre la condición 
de la mujer. En la segunda parte de este 

reportaje, que JAQUE publicará en el próximo 
número, se abordan los temas de la Comunidad 
Económica Europea, la integración de los países 

latinoamericanos y su vuelta a la democracia.

N

uestra primera pregunta es 
sobre la sociedad. Usted 
es una persona que ha 
trabajado mucho sobre el tema de la 

mujer. ¿Cuáles son las conquistas 
esenciales que han tenido las mu­
jeres francesas en los últimos veinte 
años?

La situación de las mujeres fran­
cesas desde hace veinte años ha 
evolucionado considerablemente er 
el plano estrictamente de los de­
rechos, en el plano jurídico. Uno se 
puede sorprender al ver que en Fran­
cia ciertos textos ¿jue establecen la 
igualdad jurídica de los derechos de 
la mujer sean tan recientes. Tomo al­
gunos ejemplos: la Ley sobre el 
derecho de los padres, que pone en 
pie de igualdad al marido y la esposa 
en lo que concierne a la crianza d€ 
los niños es una ley de 1966. Hasta 
ese momento el marido era el jefe de 
la fam ilia. Solamente el hombre 
detentaba la patria potestad.

En cuanto al régimen matri­
monial se estableció que el marido 
no es más el jefe de la comunidad y 
obliga a gue en todos los actos im­
portantes, la esposa tenga los mis­
mos derechos que el hombre sobre 
los bienes del hogar. La Ley —ex­
traordinariamente reciente— produjo 
de golpe una evolución jurídica con­
siderable, en principio simplemente 
rescatando para la mujer, lo que for­
maba parte del derecho civil, del 
derecho privado. Nosotros los fran­
ceses, nos hablamos quedado en el 
Código Civil de principios del siglo 
diecinueve, en una situación pdr la 
cual una mujer que se casaba era 
considerada como menor. Desde en­
tonces habían habido muy pocos 
cambios en la sociedad francesa. En 
la práctica por supuesto la mujer se 
encargaba del cuidado de los hijos, 
de criarlos, pero jurídicamente ella
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no podía pedir el pasaporte, no era 
ella quien tomaba las decisiones. Por 
ejemplo si un médico quería hacer 
una operación que necesitaba la 
autorización de los padres, la opi­
nión de la madre no se consideraba. 
Decisiones tan cotidianas como ésta 
le estaban vedadas. Hasta aquí lo 
referido a la organización de la fa­
milia.

En lo que se refiere a los de­
rechos de la mujer ha sido necesario 
esperar alrededor de diez años para 
que, y bajo la influencia de la Co­
munidad Económica Europea, hu­
biesen textos, leyes que impusieran 
la no discriminación en materia de

salarios, de condiciones de trabajo, 
de reclutamiento para el empleo, el 
acceso a determinadas profesiones, 
etc. En principio ahora hay igualdad 
para el acceso a las profesiones.

Esta prohibición de discrimi­
nación en materia de derechos 
sociales tiene apenas diez años. Se 
puede decir que ahora en el plano 
jurídico se han pasado por peine fino 
todas las reglamentaciones y no se 
puede decir que actualmente, 
existen discriminacion e s .___

Las icyco a que hice referencia 
han tenido sus consecuencias. La 
primera es que una serie de grandes 
escuelas; la escuela militar, algunas 
escuelas técnicas donde habían sec­
ciones separadas para varones y para 
chicas se han convertido en mixtas. 
Ha habido efectivamente una aper­
tura de todos los accesos profe­
sionales: en la Escuela Nacional de 
Adm i ni stración actual mente, hay más 
mujeres, y en la magistratura tam­
bién hay más mujeres que hombres. 
Pero cuando se mira la traducción de 
los derechos civiles y sociales de 
mujer en los hechos se constata que 
esta igualdad no se ve reflejada en 
una igualdad de hecho, ya sea en las 
responsabilidades económicas o en 
las responsabilidades políticas. Es­
to sucede en todos los países del 
mundo, en todas las sociedades del 
mundo, sean los países industria­
lizados, capitalistas, los países 
socialistas y otros. Existe un marco 
jurídico de igualdad total y una si­
tuación de hecho que evoluciona 
muy lentamente. Esto no responde a 
que las mujeres nó hayan logrado 
una “madurez”o “antigüedad”en las 
profesiones, sino a la lentitud de la 
evolución. Esa es la situación real de 
la mujer en todas las sociedades.

Por último falta desarrollar los 
diferentes aspectos que conciernen 
específicamente a la mujer en él 
dominio de la. vía sexual y de la vida 
de la pareja. Hace apenas alrededor

de quince anos que en nan^ia se 
autoriza la jiuesta en el mercado de 
productos anticonceptivos, ley que 
amplié cuando fui Ministro, conjun­
tamente con la aprobación de la ley 
sobre interrupción voluntaria del em­
barazo.

Hasta estas medidas la con- 
tracepciÓn era objeto de gran re­
presión. Con ellas no solamente se 
pasó a una situación de autorización 
sino que se puso fin a esa gran re­
presión basada en textos que tenían 
más de cincuenta años. Se produjo 
una gran evolución.

Yo diría que sobre el plano de 
los hábitos, de las costumbres, cié la 
vida cotidiana, seguramente* las 
medidas sobre la planificación fa­
miliar, sobre la contracepción y el 
aborto, han modificado más profun­
damente la condición de la mujer, 
que los textos sobre la igualdad 
jurídica..Pero yo observo de todas 
maneras que en este plano también 
los textos intervienen y en algún sen­
tido aseguran una cierta libertad 
sexual de la mujer y sobre todo, 
aseguran la diferenciación entre el 
acto sexual y la procreación.

Sin embargo, en realidad, es un 
hecho que la mujer tiene aún una 
situación muy diferente a la del hom­
bre en todas las sociedades. Los tex­
tos sobre la contracepción, el aborto 
y la planificación familiar pueden 
traducir una mayor igualdad sexual 
pero en el fondo esta igualdad no 
existe en absoluto.

Es posiblemente este dominio el 
que condiciona aún las diferentes 
situaciones de los hombres y las 
mujere§^Y esto no es una cuestión 
de textos y de leyes, es un problema 
sociológico, cultural, fisiológico. 
Sobre todo cultural. Podemos 
imaginar un hombre de cincuenta 
años con una chica de veinte años 
pero no nos imaginamos lo con­
trario. Se puede decir que la igualdad!

Banco C entral 
del Uruguay

TASAS MEDIAS DE INTERES

De acuerdo con lo dispuesto por el artículo 15° de la ley N° 14.095 
de 17 de noviembre de 1972, en la redacción que le diera el artículo 3o 
del decreto ley N° 14.887 de 27 de abril de 1979, el Banco Central del 
Uruguay hace saber que las tasas medias de interés anual efectivo, en 
el mercado de operaciones corrientes de crédito bancario, correspon­
dientes al trimestre enero-marzo de 1987, son las siguientes:

- En moneda nacional no reajustable........................................77.73%
- En dólares U S A ............................................................ ; ............. 9.46%
- En marcos alemanes....................................................................7.88%



está ligada a los comportamientos 
culturales, —esa es verdaderamente 
la .palabra—, que están muy lejos de 
cambiar. Pero además ¿esa nece­
sario cambiarlos completamente? Y 
esta es una gran pregunta. El libro de 
Elizabeth Badinter plantea la po­
sibilidad de intercambiar en el se­
no de la pareja e incluso en rela­
ción con los hijos, el rol de la madre 
y el padre ¿eso puede ser una 
realidad o no? Es un gran problema 
de sociedad. Eso toca los valores 
más profundos. Por ejemplo en la 
educación de los niños se puede 
pensar que el padre y la madre 
pueden jugar el mismo rol, pero en la 
necesidad de los hijos de tener una 
imagen materna o paterna ¿es lo 
mismo?.-

Se asiste en todos los países 
hoy a una gran evolución del fe­
minismo, porque ahora que hemos 
llegado a una igualdad de derechos 
que era la reivindicación de la 
“ gran época de Simone de 
Beauvoir” , las mujeres se dan cuenta 
que la igualdad de los derechos no 
ha solucionado sus viejos proble­
mas, y quizás las frustre en algunos 
puntos donde no ancanzan a ejercer 
sus derechos. Me parece que la 
reflexión actual, si se analizan las 
obras de algunos sectores feminis­
tas, lo que están reclamando es el 
derecho a la diferencia.

Usted ha hablado de la familia, 
las costumbres, pero existe también 
el problema de la participación de la 
mujer en política y en los puestos 
dirigentes de la sociedad.

Yo no he hablado de eso porque 
existe tan poco...

Justamente, ese el el problema. 
En Uruguay desde 1946 existe una 
legislación muy avanzada sobre los 
derechos de la mujer que se ha ido 
acrecentando hacia la igualdad con 
el hombre, pero usted puede ver 
como en el Parlamento y en la 
mayoría de los cargos de dirección 
hay muy pocas mujeres en nuestro 
país.

El ejemplo más típico son los 
EE.UU. Hay algunas mujeres alcal­
des en Chicago, en Nueva York, en 
San Francisco, también algunas 
mujeres como Kirkpatrick, en altos 
cargos, pero el rol de las mujeres en 
el ejecutivo americano es muy débil 
y si se mira en Inglaterra, fuera de la 
Primer Ministro no hay casi ninguna. 
Sólo en Noruega se ve una mayor 
participación de las mujeres.

En la Argentina tuve una con­
versación con mujeres sobre este 
tema hace dos días. Yo creo que hay 
resistencias psico-sociológicas im­
portantes de la sociedad, de los 
hombres y de las propias mujeres. 
Creo que existen, esto no hay que ol­
vidarlo, grandes dificultades ma­
teriales a sobrellevar, realidades 
concretas. ,

Las mujeres no están dispuestas 
a renunciar a tener una familia, hijos 
y a cumplir un determinado rol. Es 
difícil conciliar con la vida política 
una vida de madre, de familia, de es­
posa, de compañera, poco importa el 
matrimonio o no. La vida política es, 
particularmente estar ocupado el fin 
de semana y ¡a noche.

Los hombres que eventual mente 
aceptan que la mujer trabaje en for­
ma remunerada en lá vida profesional 
no están dispuestos a aceptar esta 
especificidad de la vida política. La 
vida po lítica  es particularmente 
difícil de ser asumida por las mu­
jeres. Es una tercera actividad: si 
hay que agregar a la vida familiar y4a 
la vida profesional, la actividad 
política es prácticamente imposible.

Ademas hay resistencias en los 
medios políticos más aun que en las 
responsabilidades económicas. Los 
hombres tienen un enfoque parti­
cular del poder político, aun cuando 
no se trate del poder, tienen una 
relación con la política muy afectiva. 
Es su vida, ellos aman la política 
como aman el club, como aman la 
caza, la reunión de “ antiguos com­
batientes” , el cuartel, etc. Ese es su 
medio, de hombres, para ellos se 
crearon un mundo de hombres donde 
las mujeres no tienen lugar y desde 
.el momento que las mujeres pe-

“Se puede decir que la 
igualdad está ligada a 
los comportamientos 
culturales que están 
muy lejos de cambiar. 
Pero además, ¿es 
necesario cambiarlos 
completamente?”

“Pienso que las 
mujeres tienen más la 
ambición de realizar, 
de ser eficaces, de 
hacer cosas, antes de 
obtener la seguridad 
que da el poder por el 
poder mismo”.

“Yo diría que en el 
plano de los hábitos, 
de las costumbres, de 
la vida cotidiana, 
seguramente las 
medidas sobre la 
planificación familiar, 
sobre la
contracepción y el 
aborto, han 
modificado más 
profundamente la 
condición de la mujer 
que los textos sobre la 
igualdad jurídica ”.

“El poder valoriza a 
los hombres. El poder 
da a los hombres una 
capacidad de 
atracción, una 
seducción particular. 
Para las mujeres es lo 
contrario, las mujeres 
en el poder pierden su 
presencia como 
mujeres, dan miedo a 
los hombres”.

netran en su mundo ellos no lo 
pueden soportar. Hay una especie de 
agresividad mucho mayor que cuan­
do ellas toman lugares en el trabajo. 
Sin embargo, su ingreso en los 
lugares de trabajo debería moles­
tarles mucho más, porque eso sig­
nifica: competencia en primas a la 
eficiencia, puntualidad, etc..Sin em­
bargo los hombres lo aceptan mejor. 
Pero en el caso de la política ellas 
penetran en su intimidad, en lo que 
les es más específico en lo que ellos 
aman y esa presencia les quita el 
placer. A mi marido le gusta la caza, 
a mí nunca me gustó. En una ocasión 
invitaron a las mujeres a ir a cazar 
porque el propietario del campo lo 
propuso. A mi marido se le acabó 
todo el placer de ir de caza. Yo siem­
pre tuve la impresión que la política 
es la misma cosa. Desde el momento 
en que las mujeres aparecen en ese 
ámbito, quizás porque se sienten 
obligados a tener un comportamien­
to diferente, a no poder emplear el 
mismo lenguaje, o a no tener las 
mismas actitudes, esa especie de 
francmasonería o de compañerismo 
que se crean, ya no es más lo mismo. 
Cuando las mujeres están allí, ese 
lugar pierde su encanto.

No existe también un problema 
de desvalorización de la mujer mis­
ma, de auto imagen. ¿O sea que la 
mujer debe valorizarse a si misma?

Usted habla de valorizarse. Se 
han realizado encuestas én los 
EE.UU. sobre la valorización de las 
profesiones y sobre la imagen de la 
mujer. He tenido oportunidad de es­
tudiarlas. Sobre todo para los hom­
bres al haber muchas mujeres en 
determinados sectores laborales, 
estos sectores se desvalorizan. Creo 
que cuando hay muchas mujeres los 
hombres tienen miedo a esa des­
valorización.

Pienso que los hombres no 
quieren que las mujeres intervengan

en política. La política es una forma 
del ejercicio del poder que les per­
tenece a ellos y es muy sorprendente 
constatar esta relación de valores 
culturales de sociedad.Yo no sé como 
se plantea esto en Uruguay, pero en 
Francia han habido muchas obser­
vaciones realizadas por las mujeres 
sobre este tema. El poder valoriza a 
los hombres. El poder da a los hom­
bres una capacidad de atracción, una 
seducción particular. Esta es una de 
las razones por las que los hombres 
aman el poder, no es solamente el 
sentido del poder político , sino 
además tienen a las mujeres. No hay 
duda que el poder le.da al hombre un 
aura de seducción, un aura sexual.

Para las mujeres es lo contrario, 
las mujeres en el poder pierden su 
presencia como mujeres, dan mie­
do a los hombres. Esto es cultural­
mente muy importante. ¿Esto co­
rresponde a algo profundo o son 
hábitos adquiridos de imágenes 
hechas (estereotipos)?. Yo no sé... 
las mujeres parecen tener una actitud 
diferente en relación al poder, y sería 
necesa- ¡o saber si se debe a que son 
poco numerosas las mujeres po- 
líticp.s...

¿Hay algo que las mujeres 
pueden dar que les sea propio, es­
pecífico, a nivel del poder?

Yo no hablaría del poder, sino de 
la forma de hacer política, una forma 
de administrar. Pienso que las mu­
jeres tienen más la ambición de 
realizar, de ser eficaces, de hacer 
cosas, antes que obtener la segu­
ridad que da el poder por el poder 
mismo.

Dado el pequeño número de 
mujeres que han ejercido o ejercen el 
poder es muy difícil generalizar. Pero 
si tomamos las mujeres que han 
tenido un poder elevado desde hace 
unos años, que son muy fáciles de 
citar: Corazón Aquino, MargaretThat- 
cher, Golda Meir, Indira Gand^i, son 
todas las mujeres que han tenido una 
gran voluntad de acción y de ganar, 
pero ganar por sus ideas, ganar para 
hacer ciertas cosas. Para Golda 
Meir fue la guerra de Israel, para Mar- 
garet Thatcher en las Malvinas y para 
ganar su cheque en la Comunidad 
Europea; Corazón Aquino para 
luchar contra los militares, todas por 
algo concreto, no tanto por su 
imagen, menos por dar el sentimien­
to de una ambición del poder por el 
poder. A otro nivel, sobre el mismo 
tema en Francia me impactó algo que 
dijo Edith Creysson. Ella es socialis­
ta, no somos en absoluto de las 
mismas opiniones políticas, pero un 
día leí una entrevista que ofreció 
cuando ella era Ministro de Agricul­
tura, ella decía que lo que las mu­
jeres siempre quieren es realizar, 
son concretas, ellas se fijan sus ob­
jetivos para proyectos de trabajos 
precisos, con resultados. Y no sobre 
objetivos teóricos o especulativos.

Silvia Ramón, Luis E. Cladera 
y Luis. A. Guirin 

Fotos: Marcel Loustau
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Entrevista a André Fontaine,
D irector del d iario  “ Le Monde”

, *

E l  d e s a r m e  n u c l e a r  

y  l a  p a z  e n  E u r o p a

André Fontaine, es el cuarto director del diario 
“ Le Monde” uno de los más antiguos 

e importantes de Francia. Especialista 
en política internacional, de larga trayectoria 
en la materia, asumió la dirección del diario 

con el cometido de modernizarlo.
En su reciente visita a nuestro país, dialogó 
extensamente con JAQUE sobre distintos 

aspectos de la situación internacional

S
r. André Fontaine: usted es 
un testigo privilegiado de lo 
que pasa en el mundo, pues ha 
visitado numerosos países y ha es­

tado en contacto con los protagonis­
tas... ¿Qué puede decirnos de la 
situábión actual de Europa, el tema 
de los Eurom isiles, la visita de 
George Schultz a Moscú el 13 de 
abril, en lineas generales sobre el 
equilibrio estratégico en Europa?

Intentaré ser lo más preciso posi­
ble. Creo que en conjunto, los diri­
gentes europeos están muy preocupa­
dos porque temen un acuerdo entre 
Washington y Moscú que los deje de 
lado. Un acuerdo que tendrá como 
efecto reducir considerablemente el 
aspecto nuclear de la protección nor­
teamericana. ¿Por qué esta perspec­
tiva les inquieta? Porque es suficien­
te mirar el mapa y darse cuenta que 
la URSS ocupa un gran espacio y 
tiene efectivos considerables, mien­
tras que Europa occidental es a su 
lado muy pequeña.

Paul Valéry decía que Europa es 
un pequeño cabo del continente 
asiático. Es por eso que el mundo 
occidental se ha dotada de armas 
nucleares, para compensar la con­
siderable superioridad de los so­
viéticos en armamento convencional. 
Por eso Francia y Gran Bretaña dis­
ponen de medios nucleares.

En relación a las negociaciones 
sobre los euromisiles, hay que recor­
dar que no hay fuerzas noretame- 
ricanas sobre territorio francés. Des­
de la época del Gral. De Gaulle.

El Presidente M itterrand ha 
aprobado la instalación de euro- 
misiles, en la medida que compen­
saba la modernización soviética en 
materia de misiles tácticos, que son 
precisamente los que amenazan 
Europa. A través de los SS 20, la UR­
SS tomaba en cierta forma a Europa 
como rehén y el.temor de los eu­
ropeos era que esta situación de 
rehén, podía terminar no en una 
guerra en la que nadie cree, sino en

una paralización de Europa occiden­
ta l. Sobre todo considerando la 
hipótesis de que la amenaza se con­
cretara y los norteamericanos no in­
tervinieran, porque si ellos recurrían 
primero a las armas nucleares, 
corrían el riesgo de represalias 
soviéticas sobre su territorio.

Es por eso que el Gral. De Gaulle 
quería que Francia dispusiera de ar­
mas nucleares. Es decir, ya había 
previsto esta situación.

La ofensiva de Gorbachov

Desde que Gorbachov está en el 
poder, ha lanzado una ofensiva que 
gana terreno día a día, para volver a la 
situación anterior al despliegue de 
armamento nuclear, es decir eliminar 
progresivamente las armas nucleares 
de Europa.

Esto es visto con simpatía por 
parte de !a opinión pública, porque 
alejaría el peligro de guerra. De 
hecho, esto llevarla a que la fuerza 
nuclear francesa también fuera pues­
ta en cuestión y en esas circunstan­
cias, la URSS dispone indiscuti­
blemente de una gran superioridad 
en medios convencionales.

No se puede ignorar que nues­
tros países son más pacíficos, 
menos disciplinados, la duración del 
servicio militar es más corta, en In­
glaterra no existe el servicio militar. 
Nuestros ejércitos son por cierto 
más débiles que en los países del 
Este. El temor de los dirigentes 
europeos —incluso si declaran lo 
contrario— es que Reagan quiéra 
terminar su mandato concretando un 
acuerdo con los soviéticos que es­
tablezca la -paz por varias genera­
ciones.

¿Es entonces un problema de 
política interior de los EE.UU.?

Por supuesto. Desde Irangate y 
las dificultades económicas con­
siderables que enfrentan actualmen­
te los americanos, Reagan busca una 
salida elegante.

¿Cómo se instrumentaría el 
proceso de desarme, y qué rol jugaría 
Francia?

Se haría en etapas. Al inicio, del 
lado soviético se decía que ellos 
retomarían por su cuenta la “ opción 
cero” , es decir la supresión de los 
euromisiles. Los euromisiles son ar­
mas que tiradas desde Europa 
amenazan Europa. O bien tiradas 
desde Rusia amenazan Europa oc­
cidental, o bien tiradas desde Euro­
pa occidental amenazan Rusia.

En cierto momento, para hacer 
pasar en la opinión europea, par­
ticularmente alemana, italiana e in­
glesa, la instalación de los euro- 
m isiles occidentales (Pershing, 
misiles de crucero) se presentó la 
“ opción cero” . Es decir, si los so­
viéticos egtán dispuestos a retirar 
sus SS 20 nosotros no instalaremos 
nuestros euromisiles. Cuando se 
planteó esto nadie creía en Europa 
occidental que los soviéticos acep­
tarían. Nunca se puede lanzar una 
proposición pensando que el otro la 
rechazará, pues puede darse una 
situación en la cual la acepte.

Ahora los soviéticos han acep­
tado negociar la “ opción cero” . Se 
ies dice: Uds. tienen armas de alcan­
ce menor que también nos ame­
nazan. Los soviéticos responden, 
bien, también eliminaremos esas ar­
mas. Un día se llegará, casi fatal­
mente, a cuestionar las armas nu­
cleares francesas. Porque son armas 
mucho menos importantes que las 
soviéticas y las norteaméricanas, 
pero son igualmente capaces de 
matar millones de personas.

Es curioso ver cómo la opinión 
pública en los diferentes países de 
Europa, rio evoluciona en el mismo 
sentido. En Alemania, Inglaterra e 
Italia, hay una corriente favorable 
para aceptar las proposiciones 
soviéticas. En Francia aparentemen­
te no, salvo por supuesto el Partido 
Comunista, es el único sector. No 
estoy seguro que esto permanezca 
siempre así, si se perfila una es­
peranza de paz.

En Francia, la imagen de la UR­
SS se ha deteriorado enormemente a 
causa de los sucesos de Polonia y de

Afganistán, y sobre todo por el caso 
de Polonia, pues se podía ver todos 
los días en la televisión como un 
gobierno, que se pretende un gobier­
no obrero, tenía los obreros en con­
tra.

A los militares no ies gusta 
destruir armas

¿Cree Ud. que Reagan y Gor­
bachov puedan llegar realmente a un 
acuerdo?

Habrá mucha gente que inten­
tará oponerse desde ambos lados. 
Los militares soviéticos no están 
muy de acuerdo, porque pedir a los 
militares, sean de derecha o de iz­
quierda, que destruyan armas, no les 
gusta.

Alrededor de Reagan hay tam­
bién mucha gente que se opone a es­
ta política.

¿Entonces, los problemas inter­
nos en ambos países, no impedirían 
un acuerdo?

Hay frenos en ambos países , 
pero pienso que Gorbachov es un 
hombre decidido y que no ha hecho 
tantas concesiones sin la esperanza 
de alcanzar resultados.

¿Cómo evalúa Ud. la política de 
"transparencia’’ de Gorbachov, y su 
política de reformas?

La transparencia tiene sus 
lím ites, pero es verdad que hay 
mucha mas transparencia que antes. 
Creo que Gorbachov es un hombre 
que quiere conservar el sistema 
soviético comunista y quiere que 
funcione, porque ahora no funciona. 
Quiere motivar a la gente, que las 
empresas sean juzgadas por sus 
resultados y si una empresa pierde 
plata puede ir*a la quiebra; propor­
cionan las remuneraciones en re­
lación al volumen de negocios que 
efectúen las empresas. Siempre den­
tro de un marco comunista.

¿Cómo se explica esto?¿No hay 
cierta contradicción para el régimen 
soviético,al dejar jugar el mercado, la 
libre competencia entre empresas...?

Han existido tres fases en la 
búsqueda de motivaciones en el 
sistema soviético. La primera fue una 
fase idealista, se creyó que en base a 
la voluntad se podía crear una so­
ciedad mejor, más justa, y que sería 
suficiente para fundar una economía 
potente, próspera...

Con el hombre nuevo.
Con el hombre nuevo, exac­

tamente. Pero eso no funcionó. 
Luego llegó Stalin, un heredero de 
Pedro el Grande, quien quiso cons­
truir su sistema por la fuerza, y más 
tarde los herederos de Stalin que 
eran (salvo Jruschov) sobre todo ad­
ministradores, hombres mediocres 
(el aparatchiki). Y ahora hay un hom­
bre que no es mediocre, es un hom­
bre inteligente, decidido y que inten­
ta introducir en el sistema —sin 
cambiar su naturaleza— factores que 
puedan llevar a la gente a trabajar 
más; porque en la URSS se trabaja 
poco, y él piensa que el dinero es 
también un estimulante.

La URSS: un país cansado

Se imita de alguna forma lo que 
se hizo en Hungría, aunque es cierto 
que los soviéticos han pasado por 
tantas pruebas en estos 70 años, que 
están cansadgs. Cuando se visita la 
URSS, se tiene la impresión de ver 
un país fatigado, cansado, la gente 
no tiene ganas de preocuparse ni de 
agitarse demasiado, salvo la clase 
—que puede llegar a algunos mi­
llones de personas— que está en las 
industrias de avanzada (armamento, 
espacio, etc.) y ésta sí es una clase 
muy motivada.

Existe un cierto patriotismo en 
la URSS. De la misma forma que en 
otros países es difícil ser patriota y 
comunista, porque el comunismo 
representa lo extranjero; en la URSS 
hay mucho más identificación.

¿Ud. sintió esa impresión cuan­
do estuvo de visita en la URSS?

Estuve hace tres años en la UR­
SS acompañando al Presidente Fran- 
pois Mitterrand, mi viaje anterior se
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remontaba a siete u ocho años atrás. 
Lo que me impresionó era que nada 
había camb¡ado, nada, rmentras que 
en todos los otros países en siete u 
ocho años siempre pasan cosas. 
Parecía que hubiese estado el día an­
terior. Realmente sorprendente. Por 
el contrario estoy seguro que ahora 
tendría una impresión muy diferente.

¿Confirmó Ud. esa opinión de 
que el hombre soviético no se 
preocupa por los problemas de liber­
tades?

Creo que no es el problema fun­
damental para los soviéticos. Existen 
países con viejas tradiciones de­
mocráticas o anarquistas, mientras 
que en la URSS... Yo. tengo una 
teoría al respecto, que tiene el valor 
que tiene. Creo que pueden distin­
guirse tres tipos de pueblos en su 
relación con el gobierno.

Están aquellos que tienen ten­
dencia a hacer lo que sus gobiernos 
le piden: los alemanes, los japo­
neses, los americanos... Están 
aquellos que tienen tendencia a 
hacer lo contrario de lo que su go­
bierno les pide, como los españoles, 
los franceses, —es decir, los lati­
nos— y los polacos.

Y luego hay un número con­
siderable de gente en el mundo que 
les da exactamente igual, son in­
diferentes a lo que su gobierno les 
pida, ellos hacen lo menos posible, 
están los árabes, los rusos...

Muy interesante este enfoque 
antropológico cultural del tema.

Corresponde a la historia de 
cada pueblo. Los rusos han vivido 
úna vida dura. Desde la época de los 
Zares, que no era fácil. Los rusos se 
han endurecido e intentan pasar por 
los intersticios.

Una historia de emigrantes

'  Y este tipo de vida en la URSS 
—que para nosotros sería insopor­
table— para el ciudadano soviético, 
que está acostumbrado, ie garantiza 
uñ mínimo: lo curan si está enfer­
mo, no hay desocupación, tiene 
asegurada una pequeña jubilación, 
tiene una pequeña vida, pero no tiene 
que luchar para conquistarla.

Se cuenta una historia en Israel, 
a propósito de un judío soviético 
autorizado a emigrar a Israel.

Este judío, llega a Israel y al ca­
bo de un cierto tiempo se-presenta a 
la o fic ina  de emigración y dice:

' “ quisiera que me encuentre un apar­
tamento” .' “ Pero señor —le respom 
den— aquí no es el gobierno quien 
se ocupa de alojar a las personas” . 
“Sí, pero Ud. sabe, yo viví siempre en 
la URSS, y es el poder quien nos da 
la vivienda, no estoy acostumbrado a 
todos estos.trámites” . “ Bien, porque 
eres, tú te vamos a dar un apartamen­
to” . Le encuentran una vivienda. Un 
mes más tarde regresa a la oficina. 
“Otra vez tú, ¿qué vienes a hacer 
aquí?” . “ Vengo a que me encuentren 
un trabajo” . “ Pero aquí es un país 
littfe, el trabajo se lo busca cada 
uno” . “Sí, pero yo no tengo la cos­
tumbre” . “ Bueno, ¿y qué hacías en 
la URSS?” “ Yo era zapatero” . La 
o fic ina  busca y le encuentra un 
pequeño taller de zapatería. Dos 
meses más tarde vuelve y le dicen: 
“ escucha, ya te encontramos uri 
apartamento y un trabajo, ¿qué vie-. 
nes a buscar ahora?” “Quiero que 
me consigan los clientes...”

Hemos hablado de algunas 
causas económicas, la necesidad de 
la iniciativa en la sociedad soviética. 
Pero Gorbachov no es sólo eso, está 
negociando con los EE.UU....

Creo que Gorbachov tiene 
• necesidad de un cierto tiempo de 
distensión con el mundo occidental, 
tiene necesidad de reducir gastos en 
armamento,de buscar salidas a la 
situación de Afganistán y Nicaragua.

¿Cómo ligar esto con el pro­
blema Afganistán,Polonia, Nica­
ragua. .. ?

Creo que busca una salida, pero 
no es nada cómodo, porque si se 
retira de Afganistán con un fracaso, 
eso implicaría una masacre de los 
pro-soviéticos en ese país.

Y sería una forma de alentar 
considerablemente todos los mo­
vimientos separatistas en ef Asia 
soviética musulmana y en Europa del 
Este. Recordemos a Napoleón en Es­
paña. Cuando un imperio se repliega 
y se retira, todo es puesto en cues­
tión y creo que el ejército soviético 
es un elemento muy conservador; 
creo que se busca una solución que 
no es fácil de encontrar. Más aún 
cuando los americanos no quieren 
ceder terreno en Afganistán.

Afganistán: buscar una solución

En las últimas semanas se han 
producido q/ia serie de incidentes de 
frontera entre la URSS y Paquistán.

Han sido bombardeadas las 
bases de la resistencia afgana en 
Paquistán con resultados muy des­
tructivos y han habido varios aten­
tados con bombas en d istintas 
ciudades del país. Existe una presión 
muy fuerte de la URSS sobre Paquis­
tán para que no siga apoyando a la 
resistencia afgana.

Está además el problema de los 
refugiados afganos en Paquistán...

' Y además la resistencia recibe 
armasen territorio paquistaní.'».

¿Cuál es la situación de la resis­
tencia afgana en el interior? ¿Está 
más organizada?, ¿pierde terreno an­
te los soviéticos?

No. No pierde mucho terreno, 
está más coordinada, mucho mejor 
armada, posee misiles muy eficaces.

He visto 'la semana pasada en 
Paris un jefe de la resistencia afgana, 
(un francés integrado por los afganos 
que venía de allá) y tienen aún 
muchos problemas para unificarse y 
formar un frente político común. Se 
habla cada vez más de una solución 
en torno al antiguo Rey, que vive en

Roma, pero el Rey se fue de Afganis­
tán hace catorce años, y esta so­
lución parece difícil. Sorprendería 
que alguien que estuvo en exilio 
durante 14 años pueda traer una 
solución adecuada.

La liberación de los disidentes 
en la URSS, ¿cómo ha jugado? Por 
ejemplo la liberación de Sajarov

Ha sido muy hábil la liberación 
de Sajarov. Porque ahora Sajarov, 
defiende la causa de la libertad de 
conciencia, al interior de la Unión 
Soviética, V cada vez que se obtiene la 
liberación de un preso político es una 
ventaja para la propaganda soviética. 
No creo que haya existido ningún 
tipo de arreglo entre Gorbachov y 
Sajarov, pero en los hechos, lo que 
todos pedimos, lo que pide la opi­

nión pública mundial, es la libera­
ción de todos los presos políticos,los 
presos de conciencia y cada vez que 
se produce una liberación, sirve para 
fortalecer la imagen de la Unión 
Soviética. Esto es sin duda un recur­
so muy hábil.

Presión soviética 
en Cercano Oriente

Y el Cercano Oriente, ¿cómo 
juega en la política de Gorbachov? 
Está la conferencia internacional 
sobre el problema palestino.

Sí. En el curso de las últimas 
semanas, la Unión Soviética ha es­
tado muy activa en el Cercano Orien­
te. Por cierto presiona para que se 
concrete la reunificación palestina...

¿En torno a Yasser Arafat?
Sí. En torno a Yasser Arafat. Y 

presiona además para un acerca­
miento entre Siria y los palestinos. 
Yo fui a entrevistar al Presidente de 
Siria, Assad, hace tres años y ver­
daderamente para él, Arafat era el 
mismo diablo.

Estos últimos días se anunció 
una visita de Yasser Arafat a Siria y 
si realmente tiene lugar, sin duda 
son los soviéticos que la han or­
ganizado. Es decir han hecho presión 
sobre Assad, quién depende com­
pletamente de ellos en materia de ar­
mamento. Y debe haber existido 
también una enorme presión sobre 
Arafat, para que llegaran a reencon­
trarse.

Si los soviéticos han entrado en 
el juego, probablemente es porque 
quieren controlar al máximo el es­
pacio árabe y preparar así una ne­
gociación. No está excluido que los 
soviéticos busquen una solució para 
el Cercano Oriente.

Hasta hace muy poco se decía, 
no hay solución posible en el Cercano 
Oriente sin los soviéticos, pero no se 
veía cuál acuerdo podía ser de interés 
para los soviéticos.

Pero ahora, ante la perspectiva 
de un gobierno en la URSS que tiene 
necesidad de algunos años de dis­
tensión, justam ente para poder 
aligerar el peso del armamentismo y 
además para producir aperturas im­
prescindibles como poder importar 
tecnología occidental de la cual tiene 
enorme necesidad, entre otras co­
sas. Podemos imaginar que los 
soviéticos estén dispuestos a un 
acuerdo, sobre Medio Oriente. No 
hay que olvidar que en 1953 se firmó 
un tratado de Estado con Austria, 
después de muchos años de vanas 
negociaciones, un buen día los 
soviéticos firmaron el tratado,el cual 
hoy día, más de 30 años después, 
sigue aún vigente.

No hay que ser optimista, pero 
tampoco demasiado pesimista.

Pero también está Israel, con 
una situación política interna com­
plicada...

Es verdad, muy complicada. 
Nosotros tenemos la “cohabitación” - 
en Francia, y pienso que en Israel es 
mucho más difícil. Cuando el Primer 
Ministro y el Ministro de Relaciones 
están en desacuerdo sobre la política 
exterior, es difícil ¿eh?... Espere­
mos que no dure mucho.

¿A pesar de esta difícil situación 
considera que Israel como sociedad 
está predispuesto aun acuerdo?

Si del lado palestino existiese la 
decisión de aceptar al fin, de dar el 
salto., y decir: bueno, el estado de 
Israel existe desde hace cuarenta 
años, aceptamos esta realidad y bus­
caremos negociar con él, tengo ten­
dencia a pensar que en Israel habría 
buena disposición. Si no este asunto 
no lleva a ninguna parte, esto puede 
durar 50 o 100 años. El peso de los 
gastos militares para la economía 
israelí es muy grande, los jóvenes 
tienen que hacer tres años de ser­
vicio militar y después quedan dis­
ponibles en reserva casi permanen­
temente.

La época en la cual se producía 
una guerra árabe-israelí, de tanto en 
tanto, que duraba cuatro o cinco 
días, ya terminó. El problema libanés 
jes más complicado. La lógica de- 
‘bería llevar a un entendimiento, pero

esto llevará su tiempo.

Libia: ya no es el faro 
de la revolución

¿Se puede evaluar la interven­
ción norteamericana en Libia? ¿Qué 
consecuencias ha tenido?

Aparentemente, más que nada, 
molestó a Khadafi. En el momento, 
pensé que era un error que iba a for­
tificar la posición de Khadafi en el 
mundo árabe.

No existe mucha solidaridad en 
el mundo árabe. En realidad, cada 
gobierno árabe tiene sus problemas y 
tienen mucho temor de las corrientes 
fundam entalistas. Ahora bien, 
Khadafi apoya las corrientes fun­
damentalistas, con no poco dinero, y 
le encanta apoyar tentativas de golpe 
de Estado de derecha a izquierda. La 
mayoría de los gobiernos árabes 
consideran a Khadafi como alguien 
muy molesto. En la opinión árabe, 
hay una parte que es favorable, pero

no tiene ya el prestigio de antes. Ya 
no se ven fotos de Khadafi en las 
calles de las ciudades árabes.

¿Terminó la revolución verde?
Sí. Khadafi no tiene el carisma 

que tenía Nasser. No está probado 
en absoulto, pero me parece que los 
norteamericanos lo que buscaban era 
matar a Khadafi, y mataron a su hija. 
Es un hombre que ha estado muy en­
fermo, que tomaba drogas, que ha 
envejecido mucho, ya no es el joven 
de veinte años atrás. Además Libia 
ya o es más el faro de la revolución 
como lo fue. Y ahora, además, ha 
sufrido una derrota importante en 
Chad.

Por otra parte, para la línea Gor­
bachov es seguro que la Unión So­
viética tiene tendencia a calmar los 
bríos de Libia antes que alentarla 
a provocar a los norteamericanos. El 
clima general no es favorable a 
Khadafi, y recordemos que sufre 
la baja del precio del petróleo, su 
situación financiera no es buena. En 
el interior del país tiene, además, no 
pocos enemigos.
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Miércoles 13

Repasando la correspondencia

Día de repasar la corresponden­
cia.

Cinco cartas sobre mi bufete. La 
primera la remite Mirtha Telechea, a 
quien me referí la semana pasada.
(Ella es la autora del relato auto­
biográfico “ Yo me casé con un 
ap icu lto r alemán —¡pero Carlos 
Julio me lo nacionalizó! ” , donde en­
tre otras cosas relata el momento en 
que su marido, Wolfgang Müller, 
recibe la citación donde se le exige 
que se nacionalice uruguayo y se 
cambie el nombre. Como opción, le 
ofrecen llamarse “ Rudecindo Laga­
ña” o “ Don Zoilo Choca”).

"Estimado Pabío: le agradezco 
el que se haya preocupado por mi 
libro. Fue un soplo de esperanza en 
medio de esta dramática situación 
que estoy viviendo, la ‘nacionaliza­
ción’ de mi marido Wolfgang. Pablo:
¡Wolfgang se me ha vuelto loco!
¡Desde que escuchó que Carlos Julio 
lo va a ‘nacionalizar’, y de que le 
sugieren que pase a llamarse 'Don 
Zoilo Choca’, está irreconocible! Ya 
no es más el Wolfgang que desposé 
hace 62 años, aquí, en el departa­
mento de Canelones. Ha cambiado la 
indumentaria, (ahora viste con som­
brero aludo y bombachas de gau­
cho), y se pasa el día junto a los es­
pejos repitiendo ‘yo segr Wolf... 
digo, ¡Don Zoilo Choca! ’.

Aunque es en otra área, estimado 
Pablo, donde los cambios de con­
ducta han sido más acentuados. Y 
perdone que le pase a relatar inti­
midades que me ruborizan de sólo 
pensarlas: ¡Wolfgang se ha tornado 
impetuoso, con el cambio de iden­
tidad! Me explico: desde hace 
décadas nosotros, que ya tenemos 
nuestros años, resolvimos dormir en 
camas separadas. ¡Pues qué decirle 
que ahora Wolfgang ha juntado  
nuevamente las camas porque dice 
que ‘Don Zoilo Choca querer tener la

china bien cerquita!1. Pablo, esti­
mado Pablo: nosotros que en ‘esto’ 
siempre fuimos tan ponderados, tan 
prudentes... como decirle... evitando 
siempre todos los excesos... pues 
¡ahora Wolfgang no piensa en otra 
cosa!, me persigue con esa horrible 
mirada y diciendo ‘yo, Wolf.. digo, 
Don Zoilo Choca querer china pagra 
amasijar... ¡undolo!’, y se me arroja 
encima, Pablo. Y no respeta nada, 
porque me persigue por el apiario, 
¡adelante de las abejas! o me lleva a 
los corrales (le sorprenderá Pablo 
que en un apiario tengamos corrales, 
pero es que.nosotros a las abejas las 
tratamos 'a lo grande ’).

¿Qué hago con este hombre? 
¿Se le podrá contar a Carlos Julio, a 
través de su columna, los cambios 
de personalidad que produce su 
proyecto? ¿Sabrá él de situaciones 
como ésta?... ¡ay Pablo!, lo dejo, allí 
viene Wolfgang apresurado... ¡ay!... 
¡ay!... ‘yo segr Wolf... ¡digo Don 
Zoilo Choca! ¡Venigr, china desal­
mada! (ruidos) tú vegr ahogra en ac­
ción a Wolf... digo, a Don Zoilo 
Choca, un gaucho de ley...- ¡Kriga! 
¡Tarmangani! ’ ”.

La segunda misiva la remite un 
señor apellidado Barbosa, quien se 
confiesa católico militante y pide 
que, a través de estas líneas, se le 
haga llegar al Parlamento la siguien­
te sugerencia: "que en diferentes 
barrios capitalinos se construyan 
enormes bolas, como el planetario 
pero enteras, quiero decir, el pla­
netario es media bola, habría que 
hacer planetarios completos, y que 
esas bolas terminen en la cruz de 
Tres Cruces. Las bolas serian las 
cuentas del rosario, la cruz, sería la 
cruz, y la ciudadanía, seríamos los 
dedos cuando recorren el rosario, en 
oración. Los domingos la ciudadanía 
recorrería todas las bolas en auto­
móvil, o bicicleta y llegaríamos a la 
cruz, lo que equivaldría a rezar el 
rosario completo. P .S .: la idea 
puede plantearla como si fuera suya, 
nomás, Pablo, porque yo soy de 
natural discreto. Barbosa”.

El contador V illa , Francisco 
José, confiesa que "quiero entraren 
la política, Pablo, ¡quiero penetrar de 
una vez por todas en ese mundo 
mágico y fabuloso! Creo que tengo 
apariencia —adjunto fo to — me 
sobra vocación y no me faltan ideas. 
¿Qué otra cosa es menester? ¡Veo 
una luz puntual en mi camino! ¡Al 
Parlamento lo tengo ahí nomás, al 
alcance de la mano! (vivo en la 
Aguada). Para ilustrarlo sobre mis 
aptitudes, vaya una idea como mues­
tra —se me ocurrió esta mañana, 
mientras me ‘peinaba ’ en el baño—; 
leí que el diputado Toriani ha presen­
tado un importante proyecto de ley, 
en el que incluye toda la plataforma 
reivindicativa del PIT CNT (aguinaldo 
doble, no pago de órdenes ni tickets 
de medicamentos, salario vacacional 
del 100%, etc.). ¡Yo no me voy a 
quedar atrás! ¿Por qué no proponer 
un proyecto según el cual el Poder 
Ejecutivo decrete que los uruguayos 
tengan el mismo ingreso per cápita 
que los suecos? ¿Qué tal, Pablo? 
¡Por decreto! ¡Sin mucho trámite ni 
papeleo, asi nomás, como quien 
decreta un feriado laborable!... ¿Sor­
prendido?... Imagino que sí... ¡A 
presentar proyectos, que se acaba el 
mundo! ”.

También recibí una misiva 
manuscrita en delicados trazos, que 
reza así:
' "Querido Pablo: ¡el amor! ¡EL 

AMOR mueve montañas! ¡Lo otro, 
son fuegos de artificio!.

Lo leo, y lo leo con cariño... Se 
lo voy a decir antes que el fuego me 
consuma: ¡creo que lo amo! ¡LO 
AMO! ¿Me escuchó?

Aquí estoy pintándome las uñas 
en horas de trabajo —el jefe no está 
mirando— y pensando en usted. Me 
lo imagino de cuerpo entero... ¡Qué 
lengua desenfadada la mía, ha­
blándole a un desconocido! Pero es 
el AMOR, Pablo, y contra la loca 
pasión, ¿qué puede una débil 
criatura como yo? Anoche soñé con 
usted. Persiguiéndome por un par-_ 
que solitario, en la noche oscura. 
¿Será usted tan impulsivo como en 
mis sueños, Pablo?... ¡Qué lengua la 
mía!...Sepa usted que no tengo com­
promisos; que mi edad no sobrepasa 
los 40, y mi presencia física... ya la 
verá, Pablo... ¿Querrá verla? ¿Me 
dará esa dicha? ¿Nos desbocaremos, 
ambos, en el tobogán del placer? 
¿Cenaremos a la luz de la luna, 
tomados de la mano? Cuánta ilusión 
la mía, si usted ni me conoce, Pa­
blo... Es que veo un torbellino de 
dicha en nuestro futuro... Yo no ten­
go hijos... sé que usted tiene una 
nenita de corta edad... la cuidaré 
como si fuera mía... sabré compren­
derla... Respóndame, Pablo, ¡no 
prolongue este mi sufrimiento!... 
¡Quiero amanecer entre sus brazos 
robustos!... Adiós, Pablo, lo es­
pero... Mi nombre es Marcelo Sosa, y 
trabajo en una curtiembre, como tin- 
turero. Puede llamarme. Pregunte 
por Cacho. Soy yo... ¡Bye bye! 
¡Atrévete, Pablo, rompe las ama­
rras!” .

Y por último una carta muy es­
cueta: “ Usted no me comprende, 
Pablo. Alonso Miranda” .

Jueves 14

La herramienta de trabajo

Mientras Montevideo ofic ia  
como sede de la prensa interna­
cional, el Parlamento se agita con el 
debate en torno a la cruz. Algunos 
conceptos manejados durante el 
debate: "liberalismo", "jacobinis­
mo ”, • "conmoción pública ”, "mo­
numento histórico", "deísmo”, “ es­
tética", "proporciones y despropor­
ciones”, "improcedencia", " soy un 
escéptico”, “ urbanística”, "ma­
sonería”, "retroceso”, "sentimiento 
laico", "la cruz es muy hermosa”, 
"veredicto popu la r” , “ travesura
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política”, “ soy de formación cris­
tiana” , "no soy católico", “ tengo 
creencias ”, “ voy a votar en contra”, 
"voy a votar este proyecto ”, "de nin­
gún modo votaré este deplorable 
proyecto ” ... Resultado parcial: el 
senado aprobó el proyecto para 
dejarla donde está. Faltan instan­
cias...

Poco antes del debate, se dio a 
conocer un documento del grupo del 
Senador Ortiz que se muestra decep­
cionado por la resolución de la Junta 
Departamental de Montevideo sobre 
la retirada de la cruz, y donde apunta 
“ la grave responsabilidad de 
quienes, habiendo sido electos por el 
lema PDC, negaron su voto al man­
tenimiento del símbolo supremo del 
cristianismo ”.

En otro orden de cosas, en la 
prensa de hoy vienen dos noticias 
sobre el “ símbolo supremo” de la 
Parca: los cementerios... En El País, 
página 4, el artículo titulado “ Hay 
tantos buscadores de tesoros que 
deben anotarse” , dice así: "Los 
buscadores de tesoros deberán ahora 
someter sus proyectos de trabajo al 
minucioso escrutinio de una Co­
misión (...) s i es que aspiran a 
realizar excavaciones o cáteos en el 
Cementerio Central (...). Existen en 
trámite diversas solicitudes para 
realizar cáteos exploratorios (...) a fin 
de determinar la existencia de va­
lores históricos, arqueológicos y 
materiales a llí enterrados ". (Mi 
vecino don Eustaquio me comenta 
que tiene ún cuñado que hace años 
anda gestionando la jubilación como 
“ buscador de tesoros” , porque se 
pasó la vida haciendo “ cáteos ex­
ploratorios” en el cementerio, en 
busca de “ valores arqueológicos y 
materiales allí enterrados” . Parece 
que tiene pendiente un proceso 
judicial por “ profanación de sepul­
cros” , pero él cree que no pasará a 
mayores y que el juez Harriague le 
dará una “ prisión domiciliaria” , "de 
esas que no te dejan jugar al poo l” , 
como él mismo lo explica).

La segunda noticia de cemen­
terios la trae Ultimas Noticias en su 
página 9: "Remataron panteón en el 
Buceo: U$S 33.000”, se titula. Dice 
así: "Un panteón en el Cementerio 
del Buceo fue subastado ayer en 
N$ 6.450.000, equivalente a unos 
33.000 dólares, en la casona de 
remates de la firma Gomensoro y 
Castels". El artículo termina en es­
tilo sobrio y despojado: "E l mar­
tiliero, Juan E. Gomensoro, escuchó 
ofertas de la numerosa concurrencia 
hasta que finalmente dejó su he­
rramienta de trabajo sobre el atril a 
su frente para dar por concluida su 
labor con los resultados anotados al 
comienzo” .

Aprovecho también para dejar 
“ mi herramienta de trabajo sobre el 
a tril” (la birome sobre la mesa) e ir a 
refrescarme el rostro con agua he­
lada. Juro que lo necesito...

Viernes 15

¡Se me obnubiló el cerebro!

No pensaba referirme hoy a este 
teleteatro que suelo acompañar los 
viernes, Amo y Señor. Pero es que en 
el episodio de hoy sucedió un hecho 
extraordinario, que no puedo dejar de 
comentar.

Ya he contado que el teleteatro 
gira en torno a un imposible: el feroz 
Gastón Moro no consigue asesinara 
su archienemigo, su vecino de 
“ plantaciones” Alonso Miranda. En 
el episodio de la semana pasada, 
Gastón había contratado un asesino 
profesional (el cuarto o quinto que 
contrata) pero, por esas cosas del 
mundo del hampa, el que murió fue 
el asesino, y el que sobrevivió fue el 
que debería ser asesinado.

Hoy Gastón Moro aparece fur­
tivamente en la plantación de Alon­
so, y se entromete en el dormitorio
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de la cocinera Suly, con pretensiones 
amorosas. Gastón se quita la ropa y 
se mete en la cama con Suly, donde 
se suscita el siguiente diálogo:

Gastón: "qué rica sos... tu vida 
va a ser antes y después de este 
momento, te voy a matar... ” .

Suly: “ ¿con esa pistola que 
tenés ahí?”  (Gastón puso a su lado 
un revólver calibre 38).

Gastón: “ No precisamente con 
ésa "(textual).

Suly: “ Sabés... siempre me 
gustaron las pistolas '' (te ual).

Gastón: “ Ya lo sé... qué no­
vedad... "(textual).

Suly: “ Me parece maravillosa tu 
arma "(textual, horario 20:30).

Gastón: “¿sabés que sos muy 
linda?” .

En ese momento entra al dor­
mitorio Alonso Miranda, el dueño de 
casa: "¡a ponerse la camisa!” , grita 
El Incorruptible, dirigiéndose a Gas­
tón Moro. Este toma el 38 que tenía a 
mano y le apunta a la cabeza de 
Alonso. Le dice que comience a 
rezar, que lo va a matar. “ ¿Qué pasa? 
¡le veo la mirada tensa, Alonso 
Miranda! ”  se agiganta Gastón con la 
pistola en mano. “Qué situación 
para el d irector y /o  guionista! 
— pienso yo— : Gastón va a disparar 
el arma, y le queda feo errarle a esa 
distancia, a pocos centímetros de la 
cabezota de Alonso” .Gastón amarti­
lla el revólver...va a disparar...¡aten­
ción!... “clic, clic, clic, clic, clic, 
clic” : seis disparos y seis “clics” : 
¡el revólver no tenía balas!...
¡Gastón se habría olvidado de car­
garlo! Los papeles se invierten, y el 
agresor pasa a ser agredido y vi­
ceversa. Persecución por la “ plan­
tación” (la “ plantación” ,como ya he 
comentado, son las cataratas del 
Iguazú, por lo que Alonso en realidad 
es un usurpador de terrenos fisca­
les). Correrías entre las caídas de 
agua. Al fin se trenzan en feroz dis­
puta, a llí, al borde mismo de la 
catarata. Ambos quieren acogotarse. 
De repente la escena crucial: están 
contra una empalizada, de un metro y 
medio de alto; debajo, el precipicio 
insondable. Gastón se aleja unos 
pasos para tomar impulso, toma 
carrera como para patear un foul de 
larga distancia, corre, se lanza en 
una paloma de gimnasta olímpico y 
pasa como una saeta sobre la em­
palizada, cayendo al precipicio... 
“ Bye bye Gastón Moro, y bye bye 
teleteatro” , me digo, ingenuamente. 
Alonso retorna a la casa, acongo­
jado. “ Me voy a mudar de planta­
ción” , le confiesa al mayordomo 
(probablemente irá a algún predio de 
los Yacimientos Petrolíferos Fis­
cales, o cosa parecida).

Pero duró poco mi algarabía. 
Los minutos necesarios para que la 
policía le informara a la hermana de 
Gastón Moro, Cristina Moro, de la 
muerte de su hermano. Ella toma el 
teléfono (“ va a decirle a su agente 
que le busque otro empleo” , me 
digo), llama a casa de su familia, en 
otra provincia... “¡Holá! ¿Papá?...”  
¡Está llamando a su otro hermano, 
Roberto, para que venga a vengar a 
Gastón y mate a Alonso Miranda! Y 
después de Roberto vendrán sus her­
manos Sergio, Angel, Pocho o Fred- 
dy... y luego sus primos, Oscarito, 
Rulo, Braulio y así sucesivamente. 
Pero ninguno podrá con Alonso, 
¡porque Alonso Miranda ya entró en 
la inmortalidad! ¡es un dios de la 
fantasía, una verdadera Divinidad de 
las Plantaciones!...

(Creo que se me ha obnibulado 
el cerebro, lo confieso)...

Sábado 16

Habilitando el fondo

Mi vecino don Eustaquio, viejo 
filántropo, resolvió habilitar el fondo 
para la parentela.

Lo que sucedió fue lo siguiente: 
en un cumpleaños de un sobrino, la 
semana pasada, se le ocurrió decir, 
en el fragor de las copas (“ En rea­
lidad estaba muy mamado”, me con­
fesó) que si alguno de los presentes 
tenía problema de vivienda, "yo pon­
go el fondo a disposición

Hoy de mañana escucho ajetreo

¡ Q U E  S E M A N A !

en la vereda. Salgo, y veo un enorme 
camión apostado frente a la casa del 
vecino. Allá arriba despuntan los col­
chones, los cochecitos de bebé, las 
cocinas, las sillas y las mesas, los 
calefones...

Mi vecino, con gesto espantado 
(como quien detonó una bomba sin 
darse cuenta) observa desde la ve­
reda, rascándose el cuero cabelludo.

La parentela que tenía “ dificul­
tades para alquilar” —porque de­
saparecieron las viviendas del mer­
cado, como se sabe— o para “ com­
prar por intermedio del Hipotecario” 
— porque se duplicaron los precios 
en Montevideo, como también se 
sabe— le tomaron la palabra y se le 
instalarán en el fondo, en cuatro car­
pas coloridas.

"Le hago una promesa, vecino. 
A partir de ahora sólo tomo leche ", 
se me juramenta el de al lado, per­
signándose...

Domingo 17 

Lo vernáculo

Día en que “ se refuerza lo ver­
náculo” .

El programa Parlamento del 
Pueblo, de CX 36, pregunta a su 
audiencia qué opina sobre el proyec­
to de nacionalización de la tierra.

Pocas opiniones, todas favo­
rables al proyecto: "yo estoy de 
acuerdo con lo que dice~ Pereyra”, “yo 
estoy en todo de acuerdo con el 
proyecto de Pereyra”, “ creo que 
Pereyra está muy bien” , etcétera.

El último oyente va más lejos: 
"en todo de acuerdo con Pereyra. 
Pero yo irla un poco más allá. Creo 
que sería muy ajustado estudiar el 
proyecto de Raúl Sendic y el MLN y 
agregarlo a este proyecto de Pereyra. 
Y también vigilar el mar, que nos lo 
están colonizando, que ahora se lo 
dan a los rusos (...). Hay denuncias 
de la extranjerización de la tierra en 
el semanario Mate Amargo, un 
semanario sumamente objetivo, al 
que no se le puede rebatir ningún ar­
gumento (...)” .

Hay quienes definen al Uruguay 
y al “ ser nacional ” diciendo que este 
país es “ el mate, el fútbol y el asado 
a la parrilla” (?). Otros dicen que 
Uruguay es “ el Canto Popular, el 
candombe y el Barrio Sur” (?). Otros 
que el “ ser nacional” es “ el tango, el 
vino tinto y las alpargatas con bi­
gotes” (?). O “ la payada, los ma­

dreros y el lazo y las boleadoras” (?) 
etcétera, etcétera.

Juan Carlos Mareco (Pinocho), 
en su programa de hoy, Homenaje a 
Uruguay, también hace su “ defi­
nición” de Uruguay, a través de lo 
que presenta en dicho “ Homenaje” : 
el mate y el termo, el candombe, 
Carlos Perciavale, poemas de Be- 
nedetti, Numa Moraes, el futbólista 
Alzamendi, Leguizamo, Julio Sosa y 
Alfredo Zitarrosa...

Lunes 18

95 grados bajo cero

Muchos hay que tienen opi­
niones ácidas sobre nuestra prensa. 
Dicen que le falta interés, profe­
sionalismo, objetividad, etcétera.

¡Un baldazo de agua fría sobre 
todos ellos! Nuestra prensa no será 
la mejor del mundo, pero “ tira más 
que una yunta de bueyes” . Para

quien lo ponga en duda, basta leer la 
portada de El País de hoy, donde una 
fotografía nos muestra una inmensa 
planicie helada con una solitaria 
figura humana caminando: ¿se va a 
suicidar?, ¿va a pescar morsas?... 
¡No! ¡va a comprar el diario El País! 
Dice así la leyenda de la foto: “José 
Graña, un hombre de 60 años que 
dejó nuestro país hace veinte para 
trasladarse a Estados Unidos y luego 
a Alaska, todos los días recorre los 
helados ríos, soportando tempe­
raturas po r■ demás desagradables 
para llegar, previo pago de U$S 9,50 
diarios a leer EL PAIS7’.

En la página 7 amplía la infor­
mación, bajo el entusiástico título 
“ Entre los hielos de Alaska camina 
todos los días a comprar EL PAIS: 10 
siem pre” . Dice el artículo que 
“ sabemos que los lectores de EL 
PAIS suman miles, pero ni los 
cálculos más optimistas nos hu­
bieran hecho pensar que en plena 
Alaska, más exactamente en un 
pueblo llamado Barrow, de 350.000 
habitantes, esperan con ansiedad la 
llegada de nuestro matutino. Las 
noticias que a diario desarrollamos 
llenan las horas de vacío de uno de 
los vecinos de la zona, poblador de 
una tierra helada, donde la mono­
tonía del paisaje se mezcla con la 
aventura de vivir a 95 grados bajo 
cero. Nuestro fanático amigo se 
llama José Graña, tiene 60 años y 
hace 20 que dejó el Uruguay (...). 
Graña no podía aceptar un rompi­
miento tan brutal con su país natal: 
las noticias impresas en Montevideo 
lo mantenían cerca de su gente y 
amigos, por medio de la lectura con­
seguía enterarse de lo que él con­
sidera más im portante: política  
nacional y victorias de Nacional". 
Luego, bajo el sugestivo subtítulo 
"Caminar por encima del mar” , el ar­
tículo nos sigue contando las pe­
ripecias de Graña para comprar EL 
PAIS. “ Alaska recibió cálidamente a 
el uruguayo (...) Son pocos los que 
se atreven a desafiar el frío que en­
durece los miembros hasta el punto 
de insensibilizarse al dolor (...) Pero 
el desafío más grande es evadir la 
monotonía, encontrar algo para 
hacer fuera de las 7 horas de trabajo 
que gasta Graña en la compañía 
petrolera ‘Alieska’. La televisión 
color, el diario leído sin pasar por al­
to siquiera la propaganda, y algún 
paseo en camioneta son algunas de 
las posibilidades que se presentan. 
Es posible, por ejemplo, cruzar a 
Rusia a pie cuando las aguas del es­
trecho se congelan al punto de. per­
mitir el pasaje por encima de los 
hilos. Sin embargo, en Siberia la

situación es casi la misma y para los 
habitantes de Barrow nó ofrece nin­
guna novedad 'como es fácil ima­
ginar".

También es “ fácil imaginar” a 
Graña deambulando por Alaska, por 
Siberia, en el Tibet o en el Mar Rojo, 
caminando por las arenas inconmen­
surables de los desiertos, surcando 
los mares infectados de tiburones, 
andando y tropezando en los gla­
ciares traicioneros, en búsqueda de 
un hombre de gorra y sobretodo, que 
anda voceando “ ¡El País - El Día - La 
Hora - La Mañana - diariooooooo”...

Primero siempre...

Martes 19 

Lo moderno

Dos noticias modernas. Juan 
Luis Cebrián, director de El País de 
Madrid, el primero en España, ex­
plica en reportaje a El Día las razo­
nes de su éxito,logrado en 10 años: 
"fundamentalmente hemos comen­
zado con las nuevas generaciones de 
españoles (...). Hay que tener en 
cuenta que la media de la edad de la 
redacción era de 27 años cuando 
salió el periódico. Ahora tenemos un 
problema, y es que hemos enveje­
cido todos, con una media que debe 
ser de 35 o 36 años” . (El vecino, que 
me acompaña esta mañana, hojea 
diarios, semanarios y quincenarios 
vernáculos para sacarles la media de 
edad de la redacción: “ ¡GULP! ” , ex­
clama cuando saca la primera)...

La otra noticia moderna la trae 
La Mañana en la página 4 de uno de 
sus suplementos, respondiendo a 
una pregunta que nos hacemos 
todos: "¿Qué es una ‘mujer libe­
rada’?”  La respuesta es harto satis­
factoria: “Una mujer sabe cuando 
está liberada si puede hacer cosas 
como estas: —quedarse sola en 
casa un sábado por la noche no sig­
nifica para usted, en absoluto, que 
vaya a estar aburrida o tris te ; 
—matar una cucarachita o ratoncito 
sin siquiera pasarle por la cabeza el 
pedir ayuda; —si se maravilla ante la 
ternura de mirar una gatita pariendo 
sus hijitos en al calle; —si cambia 
sola las bujías del automóvil o una 
goma pinchada; —la que se levanta 
a las cuatro de la mañana porque oye 
ruidos en la casa; —mujer liberada 
es la que si se-acabó el rimel, no le 
da un ataque de histeria ni acude a 
los lentes negros ”...

(“Ay, me parece que me viene el 
‘ataque”, susurra el de al lado, que 
comenzó con los temblores...)

0)

DETRAS DE LOS ARBOLES, la tercera novela de 
Pablo Vierci, recrea nuestra historia reciente 
enfocando perfiles nuevos, lo que permite al lector 
una visión diferente de la preestablecida.

Ed. Proyección
Distribuye: Ed. Proyección, tel 72 33 46 

A. Monteverde Cía, tel. 95 75 43
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